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RESUMO 

SOLDI, Rafael da Silveira. Diagnóstico preliminar para o Parque Florestal do Rio 
Vermelho coin base na legislação de preservação ambiental em sintonia com as 
potencialidades ecoturismo/turismo da região. 2006. 109 pg Monografia (Graduação em 
Ciências da Administração) - Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 2007. 

As constantes mudanças climáticas e o excesso de degradação no planeta  estão  provocando 
um maior interesse e preocupação da comunidade cientifica a respeito das  questões 
ambientais em todo mundo. A evolução do pensamento ambientalista, proporcionou a criação 
do termo desenvolvimento sustentável, ern prol de uma melhor organização dos países e 
regiões com relação ao meio ambiente. Paralelo a este conceito surgiu o conceito de turismo 
sustentável através da exploração turistica/ecoturistica em locais de preservação ambiental. 0 
presente estudo visa observar o Parque Florestal do Rio Vermelho, localizado na Ilha de Santa 
Catarina (Florianópolis),  levando  em consideração a legislação de preservação ambiental em 
sintonia com as potencialidades turisticas/ecoturisticas da regido. A pesquisa se baseia numa 
área  que esta passando por um processo de reavaliação e visa identificar a situação atual do 
parque e suas perspectivas futuras. 0 estudo caracterizou-se como predominantemente 
exploratório, descritivo e utilizou a metodologia de estudo de caso. Através de pesquisa 
bibliográfica buscou-se resgatar a evolução histórica das unidades de conservação no Brasil e 
do objeto de estudo. Após o resgate destas informações procurou se observar os "atores 
sociais" dos setores públicos, privados e do terceiro setor que tinham mais rein -do com o 
parque. Chegou-se  então  a nove entidades e através da realização de um  questionário 
estruturado  não-disfarçado  foram obtidas respostas sobre o objeto de pesquisa. Com  as 
respostas obtidas, foi  possível  avaliar a real situação do parque e observar o ponto de vista de 
todos os setores econômicos. Espera-se que este estudo possa contribuir para a melhora nas 
condições do parque, bem como na conscientização das entidades envolvidas para o 
desenvolvimento sustentável das atividades  turísticas  na ilha. 

Palavras-chaves: Desenvolvimento sustentável, Turismo sustentável, Turismo/Ecoturismo. 



ABSTRACT 

SOLDI, Rafael da Silveira. Diagnóstico preliminar para o Parque Florestal do Rio 
Vermelho com base na legislação de preservação ambiental em sintonia com as 
potencialidades ecoturismo/turismo da  região.  2006. 109 pg Monografia (Graduação em 
Ciências da Administração) - Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 2007. 

The constant weather changes and the high levels of pollution and degradation on the planet 
are producing a higher worry and interest from the scientific communities about ambient 
matters around the world. The evolution of the environmental knowledge, develop the 
creation of the term sustainable development, for a better organization of the countries and 
regions about the environmental matters. Parallel to that concept, came um the term 
sustainable tourism through the tourism and ecoturismo exploration in preservation areas. The 
present study propose to deal with the Parque Florestal do Rio Vermelho, located at Santa 
Catarina Island (Florianópolis), considering the environment preservation legislation in 
symphony with the touristic and ecotouristic potential in the region. The research is based on 
an area that is passing through an re-evaluation process and tries to identify the real situation 
of the park and the future perspective. The study is based on an exploratory research, using 
the descriptive process and the methodology of study case. Through bibliographic research, 
the story of evolution of the Conservation Units in Brazil and the study object were made. 
After that research, some of the "social players" (from public, private and third sector) 
involved on the study object were selected. Nine was the total number on institution selected 
and through a questionnaire answers about the park were obtained. With those answers, was 
possible to obtain the real situation of the park and the point of view of all the economic 
sectors. It is hoped that this study can contribute to better the study object conditions and can 
work on the mind of the institutions involved in the research to develop the sustainable 
development of the touristic activities on the island. 

Keys-word: Sustainable Development, Sustainable Turism, Turism/Ecoturism. 
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1. INTRODUÇÃO 

0 crescimento populacional e econômico  mundial demonstra hoje uma realidade 
difícil e um futuro cada vez mais  imprevisível.  Com  mudanças  climáticas e desastres 
ambientais cada vez mais freqüentes. Ternas como o aquecimento global, escassez de recursos 
naturais, manutenção das Areas florestais, dentre outros, são cada vez mais freqüentes em 
nosso cotidiano e vem sendo muito discutido por cientistas e autoridades mundiais. Todos 
estes vinculados a um só aspecto: a sustentabilidade do planeta Terra. 

Segundo estudiosos, o planeta passa por um processo de aquecimento que é 
irreversível e a atribuição destes fatos se dá em função dos efeitos derivados do processo de 
expansão do capitalismo e da sociedade humana como urn todo. A necessidade que o homem 
tem de produzir mais riqueza e gerar maior lucro faz com que cada vez mais recursos naturais 
sejam utilizados e fábricas implantadas, sem observação ou estudo adequado dos limites da 
natureza, resultando, conseqüentemente cada vez mais poluição e degradação no planeta. 

1.1 Terna e problema 

Não é de hoje que ambientalistas e cientistas de diferentes  áreas  discutem os rumos e 
medidas a serem tomadas para minimizar os danos causados pelo homem na natureza. Em 
1972 foi realizada a primeira Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente em 
Estocolmo (Suécia), neste ponto os cientistas já estavam preocupados com o crescimento 
populacional que na época estava em torno de 3 bilhões de pessoas, corn o aumento dos  níveis  
de poluição e com o esgotamento das fontes de recursos naturais. 

Diante desta realidade, algumas organizações — inclusive as que mais contribuiram 
para o aumento da poluição mundial — observaram a necessidade de realizar a modernização 
de seus processos através da utilização de tecnologias limpas. Ações que pudessem melhorar 
o aproveitamento dos recursos e selecionar/reciclar/eliminar o lixo de forma mais apropriada. 

Além do aspecto empresarial, outra forma encontrada para diminuir o impacto 
causado pelo avanço da sociedade é através da criação de parques e reservas florestais em 
todo o mundo. No Brasil mais especificamente, existem grandes  áreas  florestais e muitas 
classificadas na condição de Unidade de Conservação (UC), no entanto, inúmeras não são 
vistoriadas por falta de recursos. 
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Observando esta realidade e na busca por auxiliar a melhoria da qualidade de vida 

dos moradores e turistas da Ilha de Santa Catarina, o presente trabalho estará sendo 

desenvolvido dentro da seguinte proposta: 

Elaborar um diagnóstico preliminar para o Parque Florestal do Rio Vermelho 

baseando-se na legislação de Preservação Ambiental Brasileira em sintonia com as 

potencialid ad es ecoturisticaskuristicas da região. 

0 aspecto  turístico é muito expressivo para a regido e a preservação dos 

ecossistemas presentes na Ilha deve ser prioritário entre todos os envolvidos no sistema. 

Segundo Rusclunann (1997, p. 10) o planejamento é fundamental e indispensável para o 

desenvolvimento  turístico  possibilitando o equilíbrio e a harmonia com os recursos  físicos,  

culturais, sociais das regiões receptoras, evitando assim, que o turismo destrua as bases que o 

fazem existir. 

Tendo em vista a preocupação com a sustentabilidade do turismo e da regido é que 

o trabalho esta sendo proposto tendo como objeto de estudo o Parque Florestal do Rio 

Vermelho (PFRV) que está situado na Ilha de Santa Catarina, em Florianópolis, mais 

especificamente na regido leste/nordeste da ilha. O Parque passa no ano de 2006 por um 

processo de transição, se enquadrando nos  parâmetros  de Parque Estadual. Ocorre que o 

Ministério Público Estadual esta realizando uma Ação Civil Pública contra o Estado de Santa 

Catarina, com o intuito de fazer o cumprimento da lei de preservação ambiental 

(SNUC/SEUC). 

Para a realização do estudo deverá se levar em consideração os aspectos  turísticos  

(atrações) do parque para a população local e para os turistas, assim como a legislação 

ambiental brasileira vigente. 

Atualmente a discussão envolve diversas entidades como: Ministério Público 

Estadual, FATMA/SC, IBAMA, Policia Militar Ambiental, EPAGRI, CIDASC, UFSC, 

UDESC, Secretária Estadual da Agricultura e Desenvolvimento Rural (SAR), Ministério 

Pliblico Federal, ONG's, OSCIP's, Associações locais, CASAN e FLORAM. De acordo com 

o que esta sendo agendado, entre os anos de 2006 e 2007, deve-se confirmar o enquadramento 

do Parque Florestal do Rio Vermelho como Parque Estadual e se dar inicio as discussões a 

respeito do futuro do local. 



14 

Dentro desta linha de trabalho, existe um problema de pesquisa a ser analisado para 

que seja  possível  alcançar os resultados esperados. Dentro deste contexto, foi colocado a 

seguinte questão: 

Quais as atividades estratégicas necessárias para a realização de um 

diagnóstico preliminar para o Parque Florestal do Rio Vermelho, baseando-se na 

legislação ambiental brasileira vigente e nas potencialidades ecottnisticas/turisticas da 

região?  

Segundo PEARSON, Sandie Suchet e HOWITT, Richard (Routledge, volume 37, 

número 1 / março/2006) " As ferramentas profissionais necessárias para a eficiência e 

abertura dos sistemas de gestão dos recursos naturais, devem ir além da competência técnica e 

econômica para incluir uma capacidade intercultural entre todos os envolvidos no processo" 

em resumo deve-se levar em consideração todas as partes envolvidas na formulação de um 

diagnóstico preliminar do parque para que haja um sucesso na realização do mesmo. 

1.2 Objetivo Geral 

Desenvolver um diagnóstico preliminar para o Parque Florestal do Rio Vermelho 

baseando-se na legislação ambiental brasileira vigente em sintonia com as potencialidades 

ecoturisticas/turisticas da região. 

1.3 Objetivos  Específicos  

• Elaborar uma pesquisa histórica e exploratória relativa ao estabelecimento 

legal das Unidades de Conservação no Brasil (1935 — 2006); 

• Elaborar uma pesquisa histórica e exploratória relativa aos fatos importantes 

e relevantes que ocorreram desde a criação do parque (1962 — 2006); 

• Elaborar um estudo exploratório corn intuit° de identificar as potencialidades 

ecoturisticas/turisticas do Parque; 
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1.4 Justificativa 

Para o acadêmico que esta realizando o estudo, justifica-se a realização do trabalho 

para que seja  possível  a Conclusão do Curso de Graduação em Ciências da Administração. 

Além deste aspecto, ocorre que o aluno responsável por este estudo é nascido em 

Florianópolis e tem grande interesse em desenvolver formas sustentáveis para a aplicação do 

turismo na Ilha de Santa Catarina como um todo, seja na questão ambiental ou econômica — 

através da sistematização de sistemas sustentáveis ambientais e da exploração sustentável dos 

espaços  do parque na prática de atividades ecoturisticasituristicas. 

A justificativa quanto à importância se dá por ser um estudo que dentro de suas 

características  inédito, que tem a capacidade de surpreender através de seus resultados e 

auxiliar na conservação de uma  área  florestal. Importante destacar que um estudo como este 

pode gerar o interesse de outros alunos a realizar estudos em outras regiões próximas que 

carecem da mesma atenção. 

Este trabalho torna-se  possível  devido ao acesso às informações referentes ao tema e 

ao parque já existente. Além desta justificativa inicial, toma-se viável devido a grande 

quantidade de informações históricas que o Parque contém na Universidade Federal de Santa 

Catarina (UFSC) em posse das Bibliotecas do Campus. 

Além da justificativa quanto h. viabilidade, deve ser levado em consideração 

questão  oportunidade, que neste caso se mostra presente devido ao momento histórico pelo 

qual o Parque esta passando. A oportunidade é a mais apropriada, tendo em vista que o 

trabalho esta sendo realizado no segundo semestre do ano de 2006, mesma época da discussão 

do referido Parque, viabilizar o seu enquadramento  à  categoria de Parque Estadual e futura 

realização de um plano de manejo para o mesmo. 

Como ultimo fator de justificativa, deve-se observar a  questão  de originalidade do 

trabalho que esta sendo realizado. Este estudo,  estará  tratando de questões especificas do 

parque e seus arredores. Deve ser destacado também que não há um estudo acadêmico 

realizado com tais especificações — base na legislação ambiental brasileira e potencialidades 

ecoturisticasituristicas -, o que remete ao quanto original estará sendo este estudo. 
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2. Fundamentação Teórica 

A teoria que será descrita para sustentação do tema em estudo, sell desenvolvida 

inicialmente com a concepção do pensamento ambientalista, posteriormente discutido a 

questão do desenvolvimento sustentável, considerações sobre o turismo e por fim uma 

passagem observando a legislação de preservação ambiental brasileira. 

2.1 Pensamento Ambientalista 

A constante degradação ambiental, cujo homem segundo estudos  científicos é o 

maior responsável, fez com que o interesse pela preservação ambiental e  re-equilíbrio  do 

planeta surgisse logo após a 2 Guerra Mundial. A Revolução Industrial — caracterizada por 

um aumento significativo da produção — foi sem  dúvida  a principal responsável pelo aumento 

desta degradação que hoje tem proporções  incalculáveis. 

Segundo o dentista inglês James Lovelock "0 aquecimento global já passou do 

ponto sem volta. A situação ira se tornar  insuportável próximo ao ano de 2040" (Revista Veja, 

10/2006). Com estudiosos fazendo observações tão catastróficas e estando elas de acordo com 

o que os relatórios do Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas da ONU dizem, 

pode-se imaginar que as discussões a respeito da preservação ambiental ocorrem a algumas 

décadas. 

0 Economista Polonês Ignacy Sachs, foi um dos pioneiros na discussão do tema da 

sustentabilidade e assim como ele, autoridades governamentais,  empresários e outros 

cientistas já iniciavam a discussão sobre o assunto. As primeiras  discussões  aconteceram no 

Clube de Roma e na Conferência Mundial de Estocolmo. A partir dal uma serie de encontros 

foram desencadeando para a discussão do tema como pode-se destacar a seguir: 

2.1.1 Clube de Roma 

Formado em 1968 o Clube de Roma aborda até hoje um conjunto vasto de assuntos 

politicos e econômicos internacionais. 0 fundador foi Alberto Peccei, industrial e acadêmico 

italiano e Alexander King, um cientista escocês. Esta associação tornou-se conhecida  após  a 

publicação da obra "Relatório sobre os Limites do Desenvolvimento" no ano de 1972, 

vendendo mais de 30 milhões de cópias em 30 idiomas. 
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Segundo Mccormick (1992), o Clube foi uma associação livre de cientistas, 
empresários e politicos de diversos  países  que se reuniu em Roma, para refletir, debater e 
formular propostas sobre os problemas do sistema global. Atualmente o presidente do clube 
o Principe Hasan da Jordânia. Diversas personalidades  políticas  internacionais são membros 
atuantes do clube como: a Rainha Beatriz dos  Países  Baixos, Fernando Henrique Cardoso, 
José Sarney, Adam Schaff, Mikhail Gorbachev e outros. 

2.1.2 Conferência Mundial de Estocolmo 

A Organização das  Nações  Unidas (ONU) realizou em 1972 a Conferência Mundial 
de Estocolmo sobre o meio ambiente devido o modo como eram explorados os recursos 
naturais e a falta de consciência coletiva a respeito do tema sustentabilidade. Tendo em vista 
que este foi o primeiro encontro para discussão dos problemas ambientais no mundo, foi um 

importante marco na conscientização no que se refere A construção da  política  ambiental. 

2.1.3 Relatório de Brundtland e Ignacy Sachs 

Após o encontro em 1972, a Assembléia das  Nações  Unidas encomendou em 1983 
um relatório à Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, presidida na 
época pela Primeira Ministra da Noruega, Sra. Brundtland. A equipe que montou o relatório 
era composta de 22 autoridades internacionais - ministros de estado, cientistas e diplomatas — 
sendo que em abril de 1987 publicou-se "Nosso futuro comum" (Instituto EcoBrasil). 

0 economista Ignacy Sachs sistematizou as referências mais explicitas A noção de 

desenvolvimento sustentável. Este desenvolveu a noção de Ecodesenvolvimento, servindo 

como uma das bases para as propostas da Comissão de Brundtland que projetou 
mundialmente o termo e o conteúdo da nova estratégia oficial de desenvolvimento. 

Sachs, propôs uma estratégia em diversas dimensões e alternativas articulando a 
promoção econômica com a preservação ambiental e ainda com a  participação  social. Bruseke 
(1995) enfatiza que Sachs perseguia, com especial atenção, meios de superar a marginalização 
e a dependência  política,  cultural e tecnológica das populações envolvidas nos processos de 
mudança social. Lima (1997), ainda informa que o ponto marcante em seus trabalhos o 
compromisso com os direitos e desigualdades sociais e com a autonomia dos povos e Rises 
menos favorecidos na ordem internacional. 
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O  Relatório de Brundtland apoiou em muitos aspectos as idéias de Sachs, no 

entanto, chegou a uma decisão diferente marginalizando o conceito de Ecodesenvolvimento e 

criando a base do conceito de "desenvolvimento sustentável" que posteriormente se ria 

difundido internacionalmente. Segundo o relatório o conceito foi definido como sendo o 

seguinte: "o desenvolvimento sustentável é aquele que responde ás necessidades do presente 

sem comprometer a capacidade das gerações futuras de responder as suas necessidades". 

2.1.4 Eco 92 (Rio 92) 

Posterior ao Relatório de Brundtland, realizou-se no Rio de Janeiro em 1992 a 

Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNITMAD), que 

também ficou conhecida como Rio-92 ou Eco-92. Foi até então o encontro com maior  número  

de  países  participantes e tinha como principal objetivo buscar meios de conciliar o 

desenvolvimento sócio-econômico e industrial com a conservação e proteção dos 

ecossistemas do planeta. 

Durante o encontro "A Carta da Terra" — documento oficial do evento — elaborou 

três convenções (Biodiversidade, Desertificação e Mudanças Climáticas), uma  declaração  de 

pincipios e a Agenda 21 (base para que cada pais elabore seu plano de preservação do meio 

ambiente). 

A Agenda 21, é um documento desenvolvido para a busca do desenvolvimento 

sustentável abordando um novo padrão de desenvolvimento, métodos de proteção ambiental, 

justiça  social e eficiência econômica. Importante destacar que este foi elaborado através de 

um consenso entre governos e instituições da sociedade civil de 175  países.  

2.1.4.1 Agenda 21 

Como foi explicado acima, este é um documento que estabeleceu, "a  importância  

dos  países  no comprometimento quanto 'a reflexão, global e local, sobre a forma pela qual 

governo, empresas, organizações  não  governamentais e todos os setores da sociedade na 

cooperação e no estudo de soluções para os problemas sócio-ambientais". 

Ocorre que cada pais deve desenvolver a sua Agenda 21, no Brasil esta é coordenada 

pela Comissão de  Políticas  de Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 21 Nacional 

(CPDS). As ações priorizadas no Brasil são os programas de inclusão social, a 

sustentabilidade urbana e rural, a preservação dos recursos naturais e minerais, ética, política  



19 

para o planejamento rumo ao desenvolvimento sustentável e por fim o planejamento de 
sistemas de produção e consumo sustentáveis contra a cultura do desperdício. 

0 documento contém 40 capítulos, onde esses são divididos em quatro  seções  
segundo o Ministério das Relações Exteriores, 2006 (Eduardo Sales Novaes). 

A primeira envolve os  capítulos  2 a 8 e trata das "Dimensões Econômicas e 
Sociais", onde são abordados os assuntos de  políticas  internacionais que podem ajudar a 

viabilizar o desenvolvimento sustentável nos países em desenvolvimento; estratégias de 

combate A pobreza e A miséria; mudanças necessárias a serem introduzidas nos padrões de 
consumo; as inter-relações  entre sustentabilidade e dinâmica demográfica; as propostas para a 
promoção  da  saúde  pública e a melhoria da qualidade dos assentamentos da sociedade. 

Os próximos treze capítulos — segunda seção —, trata a questão da conservação e dos 
recursos para o desenvolvimento. Os assuntos abordados nesta seção são: diferentes enfoques 
para a proteção da atmosfera e para a viabilização da transição energética; a importância do 
manejo integrado do solo, da proteção dos recursos do mar e da gestão  eco-compatível  dos 
recursos de Agua doce; a  relevância  do combate ao desmatamento, A desertificação e A 
proteção aos  frágeis  ecossistemas de montanhas; as interfaces entre diversidade biológica e 
sustentabilidade; a necessidade de uma gestão ecologicamente racional para a biotecnologia e 
por fim a prioridade que os países devem conferir a gestão, ao manejo e a disposição 
ambientalmente racional dos  resíduos  sólidos, dos perigosos em geral e dos tóxicos e 
radioativos. 

Após  a segunda seção, o documento continua relatando durante os próximos nove 
capítulos  os temas referentes As medidas requeridas para a proteção e promoção de alguns dos 

segmentos sociais mais relevantes. Ocorre o enfoque nas ações que objetivam a melhoria dos 

níveis de educação da mulher, bem como a participação da mesma, em condições de 

igualdade, em todas as atividades relativas ao desenvolvimento e  à  gestão ambiental. Esta 
terceira seção ainda aborda a promoção e proteção A juventude, aos povos indígenas, As 
ONG's, aos trabalhadores e sindicatos, A comunidade cientifica e tecnológicas, aos 
agricultores e ao comercio e a indústria. 

Por fim os  capítulos  que vão do trinta e três ao quarenta, completam o documento 
sendo a quarta seção e revisa os instrumentos necessários para a execução das ações 
propostas. De acordo com o documento, são discutidos os mecanismos financeiros e os 
instrumentos e mecanismos  jurídicos  internacionais; a produção e a oferta de tecnologias eco-
consistentes e de atividade cientifica, enquanto suportes essenciais A  gestão  da 
sustentabilidade; a educação e o treinamento como instrumentos da construção de urna 
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consciência ambiental e da capacitação de quadros para o desenvolvimento  sustentável; o 

fortalecimento das instituições e a melhoria das capacidades nacionais de coleta, 

processamento e análise  dos dados relevantes para a  gestão  da sustentabilidade. 

Importante destacar que a Agenda 21, como pode-se notar no decorrer do texto, 

enfoca não somente a preservação ambiental, mas sim todos os problemas socioeconômicos 

existentes na humanidade. É um documento que visa o desenvolvimento sustentável, através 

de urna Agenda Ambiental e uma Agenda Social, com o intuito de combater principalmente a 

pobreza. 

2.1.4.2 Convenção da Biodiversidade 

A convenção da Biodiversidade foi um acordo aprovado durante a Eco-92, onde 156 

estados acordaram em conservar a biodiversidade, o uso sustentável de seus componentes e a 

divisão  eqiiitativa e justa dos  benefícios  gerados com a utilização dos recursos genéticos. 

Destacou-se neste documento o Protocolo de Biosegurança, que permite que  países  

deixem de importar produtos que contenham organismos geneticamente modificados (caso da 

soja transgênica) e a Agenda 21 que foi discutida no tópico anterior. 

Além destes aspectos esta  convenção  colocou em discussão uma série de questões 

com relação às dimensões econômicas e sociais, conservação e questão de recursos para o 

desenvolvimento, medidas requeridas para a proteção e promoção de alguns dos segmentos 

sociais mais relevantes,  revisão  dos instrumentos necessários para a execução das ações 

propostas e a aceitação do formato e conteúdo da Agenda. 

2.1.4.3 Temas relacionados 

Alguns assuntos discutidos durante o encontro no Brasil serviram como base para 

novos encontros e novas discussões. Dentre estes temas estão os seguintes: camada de  ozônio,  

ar e água, transporte alternativo, ecoturismo, redução do disperdício e redução da chuva ácida. 

No que diz respeito à camada de  ozônio,  o ar e a  água,  a Eco-92 embasou a 

Conferência  de Kyoto no  Japão  em 1997 assim como um Congresso da ONU realizado em 

Estocolmo em 2001. 0 encontro de Kyoto deu origem ao Protocolo de Kyoto, no qual a 

maioria das  nações  concordou em reduzir as  emissões  de gases que  ameaçam  a camada de 

ozônio.  
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2.1.5 Protocolo de Kyoto 

O  Protocolo de Kyoto '6 conseqüência de uma série de acontecimentos históricos, os 

quais foram citados anteriormente. Teve seu inicio mais especificamente com o evento 

Toronto Conference on the Changing Atmosphere (Canada, outubro de 1988), posteriormente 

com o IPCC's First Assessment Report em Sundsvall (Suécia, agosto de 1990) e foi na ECO-

92 conforme descrito na seção anterior que o protocolo tomou nova forma e novos interesses. 

O  protocolo é um tratado internacional com compromissos para a redução da 

emissão dos gases que provocam o efeito estufa, considerado através das pesquisas cientificas 

como principal responsável pelo aquecimento global. 

Em 1997 ocorreu a discussão e negociação no  Japão, e em 16 de maw() de 1998 

iniciou-se a abertura para as assinaturas dos países interessados em participar. Embora as 

assinaturas terem iniciados em 1998, o tratado entrou em vigor apenas ern 16 de fevereiro de 

2005, após a Rússia ter assinado em novembro de 2004, pois era previsto que entraria em 

vigor apenas após a  adesão  de uma quantidade de países responsáveis por mais de 50% da 

emissão dos gases na atmosfera. 

Foi estipulado neste acordo um  calendário  para que os  países  desenvolvidos tenham 

a obrigação de reduzir a quantidade de gases poluentes no mínimo em 5,2% até 2012, em 

relação aos  níveis  de 1990. 0 período para colocar ern prática esta diminuição vai de 2008 a 

2012. 

A maneira com a qual o Protocolo espera que os países diminuam é através de 

algumas ações, como as seguintes: 

Reformulação dos setores de energia e transportes; 

- Utilização de fontes energéticas renováveis; 

Eliminação de mecanismos financeiros e de mercado inapropriados aos fins da 

convenção; 

Limitação de metano no gerenciamento de  resíduos e dos sistemas energéticos; e 

- Proteção das florestas e outras fontes de carbono. 

Estima-se que se o Protocolo tiver sucesso com sua implementação a temperatura 

global ira reduzir de 0,02 C  à 0,28 C até 2050, no entanto isto dependerá da ação dos  países  

envolvidos no acordo. É importante destacar ainda que alguns cientistas acreditam que os 

níveis  de redução estipulados pelo Protocolo não são suficientes para a diminuição do 

aquecimento global. 
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2.1.5.1 Os Estados Unidos com relação ao Protocolo de Kyoto 

0 maior emissor de gases da atmosfera é os Estados Unidos e mesmo com esta 

condição, o Presidente George W. Bush alegou que não iria ratificar o acordo, pois os 

compromissos iriam interferir negativamente na economia do pais. 0 governo americano 

questiona também o fato de que os poluentes emitidos pelo homem sejam os responsáveis 

pela elevação da temperatura do planeta. 

Apesar de o pais não estar participando do protocolo, alguns municípios, estados 

(Califórnia) e empresários  americanos já estudam e pesquisam maneiras de reduzir a emissão 

de gases tóxicos  à atmosfera. Buscam, no entanto conjuntatnente, em não diminuir a sua 
margem de lucratividade no negócio. 

2.1.5.2 Mercado de Carbono 

A partir do Protocolo, iniciou-se a possibilidade dos  países  desenvolvidos em 

comprar os chamados créditos de carbono para manter seus indices e metas de poluição. De 

acordo com esta proposta, os  países  que tiverem grandes  áreas  de florestas podem usar estas 

como crédito para troca do controle das emissões dos gases, tendo em vista que as florestas 

absorvem naturalmente o CO2. 

Outra possibilidade seria a de os  países  desenvolvidos, devido a necessidade de 

manter suas produções industriais, transferirem suas industrias mais poluentes para  países 

com  nível  de emissão mais baixos ou investirem na compra de créditos de carbono 

(pagamento de uma  área  de floresta para compensar a poluição feita em seu pais de origem). 

E importante destacar, no entanto, que esta prática necessita de estudos específicos 

sobre a absorção de carbono pelas florestas, para que os valores pagos sejam pertinentes. 

Além disso, a proposta dos créditos de carbono é oposta aos objetivos do protocolo, que tern 

a  política  da diminuição da poluição e não da poluição em outras  regiões. 
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2.2 Desenvolvimento Sustentável 

0 conceito de desenvolvimento sustentável é fruto de toda conscientização humana 

que ocorreu através dos fatos históricos descritos anteriormente. 0 primeiro conceito deste 

termo é o que consta no relatório da Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e o 

Desenvolvimento — CMMAD, sendo este o seguinte: "0 Desenvolvimento Sustentável é 

aquele que atende as necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as 

gerações futuras atenderem às duas próprias necessidades" (CMMAD, 1991 apud 

SCHENINI, 2004). 

A CM1VIAD (1991) ainda tem outras definições para o que se espera do termo 

desenvolvimento sustentável: 

"... Tipo de desenvolvimento capaz de manter o progresso humano não apenas 
em alguns lugares por alguns anos, mas em todo o planeta e até um futuro 
longínquo.  Assim o "desenvolvimento sustentável" é um objetivo a ser alcançado 
não apenas pelas  nações  em desenvolvimento.No  mínimo, o desenvolvimento 
sustentável não deve por em risco os sistemas naturais que sustentam a vida na 
terra: a atmosfera, as águas, os solos, os seres vivos A ten-a não deve ser 
deteriorada além de um limite razoável de recuperação. No caos dos minerais e 
dos  combustíveis fósseis,  é preciso dosar o índice  de esgotamento e a  ênfase  a 
reciclagem e no uso econômico, para garantir que o recurso não se esgote.t 
também um processo de transformação no qual a exploração dos recursos, a 
direção dos investimentos, a orientação do desenvolvimento tecnológico e a 
mudança institucional se harmonizam e reforçam o potencial presente e futuro, a 
fim de atender as necessidades das gerações futuras." (CMMAD — 1991 — in: 
HAFERMANN —  2004—  p. 70) 

Muitos autores trabalham com o tema e com conceitos que pouco diferem. Como 

podemos observar, para Flores (1995) desenvolvimento sustentável têm por fim o 

desenvolvimento econômico lado a lado com a conservação dos recursos naturais, 

ecossistemas e com uma melhoria na qualidade de vida das pessoas; para ele ocorrer é preciso 

que haja um controle no consumo e na  renovação  do bem natural. 

Este conceito pode passar uma  idéia  de qual a amplitude do tema na atualidade. 

Conforme foi mostrado através da origem do pensamento arnbientalista, pode-se notar uma 

grande preocupação de diversos  países  com relação ao tema. No entanto a discussão aborda 

outros aspectos como o conceito de ecodesenvolvimento. Este conceito foi introduzido 

inicialmente por Ignacy Sachs, participante da Conferência de Estocolmo — primeiro 

Encontro do Conselho Administrativo do PNUMA em 1972. 

A divulgação do conceito se deu através de Ignacy Sachs que esteve presente no 

encontro de Estocolmo em 1972, no entanto em 1986 redefiniu o autor sobre o termo 
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ecodesenvoivimento como sendo "um estilo de desenvolvimento que em cada eco-região, 

insiste nas soluções se seus problemas particulares, levando em conta os dados ecológicos da 

mesma forma que os culturais, as necessidades imediatas como também aquelas de longo 
prazo". 

Coimbra descreve o conceito de Desenvolvimento Sustentável da seguinte maneira: 
"Desenvolvimento é um processo continuo e progressivo, gerado na comunidade 
e por ela assumido, que leva as populações a um crescimento global e 
harmonizado com todos os setores da sociedade, através do aproveitamento dos 
seus diferentes valores e potencialidades, em modo a produzir e distribuir os bens 
e serviços necessários  à satisfação das necessidades individuais e coletivas do ser 
humano por meio de um aprimoramento técnico e cultural, e com o menos 
impacto ambiental possivel".(COIMBRA, 2002. p51) 

Sachs foi um dos pioneiros com relação a esta  área  de estudo desenvolvendo o 

pensamento de que a realização desenvolvimento sustentável é aquela que siga um caminho 
para a harmonização social e objetivo econômico, realizando sempre um gerenciamento 
ecológico sadio num espirito de solidariedade com as futuras gerações. 

Em 1993, o mesmo autor desenvolveu o conceito de desenvolvimento sustentável 

em diversas dimensões. 0 autor observou como a sustentabilidade deveria ser trabalhada em 

diversos aspectos de nosso cotidiano como segue: 

a) Sustentabilidade Ecológica: refere-se às atividades produtivas do processo 
de crescimento; 

b) Sustentabilidade Ambiental: tem como objetivo a manutenção dos 
ecossistemas; 

c) Sustentabilidade Social: visa a melhoria da qualidade de vida da 
população; 

d) Sustentabilidade  Política:  trata da construção da cidadania, interagindo os 
indivíduos  com o processo de desenvolvimento; 

e) Sustentabilidade Econômica: gestão dos recursos de maneira eficiente; 
O Sustentabilidade Demográfica: mostra o limite de capacidade de 

determinado território e sua base de recursos; e 

g) Sustentabilidade Cultural: refere-se à manutenção da diversidade de 

culturas, valores e práticas do planeta, pais ou regido. 

Posteriormente a estas definições relacionadas por Ig,nacy Sachs e utilizando-se das 
obras deste autor, Schenini (1999) apresenta cinco  dimensões  da sustentabilidade do 
ecodesenvolvimento de maneira um pouco semelhante: 
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- Sustentabilidade Social — redução das desigualdades sociais; 

- Sustentabilidade Econômica — aumento da produção e da riqueza social 

sem dependência externa; 

- Sustentabilidade Ecológica — Qualificação do meio ambiente e a 

preservação das fontes de recursos energéticos e naturais para as 

próximas gerações; 

- Sustentabilidade Geográfica/Espacial — Evitar o excesso de 

aglomerações; e 

- Sustentabilidade Cultural — Evitar conflitos culturais com potencial 

regressivo; 

A similaridade entre as definições de ambos autores é visível,  no entanto, o 

importante é avaliar de que forma estas estão presentes em nosso cotidiano e principalmente a 

maneira como elas estão sendo discutidas e observadas pelas autoridades. 

2.3 Turismo 

0 turismo existe desde as mais remotas civilizações, no entanto a origem da palavra 

se deu próximo ao Século XIX. (ANDRADE, 1995). 0 turismo era utilizado até então por 

burgueses ingleses, que viajavam pela Europa em busca de passeios prazerosos e 

conhecimentos culturais de vários países. 

Com as crises econômicas e as duas grandes guerras mundiais, a constante atividade 

turística foi interrompida por um  período,  sendo retomada no final da Segunda Guerra com o 

turismo de massa. Com  o passar do tempo, o turismo se tornou uma atividade cada vez mais 

frequente e de grande retorno financeiro para as localidades visitadas. 

0 turismo pode ser visto como um sistema que esta sob influência de diversos 

aspectos. Segundo a Organização Mundial do Turismo — OMT (2001) pode-se distinguir 

quatro elementos básicos na conceituação do turismo: Demanda turística, Oferta turística, 

Espaço  geográfico e Operadores de mercado. 

Demanda  turística:  relaciona-se aos consumidores ou prováveis consumidores dos 

bens e serviços, sendo que estes são classificados de acordo com a origem de seus destinos: 

- Turismo doméstico (vindos do próprio pais). 
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Turismo receptivo (provenientes de um determinado pais). 

Turismo emissor (turistas de um pais que visitam outro pais). 

Dentro destas três classificações ainda se combinam entre si: 

Turismo interior (doméstico e receptivo). 

Turismo nacional (doméstico e emissor). 

Turismo internacional (receptivo e emissor). 

Oferta  turística:  E o conjunto de produtos, serviços e organizações oferecidas aos 

turistas em determinado destino  turístico.  A oferta é mais do que a soma dos produtos 

turísticos, caracterizando todo o destino integrado por esses produtos, os serviços  turísticos e 
não turísticos e a imagem do destino. Deve-se levam e consideração também o gasto  turístico 

através dos aspectos: alimentação, hospedagem, transporte, lazer, cultura, atividades 

esportivas e outras. 

Espaço Geográfico: E o local onde se localizam a demanda e oferta  turística, além 

da população residente. Pode ser estabelecido como espaço  turístico, município turístico 

(mesma influência administrativa) e destino  turístico.  Os destinos  turísticos são zonas que 

envolvem mais de um  município  caracterizando-se como zona ou região  turística e o núcleo 

turístico é uma  área  que envolve uma região menor do que um município. 

Operadores de Mercado: empresas e organizações cuja  função  principal se 

relaciona com a oferta e as demandas  turísticas:  agência de viagens, companhias de transporte 

e instituições pUblicas ou privadas que organizem e promovam o turismo. (OMT, 2001, p.43 

adaptado pelo autor). 

Existem outros conceitos similares porem não  tão especificas quanto o anterior 

apesar de destacar elementos similares, Andrade (1995) diz que "o turismo não passa de um 

produto composto ou uma combinação de bens e serviços, cuja finalidade depende de 

conhecimentos operacionais e de dedicação para atendimento dos requisitos da oferta e das 

exigências da demanda". 

Pode-se conceituar o turismo ainda como uma atividade abrangente e multifacetada, 

pois utiliza-se de forma concomitante dos recursos naturais do meio ambiente, e também dos 

meios culturais, sociais e econômicos vigentes nas comunidades (SCHENNI, 2004). Alem 

destas  definições,  pode-se observar os aspectos relacionados aos tipos e formas de turismo. 



27 

2.3.1 Tipos e formas de turismo 

Existem diversos autores ou entidades que tratam dos tipos e formas de turismo ou 

do turista. Por este motivo torna-se  difícil  conceituar exatamente os diversos tipos e 

modalidades de turismo. A EMBRATUR/D3A114A (1994) observam que os diversos tipos de 

turismo são os seguintes: 

a) Turismo cultural; 

b) Turismo de satide; 

c) Turismo esotérico; 

d) Turismo religioso; 

e) Turismo de maior idade (terceira idade); 

f) Turismo esportivo; 

g) Turismo de negócios; 

h) Turismo  náutico; e 

i) Ecoturismo (turismo ecológico). 

Como o turismo 6 uma atividade dinâmica e esta em constante mudança, novos 

conceitos surgem com freqüência. De acordo com toda a diversidade dos tipos de turismo, 

deve-se observar quais são os produtos turísticos oferecidos para cada tipo especifico. 

Andrade (2002) observa os seguintes tipos e definições: 

a) Turismo de férias — Desejo de recuperação da capacidade  física e mental, 

pela necessidade causada pelo cotidiano do trabalho. 

b) Turismo Cultural — Deslocamento com o objetivo de se ter encontros com 

emoções artísticas, cientificas, de formação e de informação nos diversos 

ramos existentes, em decorrência das próprias riquezas da inteligência e 

criatividade humana 

c) Turismo de  negócios  — Viagem, hospedagem, alimentação, lazer realizado 

por aqueles que viajam a negócios de acordo com os diversos setores de 

atividade comercial ou industrial ou mesmo para conhecer mercados, 

estabelecer contatos e obter novos conhecimentos e atividades ligadas ao 

ramo de negócios. 

d) Turismo desportivo — Viagens com fundamentos nas atividades esportivas, 

seja para competir, acompanhar ou observar eventos esportivos. 
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e) Turismo de  Saúde  — Realizado por pessoas que busca meios de manter ou 

adquirir um bom funcionamento e sanidade  física e psíquica.  

f) Turismo Religioso - Ida de pessoas para locais reconhecidos como 

místicos ou que envolvam a Fé e os sentimentos de caridade dos crentes ou 

de pessoas vinculadas a qualquer tipo de religião. 

Estes tipos de turismo muitas vezes se são unificados em alguns locais que 

contemplam amplos atrativos  turísticos  facilitam este processo. Alem do tipo a forma como o 

turismo ocorre também e de importância. 

De acordo com as definições da EMBRATUR/IBAMA e de Andrade (1995), pode-

se observar diversos tipos de turismo como os descritos anteriormente. Dentre esses a cidade 

de  Florianópolis  oferece inúmeras oportunidades para seus visitantes, de acordo com a 

classificação da EMBRATUR/IBAMA a cidade oferece oportunidade de Turismo cultural; de 

saúde;  de maior idade (terceira idade); esportivo; de negócios;  náutico; e Ecoturismo (turismo 

ecológico). 

Assim como os tipos citados acima, Andrade também observa diversos modelos de 

turismo, os quais podem ser identificados na cidade e no objeto de estudo. Dentre os listados 

por Andrade destacam-se os seguintes: Turismo de  férias,  cultural, de negócios, desportivo, 

de  saúde e religioso. Interessante observar que pouco se difere as informações entre as duas 

classificações observadas. 

2.3.2 Tipos de turistas 

Além de se caracterizar os tipos e formas de turismo existentes pode-se observar os 

tipos de turistas existentes. Segundo Acerenza (2002), "0 turismo não existe sem o turista. t, 

portanto uma forma particular de uso do tempo livre, uma forma especial de recreação e não 

inclui, portanto, todas as formas  possíveis  de recreação, embora possa estar relacionado 

também com outro tipo de atividade". 

O turista é parte fundamental do processo  turístico,  como é possível observar de 

acordo com o conceito de Acerenza. A OMT (2001) tem a sua definição a respeito do turista 

que é descrita da seguinte maneira: "Visitante  temporário,  que esteja fora de casa e no pais 

visitado pelo menos 24 horas, e os motivos da viagem possam ser agrupados em: lazer, férias, 

estudo,  religião,  esporte, negócios,  família,  trabalho ou reunião". 
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De acordo com Andrade (1995),  à  aceitação dos estudiosos e especialistas a respeito 

das formas de turistas são as seguintes: 

a) Turismo Individual — Atividades consideradas necessárias ao 

planejamento e a execução de viagens, sem precisar da intervenção de 

agências de âmbito privado ou de qualquer outra de natureza  turística. 

b) Turismo Organizado —  O  indivíduo é isento da responsabilidade do 

planejamento, execução e administração do itinerário, além dos 

financiamentos, pagamentos e serviços oferecidos durante a prática 

dessa modalidade. 

c) Turismo Social — Ocorre normalmente em colônia de férias de entidade 

de classe ou empresas. 

d) Turismo Intensivo — Programação na qual os  indivíduos  permanecem 

hospedados em um receptivo  único,  ainda que realizem excursões ou 

passeios a outros lugares. 

e) Turismo Extensivo — Hospedagem e o conjunto de atividades em um 

mesmo  núcleo,  com duração minima de, pelo menos, três semanas. Esta 

forma exclui as  excursões e passeios a outros receptivos e geralmente 

refere-se ao turismo do tipo repouso e saúde. 

O  Turismo Itinerante — Maior  número  de receptivos, numa (mica viagem, 

com estada curta em cada um dos locais visitados. 

Além da definição de Andrade (2002), para que seja  possível  uma compreensão 

mais ampla a respeito dos turistas, devem-se observar também as tipologias existentes de 

acordo com Schmeil (1994) apresentado por Valene Smith (1980). Importante destacar que 

quanto menor a adaptação do turista as normas culturais das localidades visitadas, maior é o 

impacto que ele produz elas (SCHMEIL, 1994, p.30), como pode ser observado no quadro a 

seguir: 



30 

TABELA 1: Tipos de turistas e suas  características  
TIPOS DE TURISTAS CARACTERÍSTICAS 

Turistas Exploradores 

Buscam novos conhecimentos e são em número bastante reduzido. Sao 

semelhantes aos  antropólogos,  vivendo ativamente como observadores 

participantes de suas populações. Acomoda-se facilmente As normas 

locais. 

Turistas de Elite 

Sao ern  número  também pequeno. Diferem dos exploradores, por estarem 

excursionando auxiliados por um guia  turístico.  Adaptam-se As normas 

locais, mas em tempo reduzido. 

Turistas Fora do Padrão 

E.  aqueles que procura estar longe das multidões  turísticas, e também 

procura aumentar a excitação de suas férias com alguns acontecimentos 

fora do normal. Em geral, se adapta bem a acomodações simples. 

Turistas Não Usuais 

São aqueles que fazem viagens organizadas em pacotes  turísticos  que 

incluem visitas rápidas a comunidades mais exóticas, sempre bem 

equipadas, com alimentos, barco a motor, remédios, etc. 

Turistas de massa Incipiente 

Sao em números razoáveis. Viajam individualmente, ou em pequenos 

grupos. Buscam regiões mais populares, onde possam encontrar boa 

educação ocidental. Adaptam-se pouco a regiões menos ocidentalizadas. 

Turistas de massa 

Em geral são em grande  número e costumam invadir determinados locais 

e se amontoar em hotéis. Esse tipo de turismo é construido sobre valores e 

recursos de classes médias. Seu impacto é alto. Exigem boa educação 

ocidental como, por exemplo, treinamento multilinguistico e organização 

dos empregados dos hotéis. 

Turistas Charter  

Sao aqueles que chegam em massa, usam etiquetas para identificação, 

estão  em ônibus numerados e hospedam-se em hotéis ocidentalizados. 0 

destino para eles pouco importa. 

FONTE: SCHMEIL (1994) 

Para que se possa observar de maneira sistêmica o estudo e os aspectos  turísticos  

envolvidos no processo, o turista deve ser observado, pois este faz parte de todo o processo. 

Relacionando diretamente com o objeto de estudo, todos segmentos de turistas podem 

eventualmente fazer parte realidade, no entanto os que se assemelham com as  características  

do local são: Turistas Exploradores, Turistas de Elite, Turistas Fora do Padrão e Turistas não 

usuais. (segmentos observados de acordo com a classificação de SCHMEIL observada acima) 

Dentro dos quatro tipos de segmentos citados acima, pode-se observar que há urna 

maior similaridade com as questões do turismo sustentável e com o ecoturismo, o que tomam 

estes mais relacionados com o objeto de estudo. 
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2.3.3 A perspectiva do turismo sustentável e ecoturismo 

Juntamente com a conscientização da necessidade do desenvolvimento sustentável, o 
turismo seguiu um caminho parecido a partir do momento em que se constatou que as 
atividades  turísticas  eram muitas vezes predatórias com o ambiente em todos os aspectos. Foi 
então que se desenvolveu o conceito de turismo sustentável e ecológico, como sendo: "Um 
desenvolvimento sustentável do turismo que satisfaça as necessidades dos turistas atuais e das 
regiões receptoras, enquanto protege e aumenta oportunidades no futuro. Assume-se que leva 
a uma utilização de todos os recursos, de uma maneira que necessidades econômicas, sociais e 

estéticas podem ser satisfeitas enquanto a integridade cultural, processos biológicos 
essenciais, diversidade biológica e sistemas de suporte da vida são mantidos intactos".(0MT, 
2001) 

Swarbrooke (2000) observa o ecoturismo dentro da perspectiva do turismo 
sustentável. Segundo o autor, pode-se verificar que o turismo sustentável é composto por três 
dimensões: o meio ambiente (natural e construido); a vida econômica da comunidade e das 
empresas; e os aspectos sociais (impactos sobre culturas locais e turistas, e o modo como são 
tratados os que trabalham no turismo). 

Alem deste aspecto, o autor define ecoturismo como sendo aquele em que a 
principal motivação do turista para a viagem é o desejo de ver os ecossistemas em seu estado 
natural, sua vida selvagem assim como a população nativa. 0 aumento do ecoturismo se deu a 
partir das ultimas três décadas com a participação de exploradores como Jack Coustou e 
documentários  de canais televisivos como Discovery Channel e Animal Planet retratando a 

vida selvagem alem do fortalecimento do pensamento ambientalista e da sustentabilidade 
como um todo. 

As facilidades para viagens de longa distância através da utilização de aviões 
impulsionaram esta busca por parte dos turistas a locais de  difícil  acesso e muitas vezes 
inexplorados. 0 Brasil com suas enormes florestas e locais de evidente beleza natural se 
tornou um local de grande procura por turistas internacionais com este objetivo. A Ilha de 

Santa Catarina é um exemplo disto por ter  balneários e grandes areas de preservação para 
aqueles que buscam o contato mais intenso com a natureza. 

Países  como a Nova Zelândia, exploram de maneira sustentável seus recursos 
naturais e sua vocação criada com o passar do tempo para os esportes radicais, pois a 

diversidade de ecossitemas e paisagens propiciou o aumento destas atividades. Esportes como 
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surf, bungee jump, montanhismo, snowboard e outros podem ser facilmente realizáveis 
quando em suas épocas mais propicias, o que estimula a visita ao pais e o crescimento 
econômico de maneira ordenada. 

Os  benefícios  do turismo sustentável são inúmeros, de acordo com a Conferencia 
Globo 90, realizada em Vancouver,  Canadá,  pode-se observar os seguintes  benefícios:  

- Estimula a  compreensão  dos impactos do turismo nos ambientes naturais, 
cultural e humano; 

- Gera empregos locais, tanto diretos quanto indiretos em outros setores de 

suporte e de  gestão  de recursos; 

Cria boas perspectivas para as  indústrias  domésticas lucrativas — hotéis e 

outros tipos de alojamentos, restaurantes e outros serviços de 
alimentação, sistemas de transporte, artesanato e serviços de guias locais; 
Gera entrada de divisas no pais e injeta capital novo na economia local; 

- Diversifica a economia local; 

- Estimula o desenvolvimento do transporte local, das comunicações e de 
outras infra-estruturas básicas da comunidade em questão; 
Cria facilidades de recreação que podem ser usadas pelas comunidades 
locais, e não  só por turistas. Estimula também a cobrir os gastos com a 
preservação de  Sítios  arqueológicos e ambientais; 

Demonstra do ponto de vista do meio ambiente a importância dos 
recursos naturais e culturais para a economia de uma comunidade e seu 
bem-estar social, e pode ajudar a preservá-los; e 

- Monitora, assessora e administra os impactos do turismo, desenvolve 

métodos confiáveis de obtenção de respostas e opõem-se a qualquer 
efeito negativo. 

Apesar dos aspectos benéficos o turismo sustentável depende de uma quantidade de 
atividades que norteiem sua utilização, de acordo com o conceito de Bissoli (1999), "0 
turismo é uma atividade que, quando alcança um  nível  elevado de desenvolvimento, pode 
servir de base  econômica  para uma regido ou local, requerendo especial  atenção  para os 
impactos ambientais que provoca" (p.13). 

Dentro deste ponto de vista ainda Cavalcanti (2001) explora as seguintes leis e 
regras que devem ser estabelecidas para que se atinja o nível  do turismo sustentável: 



33 

"Novas regras econômicas são uma necessidade, se o desenvolvimento sustentável 

for confirmado como um objetivo econômico mais consensual. Em lugar de pedir sempre 

mais consumo, o que se deve ter em vista é o consumo que pode ser levado sustentavelmente" 

(CAVALCANTI, 2001). 

De acordo com essa realidade Ruschmann (1997) concorda com Cavalcanti (2001) 

acreditando que: 

"... cabe ao Estado zelar pelo planejamento e pela legislação  necessários ao 
desenvolvimento da infra-estrutura  básica  que proporcionará o hem estar da 
população residente e dos turistas. Alem disso, deve zelar pela proteção e 
conservação  do  patrimônio ambiental (...) e criar condições que facilitem e 
regulamentem o funcionamento dos serviços e equipamentos nas destinações, 
necessários ao atendimento das necessidades e dos desejos dos turistas. 
geralmente, a cargo de empresas privadas" (p. 84.). 

A OMT (1994) tem como ponto de vista o fato de que, "o planejamento do turismo 

leva em conta todos os componentes relevantes do turismo, bem como o planejamento da 

utilização do espaço  físico",  assim como "para que o turismo constitua de fato uma estratégia 

econômica benéfica, tem de ser também dedicado à  melhoria da qualidade de vida daqueles 

que vivem e trabalham na comunidade e  à  proteção do ambiente". 

Para que se possa ter uma base concreta dos aspectos do turismo em uma  área,  deve-

se levar em consideração tanto questões positivas e negativas referentes a atividade  turística.  

Para tanto é necessário observar o que é dito por alguns autores e entidades como descreve-se 

na seção seguinte. 

2.3.4 Efeitos positivos e negativos atribuidos ao turismo 

Como em todas as atividades realizadas, o planejamento, gerenciamento e gestão das 

atividades  turísticas  necessitam de algumas observações para que a atividade não prejudique o 

ambiente em que ela está sendo realizada. Dentro deste aspecto pode se observar segundo a 

Organização Mundial do Turismo — OMT (2003) alguns destaques quanto aos efeitos 

positivos do turismo: 

Geração de novos empregos através do turismo, empregando jovens, mulheres e 

grupos de minorias étnicas locais. Sao empregos que não abrangem apenas 

hotéis,  restaurantes e outros empreendimentos  turísticos,  mas sim setores de 

oferta como a agricultura, pesca, artesanato e manufatura. 



34 

0 desenvolvimento  turístico  pode auxiliar o desenvolvimento empresarial dos 

empreendimentos  turísticos,  uma vez que oferecem oportunidades através da 

geração de empregos, renda e lucro. 

0 crescimento econômico da região, gera uma melhoria nos padrões de 

qualidade de vida da regido e a permanência das divisas lucrativas no caso de 

empreendimentos locais. 

A atividade auxilia na implantação de infra-estrutura adequada como: estradas, 

abastecimento de água, energia elétrica, sistema de esgoto. Alem de beneficiar as 

comunidades locais, cria uma perspectiva de crescimento e retorno a longo prazo 

para a comunidade. 

Cria a possibilidade de novos mercados para os produtos locais além de a 

melhora na infra-estrutura  turística  gerar benefícios para as empresas locais. 

Estimula a formação da consciência ambiental e do senso de identidade cultural 

dos residentes, ao verem que turistas desfrutam do seu patrimônio natural, 

histórico e cultural. 

Outros aspectos são observados pela OMT como fatores positivos, no entanto, 

existem também aspectos negativos que devem ser considerados. Granemann (1999) 

determina alguns efeitos negativos como pode ser observado: 

a) Instalação de megaprojetos  turísticos,  destinados ao turismo de luxo, sem 

nenhuma vinculação local, seja com as comunidades seja com a economia 

ou geração de renda, formando "ilhas" de luxo sem nenhuma vinculação 

com a realidade onde se insere. 

b) Aceleração do processo  inflacionário,  em  função  da alteração dos preços 

dos produtos e serviços oferecidos pela população local e para a população 

flutuante que aumenta e pressiona a demanda. 

c) A concessão de incentivos fiscais e elevados gastos com a implantação e 

manutenção de infraestrutura básica por parte do poder público, que visam 

facilitar a instalação de grandes equipamentos  turísticos.  Geralmente a 

comunidade não se beneficia com estes investimentos. 

d) As implantações dos serviços  turísticos  de qualidade e padrão internacional 

em geral requerem mão-de-obra mais qualificada e isso acarreta na 

importação desta, vindas de outros estados ou  países.  
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e) Mudança nos valores culturais, pela descaracterização de comunidades 

nativas, que sofrem com influência dos novos costumes e hábitos 

introduzidos pelos forasteiros. 

O 	Degradação ambiental, pela ocupação desordenada e edificações em locais 

não apropriados e de preservação, remoção e desmatamento de arvores e 

coberturas vegetais e consequente  alteração climática desses locais. 

Tendo este aspecto em vista Schenini (2002) coloca que "6 de fundamental 

importância  que se realizem estudos para encontrar parâmetros que permitam identificar as 

capacidades de absorção ou de carga nesses locais como também permitam a sobrevivência 

das populações locais e convertendo-se num meio de integração, renovação e convívio". 

Swarbrooke (2000) ainda coloca um conjunto de princípios que podem tornar o 

turismo mais benéfico em termos ambientais, são eles: 

a) Pensamento Holistico: Conceito de Ecossistema 

Não se deve classificar o meio ambiente, pois este é um fenômeno complexo o certo 

6 tragar tun plano de acordo com o ecossistema em si. 

b) Controle dos Impactos Negativos 

A necessidade de uma legislação e de um sistema de planejamento de uso do solo e 

controle de edificações para reduzir o impacto negativo do turismo no meio ambiente. E.  

necessário no entanto organização e atenção, pois da mesma forma que a legislação pode 

ajudar na preservação, se for mal elaborada não ira auxiliar em nada. 

c) Encorajamento de Práticas Corretas 

Assegurar que práticas corretas sejam executadas é muitas vezes mais positivo que 

evitar as incorretas. 

d) Manutenção do Senso de Proporção 

Certifica-se de que o grau de interesse e de ação sejam proporcionados ao tamanho 

do problema. 

e) Consciência entre Turista e Industria do Turismo 

Danos no meio ambiente causados pelo turismo, mesmo não sendo intencionais, 

podem ser evitados. Tudo vai depender de um melhor conhecimento por parte das empresas 

de turismo e dos turistas. 
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f) 0 preço a ser cobrado para cobrir custos ambientais do turismo 
O  preço dos  serviços  da indústria  turística  de um local devem ser suficientes para 

assegurar uma verba que cubra os custos ambientais, caso contrário, ou a população local arca 
com as despesas ou os problemas ambientais sempre  ocorrerão.  

g) Manutenção de um  equilíbrio  entre Conservação e Desenvolvimento 
É necessário encontrar um ponto de  equilíbrio  entre a conservação do meio ambiente 

e seu estado natural e o desenvolvimento necessário para proporcionar empregos e benefícios 
sociais. 

2.4 Legislação de Preservação Ambiental 

Para compreendermos a situação do objeto de estudo e o que pode ser realizado 
dentro dele, é necessário conhecer quais as leis que influenciam o mesmo. No Brasil existem 
leis Federais, Estaduais e Municipais, o Parque Florestal do Rio Vermelho esteve durante a 
maior parte do tempo, desde sua criação, sob influência das leis em todos estes  âmbitos.  

A Lei n°9.985, de 18 de julho de 2000, instituiu o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação (SNUC) e aborda diversos aspectos relevantes no que se refere a preservação 
ambiental e categorias de preservação para as Areas. 

Paralelamente a instituição da lei SNUC, foi  instituída  em 14 de novembro de 2001 
a (Lei n° 11.986/2001 — SEUC), que prevê os seguintes princípios: 

Art. 55. As unidades de conservação e demais  áreas  protegidas 
com base nas legislações anteriores e que não pertençam as  
categorias previstas nesta Lei serão reavaliadas, no todo ou em  
parte, no prazo de ate dois anos da datada da publicação desta  
Lei com o objetivo de definir sua destinavão corn base na 
categoria e  função  para as quais foram criadas, adequando-as 
ao disposto nesta Lei e seus respectivos regulamentos. (g.n.) 

A legislação que instituiu o SEUC foi publicada no Diário Oficial do Estado de 
Santa Catarina de  número  16.786, em 14 de novembro de 2001. Portanto, mediante aritmética 
simples, verifica-se que entre o termo inicial estipulado pela Lex estadual cotejada e a data 
atual transcorreram aproximadamente 5 (cinco) anos! 

0 Parque Florestal do Rio Vermelho atualmente, não se enquadra em nenhuma 

categoria do SEUC (segue as mesmas classificações da lei SNUC), no entanto a luta da 
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comunidade, organizações da sociedade civil de interesses públicos (OSCIP'S), Organizações 

Não-Governamentais (ONG'S), Ministério Público Estadual e EBAMA - FATMA, 6.  para que 
ocorra o enquadramento do Parque na lei SEUC para melhor  preservação e utilização da 
mesma. 

De acordo com a lei, unidades de conservação é definido da seguinte maneira: 

"espaço  territorial e seus recursos ambientais, incluindo as Aguas jurisdicionais, 
com  características  naturais relevantes, legalmente  instituído  pelo Poder Público, 
com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de  proteção;"  

Dentro da lei, o SNUC é constituído  pelo conjunto de unidades de conservação 
federais, estaduais e municipais e tem como seus objetivos: 

I — Contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos recursos genéticos 
no território nacional e nas águas jurisdicionais; 

— Proteger as espécies ameaçadas de  extinção  no âmbito regional e nacional; 
III  — Contribuir para a preservação e a restauração da diversidade de ecossistemas 

naturais; 

IV — Promover o desenvolvimento sustentável a partir dos recursos naturais; 
V — Promover a utilização dos  princípios e práticas de conservação da natureza no 

processo de desenvolvimento; 

VI— Proteger paisagens naturais e pouco alteradas de  notável  beleza  cênica;  
VII — Proteger as  características  relevantes de natureza geológica, geomorfológica, 

espeleológica, arqueológica, paleontológica e cultural; 
Viu — Proteger e recuperar recursos hidricos e edaficos; 
IX  — Recuperar ou restaurar ecossistemas degradados; 

X — Proporcionar meios e incentivos para atividades de pesquisa cientifica, estudos e 
monitorarnento ambiental; 

XI— Valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica; 
XII — Favorecer condições e promover a educação e interpretação ambiental, a 

recreação em contato com a natureza e o turismo ecológico; e 

Xffl — Proteger os recursos naturais necessdrios à subsistência de populações 
tradicionais, respeitando e valorizando seu conhecimento e sua cultura e promovendo - as 
social e economicamente. 

A lei de SNUC ainda é regida por treze diretrizes que asseguram entre outras coisas 

a participação efetiva das populações locais na criação, implantação e gestão das unidades de 
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conservação; os mecanismos e procedimentos necessários ao envolvimento da sociedade no 
estabelecimento e na revisão da  política  nacional de unidades de conservação; a 

sustentabilidade econômica das unidades de conservação; a garantia de uma alocação 

adequada dos recursos financeiros necessários para que, uma vez criadas, as unidades de 

conservação possam ser geridas de forma eficaz e atender aos seus objetivos; etc. 
Dentro da lei a gestão do SNUC se  dará  pelos órgãos: Órgão consultivo e 

deliberativo (o Conselho Nacional do Meio Ambiente — CONAMA, com as atribuições de 

acompanhar a implementação do Sistema), Órgão central (O Ministério do Meio Ambiente, 

com a finalidade de coordenar o sistema) e Órgãos  executores (o Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Renováveis — B3AMA, os  órgãos  estaduais e municipais, com a 
função de implementar o SNUC, subsidiar as propostas de criação e administrar as unidades 
de conservação federais, estaduais e municipais, nas respectivas esferas de atuação). 

As unidades de conservação integrantes do SNUC dividem-se em dois grupos corn 

características especificas: Unidades de Proteção Integral e Unidades de Uso Sustentável. 
Cada uma delas se desmembram em outras categorias: 

Unidades de Proteção Integral 

1 — Estação Ecológica; 

2— Reserva Biológica; 

3 — Parque Nacional; 

4— Monumento Natural; e 

5 — Refúgio de Vida Silvestre. 

Unidades de Uso Sustentável 

1 — Area de Proteção Ambiental; 

2 — Área de Relevante Interesse Ecológico; 

3 — Floresta Nacional; 

4— Reserva Extrativista; 

5 — Reserva de Fauna; 

6— Reserva de Desenvolvimento Sustentável; e 

7 — Reserva Particular do Patrimônio Natural. 

Dentro desta classificação, o Parque Florestal do Rio Vermelho, estaria dentro do 

grupo de Unidades de Uso Sustentável, na categoria de Area de Proteção Ambiental. A 
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definição da lei para esta categoria é "uma  área  em geral extensa, corn um certo grau de 

ocupação humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente 

importantes para a qualidade de vida e o bem-estar das populações humanas, e tem como 

objetivos básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e 

assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais". 

No que diz respeito a categoria do Parque, a lei diz que a Área de Proteção 

Ambiental é constituída  por terras públicas ou privadas onde respeitados os limites 

constitucionais, podem ser estabelecidas normas e restrições para a utilização de uma 

propriedade privada localizada nesta categoria. Complementa-se também dizendo que as 

condições para a realização de pesquisa cientifica e visitação pública nas  áreas  sob  domínio  

público serão estabelecidas pelo órgão gestor da unidade. 

Por fim, nas  áreas  sob propriedade privada, cabe ao proprietário estabelecer as 

condições para pesquisa e visitação pelo público, observadas as exigências e restrições legais. 

Alem disso a Area de Preservação Ambiental  disporá  de um Conselho presidido pelo órgão 

responsável por sua administração e constituído  por representantes dos  órgãos  públicos, de 

organizações da sociedade civil e da população residente, conforme se dispuser no 

regulamento da lei. 

A determinação para a criação das unidades de conservação segundo a lei, é por ato 

do Poder Público. E informasse ainda no Art. 27 que as mesmas devem dispor de um Plano de 

Manejo, o qual deve abranger a diva da unidade de conservação, sua zona de amortecimento e 

os corredores ecológicos, incluindo medidas com o fim de promover sua integração a vida 

econômica e social das comunidades vizinhas. 

Destaca-se ainda que na elaboração, atualização e implementação do Plano, será 

assegurada ampla participação da população residente e que o mesmo deve ser elaborado no 

prazo de cinco anos a partir da data de sua criação. Por fim são proibidas, quaisquer 

alterações, atividades ou modalidades de utilização em desacordo com os seus objetivos. 

importante observar que o Ministério Público do Estado de Santa Catarina  está  

envolvido com o objeto de estudo, através da Ação Civil Pública (Anexo A). Legalmente o 

artigo 127 da Constituição Federal estabelece que "Ministério Público é instituição 

permanente, essencial a  fim cão  jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 

jurídica e dos interesses sociais e individuais indiponiveis". 

Como uma de suas funções institucionais, o Ministério Público deve "zelar pelo 

efetivo espirito dos poderes públicos e dos serviços de  relevância  pública aos direitos 
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assegurados nesta carta, promovendo as medidas necessárias a sua garantia" (art. 129, III / 

CF). 

Observadas as condicionantes e limitantes estabelecidas na Lei N° 6938/81  (Política  

Nacional do Meio Ambiente), no Decreto Lei N° 99274/90 (regulamentada a Lei N°6938/81),  

na Lei N° 9605/98 (Crimes Ambientais), na Lei N° 5793/80 (Poder de polícia no estado de 

SC), no Decreto N° 14250/81 (regulamentada a Lei N° 5793/80), na Lei dos Recursos 

Hídricos e na Lei do  Código  Florestal. 
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3. Metodologia 

A apresentação metodológica busca observar a maneira a qual o projeto foi realizado 

de acordo com seus objetivos e técnicas de pesquisa utilizadas. Mattar (1999) define a 

metodologia como sendo um conjunto de métodos, técnicas e instrumentos utilizados no 

desenvolvimento do trabalho. 

A determinação dos métodos utilizados para a realização da pesquisa esta diretamente 

ligada ao problema de pesquisa e aos objetivos específicos apresentados na parte introdutória 

do trabalho. No que se refere aos métodos e classificação dos tipos de pesquisa, adotou-se 

principalmente o referencial de Vergara (1997) e de Richardson (1999). 

3.1 Caracterização da Pesquisa 

A abordagem metodológica utilizada na pesquisa foi inicialmente de  caráter 

exploratório, onde de acordo com Mattar (1999, p.80), "a pesquisa exploratória visa prover o 

pesquisador de um maior conhecimento sobre o tema ou problema de pesquisa em 

perspectiva". 

Vergara (1997), define também a pesquisa bibliográfica como sendo o estudo 

sistematizado desenvolvido com base em material já elaborado, constituído principalmente de 

livros e artigos científicos.  Este foi o procedimento utilizado para realização do resgate 

bibliográfico, no que se refere aos temas em estudo. Desta maneira obteve-se a consolidação 

da fundamentação teórica para construção de conceitos e conhecimentos a respeito do tema. 

Observou-se na primeira parte a história e construção do pensamento ambientalista, 

a conceituação do que é desenvolvimento sustentável, o turismo e seus aspectos mais 

relevantes e a legislação ambiental brasileira. Os temas foram desenvolvidos a partir do que 

Vergara (1997) define como pesquisa bibliográfica ou investigação documental e Mattar 

(1999) como pesquisa exploratória. 

Para a revisão bibliográfica, observaram-se informações de livros de administração e 

turismo, artigos de periódicos especializados, publicações especializadas de  órgãos  turísticos, 

além de páginas especializadas da "Internet". 

Na construção dos dois primeiros objetivos específicos, foram utilizadas também as 

técnicas de pesquisa exploratória e análises  documentais. Tendo em vista que a maior parte 

das informações referentes a Unidades de Conservação do Brasil está junto ao D3 AMA, esta 
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foi a principal fonte de pesquisa neste caso, assim como outros artigos científicos publicados e 
informativos. 

No que se refere A construção histórica do Parque Florestal do Rio Vermelho 

(segundo objetivo especifico), foi necessário conseguir o acesso aos antigos documentos do 

fundador e idealizador do parque, Sr. Henrique Berenhauser, o que caracteriza-se também 

como sendo uma pesquisa exploratória. 

Dentro do terceiro objetivo especifico estipulou-se a necessidade de uma pesquisa de 

campo (estudo de caso). Para Fachin (2001, p.42): 

Esse método é caracterizado por ser um estudo intensivo. É levada em 
consideração, principalmente, a  compreensão,  como um todo, do assunto 
investigado. Todos os aspectos do caso são investigados. Quando o estudo 
é intensivo podem até aparecer relações que de outra forma não seriam 
descobertas. 

O estudo de caso consistiu ern um estudo junto aos principais "atores sociais" com 

atuação dentro do objeto de estudo. É um estudo realizado com apenas algumas entidades, de 

maneira a permitir o real entendimento da situação atual do objeto de estudo. O estudo de 

caso, de acordo com Goode (1972, p.422), "e um meio de organizar os dados sociais 

preservando o  caráter  unitário do objeto social estudado". 

Yin (2001) destaca que a qualidade na realização dos estudos de caso esta relacionada 

com a utilização de seis tipos de fontes de evidências, que se complementam: documentos, 

registros em arquivos, entrevistas, observação direta, observação participante e artefatos 

físicos. 

Roesch (1999) destaca ainda que existem outros aspectos que caracterizam o estudo de 

caso como uma estratégia de pesquisa, como: capacidade de explorar os processos sociais 

medida que eles se desenrolam nos locais e exploração de fenômenos sob vários ângulos, o 

que permite considerar um maior  número  de variáveis. 

Sendo assim, esta pesquisa se caracterizou como estudo de caso, pela necessidade da 

coleta de dados primários e secundários, observação da  área  em estudo (condições atuais), 

construção e evolução histórica do objeto de estudo, bem como a realização do diagnóstico 

preliminar proposto na apresentação do trabalho através dos resultados obtidos no mesmo. 
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3.2 Tipos de coletas de dados 

Para a realização do estudo foram coletados dados  primários e secundários.  Dados 
primários são aqueles que não foram antes coletados, estando ainda em posse dos 
pesquisados, ao passo que os dados  secundários  são aqueles já coletados, tabulados e por 
vezes até analisados, com propósitos outros que não o da pesquisa em tela (Lakatos e 
Marconi, 1990; Mattar 1999). 

No que se refere aos dados primários, foram realizadas entrevistas utilizando-se de 
técnicas de  questionários,  sendo este do tipo estruturado  não-disfarçado.  Estes  questionários  
foram aplicados junto a entidades que serão apresentadas no delineamento da pesquisa, item 
seguinte da metodologia. 

Além dos dados primários, foram observados os dados  secundários.  Estes foram 
feitos através de consultas e publicações oficiais do governo brasileiro  (Diário  Oficial da 
União), livros, dissertações de mestrado e teses de doutorado, páginas da Internet, artigos e 
outros documentos encontrados no decorrer da pesquisa. 

3.3 Delineamento da pesquisa 

Para realizar o estudo, foram necessárias observar o universo de entidades 

relacionadas com o Parque e dentro desta perspectiva seleciona-las de acordo com alguns 
princípios. Primeiramente foi levada em consideração a acessibilidade obtida com estas 
entidades. Vergara (1997) define que o principio da acessibilidade, representa a forma de 

seleção de acordo com a possibilidade de acesso ao entrevistado. 

A partir da identificação das organizações pertencentes ao universo pesquisado, 
foram observadas e contatadas aquelas que poderiam vir contribuir mais significativamente 

para o estudo. Desta forma o primeiro contato com as entidades selecionadas foi através do 
telefone.  Após  a identificação do representante mais indicado da instituição para responder o 
questionário,  procurou-se estabelecer o contato direto priorizando o encontro pessoal. 

Foram contatados para a pesquisa os seguintes "atores sociais": Ministério  Público  
Estadual, FATMA/SC, Policia Militar Ambiental, CIDASC, ASM — Associação dos Surfistas 
do Moçambique, AMOBL — Associação dos Moradores da Barra da Lagoa, AMORV — 

Associação dos Moradores do Rio Vermelho, Costão do Santinho Resort e Engenho Velho 
Eco Park. 
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Importante observar que estas entidades representam os três setores  econômicos e 

estão  ou deveriam estar envolvidos com o Parque uma vez que  estão  situados próximos, 

trabalham ou utilizam-se do mesmo para fins próprios como é o caso dos hotéis que realizam 

atividades com seus hóspedes nas imediações do parque. 

3.4 Análise e Tratamento dos dados 

Para que fosse possível realizar uma  análise  dos dados coletados buscou-se 

inicialmente digitalizar as informações colhidas junto às entidades pesquisadas.  Após  a 

digitalização da pesquisa, procurou-se observar a relação entre as respostas e seus respectivos 

setores econômicos, com o intuito de observar assim a situação existente no Parque do ponto 

de vista de todos. 

Paralelamente foram trabalhadas questões de variáveis sociais, culturais e 

econômicas, relacionando os depoimentos colhidos em cada entrevista, com a realidade 

observada dentro do universo pesquisado. 0 objetivo portanto está em observar a diversidade 

de pontos de vistas entre os entrevistados, e avaliar o interesse, utilização, idéias e 

acontecimentos relacionados ao parque que possam de uma maneira geral enriquecer o 

estudo. 

3.5 Limitações da pesquisa 

As limitações da pesquisa buscam posicionar o leitor sobre eventuais problemas que 

ocorreram no decorrer do estudo, bem como a observação de alguns fatores que podem ter 

sido determinantes no resultado da pesquisa. Diante desta perspectiva o estudo apresenta 

algumas limitações. 

Inicialmente, é necessário observar que as entrevistas foram realizadas com as 

pessoas consideradas mais indicadas para responder as questões. Vale lembrar que embora 

estas pessoas tenham falado ern nome da instituição, alguns motivos e ponto de vistas 

pessoais podem ter influenciado as respostas. 

Paralelamente a isto, deve-se observar que os  órgãos  envolvidos na pesquisa foram 

selecionados de acordo com a acessibilidade existente, deixando assim margem para que 

outros importantes  órgãos  pudessem vir a serem entrevistados e contribuir no complemento 

do resultado. 
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Observa-se também que não foi  possível  resgatar a  opinião  dos turistas, principais 

interessados no objeto de estudo e utilização do mesmo. A impossibilidade se deu, devido a 

necessidade de uma amostra relativamente grande para que a pesquisa fosse válida, além de 

um custo elevado e grande disponibilidade de tempo. 

Na seção seguinte são apresentados os resultados das pesquisas bibliográficas 

relacionadas aos objetivos  específicos  um e dois e posteriormente a  análise  dos dados 

coletados junto As instituições selecionadas. 
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4. A presentação dos resultados 

Apresenta-se nesta parte, todo o estudo realizado no decorrer do trabalho, com o 
intuito de  alcançar  todos os objetivos  específicos  previamente estabelecidos na parte 

introdutória. Para que isto seja possível, foram explorados a história da criação das Unidades 

de Conservação no Brasil, a histó ria do objeto de estudo — Parque Florestal do Rio Vermelho 

- e a observação da realidade de acordo com os principais atores sociais estabelecendo a 

correlação com os potenciais turísticos/ecoturisticos da região. 

4.1 Unidades de Conservação (UC) 

Uma UC de acordo com a Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

observada na seção anterior, se caracteriza por ser um  espaço  territorial com seus recursos 

ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com  características  relevantes, legalmente 

instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos sob regime 

especial de administração, ao que se aplicam garantias adequadas de proteção. 

4.1.1 Unidades de Conservação Federais 

No território brasileiro existem os mais variados tipos de ecossistemas, o que torna o 

pais como um daqueles com maior diversidade de vida no planeta, abrigando cerca de 2% do 

total das espécies existentes segundo informações do 1BAMA. 

Anualmente, diversas plantas e animais desaparecem de seu ecossistema devido 

devastação e outros fatores naturais. Este fato faz com que  desapareçam  também as 

possibilidades do reconhecimento de novas espécies por parte da ciência. Além deste fator 

também é importante salientar que com o desaparecimento, as oportunidades destas espécies 

fornecerem  benefícios  para a humanidade e de ajudarem a manutenção da vida no planeta 

também acabam. 

Por este motivo, é necessário preservar a diversidade biológica de um pais e, antes 

de tudo, investir de maneira adequada para manter  válidas  as opções futuras das espécies, 

contribuindo para a evolução do conhecimento cientifico, econômico e social. 

No Brasil as unidades de conservação  estão  divididas entre as áreas por tipo de uso, 

a de proteção integral, uso sustentável e Reserva Particular de Patrimônio Natural. 

importante destacar que a Reserva Particular de Patrimônio Natural é alinhada com a 
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categoria de uso sustentável, no entanto por ter  características distintas será considerada de 

maneira diferenciada para análise histórica a seguir. Deve-se observar ainda que existem 

diferentes sub-categorias para cada tipo de uso. 

Se for realizada uma comparação entre a area do pais (854.540.835,78 ha) e as Areas 

das Unidades de Conservação (44.835.960,84 ha), pode-se observar que aproximadamente 

5,25% do território nacional esta protegida por estas Unidades de Conservação. Esta area 

totaliza aproximadamente o mesmo tamanho do território da Suécia. 

importante destacar também que alem das areas continentais, o Brasil conta com 

diversas ilhas  oceânicas,  as quais a maior parte está em constante preservação. Ilhas como a 

de Fernando de Noronha (PE), do Arvoredo (SC), Atol das Rocas (RN), Ilha dos Lobos (RS), 

Ilhas Queimada Grande e Queimada Pequena (SP) as quais fazem parte das  áreas  preservadas 

por estabelecimento de Unidades de Conservação nas mesmas. A porcentagem da área 

preservada (1.169.796,65 ha) em relação à  área oceânica  total do Brasil (360.239.749,36 ha) é 

de apenas 0,32%. 

Pode-se observar na tabela 2, dados sobre as Unidades de Conservação Continental 

do Brasil: 

TABELA 2: Unidades de Conservação (UC) Federais no Brasil 

Categoria Tipo de uso Area das Ucs* Area do Brasil** Porc.(%) 
Estação  Ecológica proteção integral 3.694.311,67 854.540.835,78 0,43 
Parque Nacional  proteção  integral 11.669.883,78 854.540.835,78 1,37 
Reserva Biológica  proteção  integral 2.984.401,23 854.540.835,78 0,35 
Area de Proteção Ambiental 6.473.193,04 854.540.835,78 0,76 
Area de Re lev. Inte. Ecológico 

uso sustentável --- 
uso sustentável 32.371,24 854.540.835,78 0,00 

Floresta Nacional uso sustentável 16.075.244,67 854.540.835,78 1,88 
Reserva Extrativista uso sustentável 3.906.555,22 854.540.835,78 0,46 
Totais 44.835.960,84_ 5,25 

-* as  sobreposições entre as Ucs foram processadas incluindo-as na categoria de maior restrição 
** baseia-se na malha municipal digital do Brasil de 1996, fornecida pelo IBGE, não inclui as ilhas  oceânicas 
Participação das categorias no total Situação em 18/02/2002 Classificação por categoria de uso / Abrangência: continente (não inclui as ilhas 
oceânicas)  Area expressa em hectares / Cálculos efetuados atravás do software ARCVIEW, projeção sinusoidal 
FONTE: IBAMA, 2002 

Na tabela 3, pode-se observar a região das ilhas  oceânicas e o seu estado com 

relação As areas de Unidades de conservação: 



TABELA 3: Unidades de Conservação (UC) Federais no Brasil 

Categoria tipo de uso Area das Ucs* Area do Brasil** Porc.(%) 
0,00 Estação  Ecológica  proteção  integral 1.446,13 360.239.749,36 

Parque Nacional proteção integral 328.577,04 360.239.749,36 0,09 
Reserva Biológica  proteção  integral 56.116,21 360.239.749,36 0,02 
Area de  Proteção  Ambiental uso  sustentável  2,28 360.239.749,36 0,00 
Area de Re lev. Inte. Ecológico uso sustentável 630.148,70 360.239.749,36 0,17 
Floresta Nacional uso sustentável 171,02 360.239.749,36 0,00 
Reserva Extrativista uso sustentável 153.335,27 360.239.749,36 0,04 
Totais 	 _ 1.169.796,65 0,32 

* as sobreposições entre as Ucs foram processadas incluindo-as na categoria de maior restrição 
** baseia-se na malha municipal digital do Brasil de 1996, fornecida pelo IBGE, não inclui as ilhas oceânicas 
Situação em 18/02/2002 Classi ficação por categoria de uso / Abrangência: ilhas  oceânicas (não inclui o continente) Area expressa ern 
hectares /  Cálculos  efetuados atravás do software ARCVIEW, projeção sinusoidal 
FONTE: IB AMA, 2002 

Desta maneira as unidades de conservação são uma estratégia para a proteção dos 

recursos naturais. Nestas  áreas,  a fauna e a flora são conservadas, assim como todos os 

processos ecológicos que ocorrem nos ecossistemas, o que garante a manutenção da 

biodiversidade. 

Além destes aspectos pode-se destacar que as Unidades de Conservação (UC's) 

podem gerar oportunidades A sociedade. De acordo com as regulamentações cada categoria 

têm objetivos  específicos os quais definem o tipo e a forma de exploração. Geram de uma 

maneira geral, o desenvolvimento do turismo ecológico, pesquisas cientificas e o 

aproveitamento dos recursos naturais tendo sempre o compromisso de preservar a natureza. 

De acordo com o que foi  instituído  em 18 de julho de 2.000, através da Lei N°9.985,  

já previamente observado na  seção  anterior, "a consolidação do Sistema busca a conservação 

in situ da diversidade biológica de longo prazo, centrando-a em um eixo fundamental do 

processo de conservação. Estabelece ainda a necessária relação de complementar entre as 

diferentes categorias de unidades de conservação, organizando-as de acordo com seus 

objetivos de manejo e tipos de uso: Proteção Integral, Uso Sustentado e RPPN (Reserva 

Particular do Patrimônio Natural)." (IBAMA) 

Para melhor observação histórica, no que se refere As unidades de conservação, 

pode-se observar na figura 1 a maneira como ocorreu a criação das UC no Brasil: 
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FIGURA 1: Dados  históricos  sobre a criação das Unidades de Conservação no Brasil 
FONTE: Adaptação do autor através de informações do TB AMA.  

possível observar no gráfico acima que a  expansão  das Unidades de Conservação 

ocorreu inicialmente com Areas de proteção integral. Pode-se observar um crescimento 

continuo na criação das Areas de proteção integral até o ano de 1984, quando no  período 

totalizaram pouco mais de seis milhões de hectares de Areas preservadas. A partir dai, pode-se 

observar urna diminuição tanto no número de unidades criadas como na  área demarcada das 

Unidades de Conservação de proteção integral. 

No que se refere ás Areas de uso sustentável, pode-se observar urn inicio histórico 

lento corn urn salto impressionante a partir do  período  entre 1985 a 1989. Este foi o mais 

expressivo no pais no que se refere A Area total em hectares preservada. Foram cerca de nove 

milhões apenas de Unidades de Conservação de uso sustentável, que somados corn mais três 
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milhões  das Areas de proteção integral chegam a impressionantes doze milhões de hectares de 

área  protegida neste  período.  

Após esta fase, pode-se perceber uma diminuição na área demarcada para os 

períodos  seguintes, no entanto, é possível verificar que a quantidade de Unidades de 

Conservação estabelecidas por lei nos momentos históricos seguintes não teve uma grande 

diminuição, permaneceu próximo a vinte e cinco  áreas  criadas por  período  em  média.  É 

possível também  identificar um aumento no número de unidades estabelecidas no  último  

período, porém uma grande diminuição na  área  protegida. 

Por fim na figura 1, é possível  verificar que a criação das Reservas Particulares de 

Patrimônio Naturais teve seu inicio a partir de 1990. Observa-se que em relação ao número de 

áreas estabelecidas por lei a quantidade é muito maior do que as Unidades de Conservação de 

proteção integral e de uso sustentável, no entanto a  área  demarcada é muito menor por se 

tratar de uma  área  particular. Pode-se perceber que há no  período  de 1995 a 1999 uma grande 

quantidade de unidades estabelecidas por lei e coincidentemente nos outros dois  períodos  a 

mesma quantidade (65 unidades) em cada  período.  

4.1.2 Tipos de Unidades de Conservação 

Para melhor se observar a forma histórica com a qual ocorreram a criação das 

Unidades de Conservação é preciso destacar cada tipo de unidade e ponderar de maneira 

individual os acontecimentos ocorridos pelas mesmas através de dados registrados por 

decretos. 

O IBAMA é o órgão responsável pelo estabelecimento e implantação das Unidades 

de Conservação no Brasil de acordo com o Sistema Nacional de Unidades de Conservação, 

alem de dar assistência e orientação para o estabelecimento de Areas protegidas nos 

municípios e estados, organiza e mantém um Cadastro Nacional de Unidades de Conservação. 

Desta forma destacam-se, no decorrer do trabalho, as características dos tipos de 

UC, bem como suas subdivisões e histórico de criação no pais. 

4.1.2.1 Unidades de Proteção Integral 

A história das Unidades de Conservação de  Proteção  Integral iniciou corn a criação 

dos três primeiros parques entre os anos de 1935 a 1939, reflexo do inicio da percepção 

mundial quanto a necessidade de  espaços  naturais institucionalmente protegidos. Os parques 
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estabelecidas por lei nesta época foram os Parques Nacionais do Itatiaia (RJ e MG), o da Serra 
dos  Órgãos  (RJ) e o do Iguaçu (PR), administrados pelo Serviço Florestal do Ministério da 
Agricultura. 

Após a criação inicial destes parques dezoito anos se passaram até que novas 

unidades fossem criadas em 1959, sendo estas os Parques Nacionais do Araguaia (TO), 

Ubajara (CE) e Aparados da Serra (RS), com o objetivo de proteger belezas cênicas 
excepcionais. 

Na década de sessenta com a fundação de Brasilia, tornou-se necessário a criação de 

áreas protegidas no Cerrado, local da  então  nova capital federal. Foi então no ano de 1961 que 

foram criados tress novos parques nesta região, o Parque de Brasilia (DF). o da Chapada dos 
Veadeiros e das Emas (GO). Além destes, outros cinco parques foram criados ao redor do 

Brasil nesta mesma época (1960 — 1964), o Parque Nacional da Tijuca (RJ), o Parque 
Nacional do Capara6 (MG e ES), o Parque Nacional do Monte Pascoal (BA), o Parque 
Nacional de Sete Cidades (PI) e inclusive a criação do Parque Nacional de São Joaquim (SC 

— por ser uma das ultimas Areas remanescentes de araucária). 

No  período  seguinte, não foi criada nenhuma unidade de conservação, no entanto 

nesta data (1965 — 1969) foi criado o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal — 

IBDF (Decreto — Lei n°. 289 de 1967) teve como responsabilidade à administração das 

Unidades já existente assim como da criação de novas. 

Mais adiante na história ocorreu o surgimento da primeira reserva biológica no 
Brasil, o Pogo das Antas (RJ) que se deu na metade dos anos setenta (1974) cobrindo uma 

regido de aproximadamente 5.000,00 ha. A importância da criação ocorreu devido ao fato da 

reserva ser o ultimo habitat natural do mico-leão-dourado, espécie  ameaçada  de extinção 

devido à degradação do ambiente natural. A categoria criada foi  então  inovadora, "voltada 

unicamente à conservação do meio ambiente, pesquisa e â educação ambiental,  excluída  a 
visitação para lazer". 

Neste mesmo  período  iniciou-se a criação das unidades de conservação na Região 

Norte, abrangendo grandes Areas. Tendo em vista este movimento, o Brasil e outros  países 
com fronteiras na Amazônia criaram o Comitê Intergovernamental Técnico para a Proteção e 
Manejo da Flora e Fauna Amazônicas (CIT). 

No inicio da década de 80 (primeiros cinco anos), foram criadas trinta e tees 

unidades, sendo seis (06) parques nacionais, nove (09) reservas biológicas, duas (02) reservas 

ecológicas e quinze (15) estações ecológicas. Foi neste mesmo  período,  com a Lei no. 6902 de 

27 de abril de 1981, que foi criada a Secretaria Especial de Meio Ambiente — SEMA do 
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Ministério Interior que criou uma nova categoria de manejo de uso restritivo, as Estações 

Ecológicas.  

Os Parques Nacionais criados nesta  época  foram o do Jail (2.272.000,00 ha, maior 

parque do Brasil até os dias de hoje (AM)), do Cabo Orange (AP), dos  Lençóis  Maranhenses 

(MA), Marinho de Abrolhos (BA), da Serra da Cipó (MG) e do Pantanal Matogrossense 

(MT). 

Além destes parques, criou-se também nesta data as Reservas Biológicas do Lago 

Piratuba (AP), do Abufari (AM), do Guapore' (RO), de Una (BA), de Serra Negra (PE), de 

Saltinho (PE) além de outros três no Espirito Santo, as Reservas Biológicas do Córrego do 

Veado, Sooretama e de Comboios. Nesta época ocorreu a criação também das Reservas 

Ecológicas de Sauim-Castanheira (AM) e da Ilha dos Lobos (RS). 

Por fim, foram criadas ainda as quinze Estações Ecológicas as quais sete (07) foram 

na Região Norte (Estações Ecológicas do Rio do Acre (AC), de Anavilhanas (AM), de 

Maracá-Jipioca (AP), do Jarí (AP e PA), de Caracaraí (RR), de Maracil (RR) e de Iutai-

Solirnões (AM)), três na Região Nordeste (Estações Ecológicas de Urugui-Una (PI), do Seri& 

(RN) e do Raso da Catarina (BA)), três na Região Centro-Oeste (Estações Ecológicas de 

Taiamd, da Serra das Araras e de Iquê, sendo todas no Mato Grosso) e duas na Região Sul 

(Estações Ecológicas de Aracuri-Esmeralda (RS) e de Guaraqueçaba (PR)). 

Vale destacar que o inicio desta década foi o período que registrou a criação da 

maior Area protegida, totalizando aproximadamente 6.800.000 ha ern apenas cinco anos. Ao 

final dos anos oitenta, iniciaram-se as discussões a respeito dos procedimentos para a 

compensação ambiental por danos aos recursos ambientais causados por empreendimentos de 

médio e grande porte. 0 CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente) criou estes 

procedimentos, homologados pela resolução 02/96 de 17 de outubro de 1996 e finalmente 

estabelecidos na Lei n°. 9985 de 18 de Julho de 2000 (SNUC). 

Foram então estabelecidas por lei neste período vinte e duas (22) unidades de 

conservação com Area total de aproximadamente 2.500.000 ha. Dentro das categorias, foram 

estabelecidas oito (08) parques nacionais (Serra do Divisor (AC), Monte Roraima (RR), 

Chapada Diamantina (BA), Fernando de Noronha (PE), Grande Sertão Veredas (MG), Lagoa 

do Peixe (RS), Superagui (PR) e Chapada dos Guimarães (MT)), sete (07) reservas biológicas 

Tapirapé (PA), Gurupi (MA), Santa Isabel (SE), Pedra Talhada (AL e PE), Augusto Ruschi 

(ES), Córrego Grande (ES) e do Tingud (RJ)) e sete (07) estações ecológicas (Juami- Japurá  

(AM), Niquid (RR), Tupinambás (SP), Pirapitinga (MG), Tupiniquins (SP), Cali.* (SC) e do 

Taim (RS). 
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Ainda em 1989, foi criado o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais não Renováveis - IBAMA, englobando então os dois  órgãos  ambientais que 

instituíram  as Unidades de Conservação de Proteção Integral, o IBDF e a SEMA. 
Na década seguinte, foram criadas mais quatorze Unidades de Conservação, sendo 

cinco nos primeiros cinco anos (Estação Ecológica de Tamoios (RJ), Reservas Biológicas 
Marinha do Arvoredo (SC), Guaribas (PB) e Uatumã (AM) e o Parque Nacional da Serra 

Geral (RS)) e nove nos últimos cinco anos (Parques Nacionas do Virud (RR), Serra da 

Mocidade (RR), Serra das Confusões (PI), Pau Brasil (BA), Descobrimento (BA), Restinga de 

Jurubatiba (RJ), Cavernas do Peruaçu (MG), ilha Grande (PR e MS) e a Reserva Biológica 
Unido (RJ)). 

0 destaque nesta época foi a criação da Reserva Biológica de Uaturna compensando 

a area que foi alagada pelo reservatório da Usina Hidrelétrica de Balbina, no Amazonas, além 

da criação do Parque Nacional de Ilha Grande (SP) também em compensação ambiental pela 

Usina Hidrelétrica de Ourinhos — SP. 

A partir do ano 2000, foram criadas dez unidades até março de 2002, sendo que 

quatro (04) são Parques Nacionais (Serra da Cutia (RO), Jericoacoara (CE), Saint-

Hilaire/Lange (PR) e Serra da Bodoquena (MS)) e seis estações ecológicas (Serra Geral do 

Tocantins (TO), Cuniã (RO), Aivaba (CE), Murici (AL), do Castanhão (CE) e Raso da 

Catarina (BA). Atualmente, as Unidades de Proteção Integral, tem como objetivo básico a 

preservação da natureza, sendo admitido o uso indireto dos seus recursos naturais, com 

exceção dos casos previstos na Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação. 

Este grupo é composto pelas seguintes categorias de unidades de conservação: 

I — Estação Ecológica: Tem como objetivo a preservação da natureza e a realização 
de pesquisas cientificas. E..  proibida a visitação pública, exceto com objetivo educacional e a 

pesquisa cientifica depende de autorização prévia do  órgão  responsável. 

II  — Reserva Biológica: Tem como objetivo a preservação integral da biota e demais 

atributos naturais existentes em seus limites, sem interferência humana direta ou modificações 

ambientais, excetuando-se as medidas de recuperação de seus ecossistemas alterados e as 

ações de manejo necessárias para recuperar e preservar o equilíbrio  natural, a diversidade 

biológica e os processos ecológicos. 

ifi — Parque Nacional: Tem como objetivo  básico  a preservação de ecossistemas 

naturais de grande  relevância  ecológica e beleza  cênica,  possibilitando a realização de 

pesquisas cientificas e o desenvolvimento de atividades de educação e interpretação 

ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico 
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IV — Monumento Natural: Tem como objetivo básico preservar  sítios  naturais raros, 

singulares ou de grande beleza cênica. 

V — Refúgio de Vida Silvestre: Tem como objetivo proteger ambientes naturais onde 

se asseguram condições para a existência ou reprodução de espécies ou comunidades da flora 

local e da fauna residente ou migratória. 

interessante destacar que até agora não foi criada nenhuma unidade de 

conservação no  território  nacional, nas categorias de: Monumento Natural e Refúgio de Vida 

Silvestre. 

4.1.2.2 Unidades de Uso SustentAvel 

As Unidades de Uso Sustentável tem como objetivo básico compatibilizar a 

conservação da natureza com o uso direto de parcela dos seus recursos naturals. Dentro desta 

delimitação estão algumas categorias: Area de Proteção Ambiental, Area de Relevante 

Interesse Ecológico, Floresta Nacional, Reserva Extrativista, Reserva de Fauna, Reserva de 

Desenvolvimento Sustentável e Reserva Particular de Patrimônio Natural. 

A Area de Proteção Ambiental (APA) é uma  área  em geral extensa, com um certo 

grau de ocupação humana, dotada de atributos ambientais, estéticos ou culturais 

especialmente importantes para a qualidade de vida e o bem-estar das populações humanas, e 

tem como objetivos básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de 

ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais. 

Alem desta, a Area de Relevante Interesse Ecológico  (ARTE)  que é uma Area em 

geral de pequena extensão, com pouca ou nenhuma ocupação humana, com  características  

naturais  extraordinárias  ou que contém exemplares raros do ambiente da região, e tem como 

objetivo manter os ecossistemas naturais de  importância  regional ou local e regular o uso 

admissivel dessas  áreas,  de modo a compatibilizá-lo com os objetivos de conservação da 

natureza. 

No que se refere â. Floresta Nacional, esta é uma  área  com cobertura florestal de 

espécies predominantemente nativas e tem como objetivo básico o uso múltiplo sustentável 

dos recursos florestais e a pesquisa cientifica, com ênfase ern métodos para exploração 

sustentável de florestas  nativas.   

As Reservas Extrativistas são uma  área  utilizada por populações locais, cuja 

subsistência baseia-se no extrativismo, complementarmente, na agricultura de subsistência e 

na criação de animais de pequeno porte, tem como objetivos básicos proteger os meios de 
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vida, a cultura dessas populações e assegurar o uso sustentável dos recursos naturais da 

unidade. 

A Reserva de Fauna é uma  área  natural corn populações animais de espécies nativas, 

terrestres ou  aquáticas,  residentes ou migratórias, adequadas para estudos  técnico-científicos  

sobre o manejo econômico sustentável de recursos faunísticos. 

As Reservas de Desenvolvimento Sustentável são uma  área  natural que abriga 

populações tradicionais, cuja existência baseia-se em sistemas sustentáveis de exploração dos 

recursos naturais, desenvolvidos ao longo de gerações e adaptados As condições ecológicas 

locais e que desempenham um papel fundamental na proteção da natureza e na manutenção da 

diversidade biológica. 

Por fim a Reserva Particular do Patrimônio Natural é uma  área  privada, gravada com 

perpetuidade, com o objetivo de conservar a diversidade biológica. 

Tendo em vista esta classificação, a história das Unidades de Conservação de uso 

sustentável teve seu início com a criação da Floresta Nacional de Araripe — Apodi, no  Ceará  

ern 1946. Após a criação da primeira, criou-se uma nova Floresta Nacional, a de Cuxiand 

apenas no inicio da década de 60, esta sendo na Regido da Amazônia e considerada de grande 

porte se comparada com aquelas criadas até então. 

Entre 1965 e 1969 criaram-se dez pequenas florestas nacionais nas Regiões Sul e 

Sudeste, sendo que estas tinham tamanhos variando entre 500 a 4.500 ha. As Florestas criadas 

nesta época foram: Açungui (PR), Caçador (SC), Canela (RS), Chapecó (SC), Irati (PR), 

Passo Fundo (RS), São Francisco de Paula (RS), Três Barras (SC), Capão Bonito (SP) e Passa 

Quatro (MG). Coincidentemente, todas estas Florestas Nacionais foram criadas no ano de 

1968. 

Posterior a esse período, a unidade definida como Floresta Nacional de Tapajós, no 

Pará, foi criada com uma área de aproximadamente 600.000 ha, deixando que novas  áreas  de 

uso sustentável fossem criadas apenas a partir dos anos oitenta. 

A partir desta  década  então, importantes acontecimentos ocorreram a respeito das 

unidades de conservação de uso sustentável. Primeiramente as categorias Area de Proteção 

Ambiental (APA) e Áreas de Relevante Interesse Ecológico (ARIE) foram estabelecidas pelas 

Leis N° 6902/81 de 27 de abril e N° 6938/81 de 31 de agosto, ambas de 1981 

respectivamente. 

Em seguida foram criadas sete Areas de Proteção Ambiental (Cairuvi (RJ), 

Cananéia-Iguapé-Peruibe (SP), Guapi-Mirim (RJ), Bacia do Rio Descoberto (DF e GO), 

Bacia do Rio Sao Bartolomeu (DF), Jericoacoara (CE) e Piaçabuçu (AL)), quatro AR1E 
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(Pontal dos Latinos e Pontal dos Santiagos (RS), Murici (AL), Cocorobei (BA) e Vale dos 
Dinossauros (PB)) e uma Floresta Nacional (Jamari (R0)) até o ano de 1984. 

Até o ano de 1989 mais de nove milhões de hectares foram protegidos no Brasil, 
fazendo com que esse fosse o período mais marcante quanto ao tamanho das  áreas  

preservadas. No total foram criadas cinco Areas de Preservação Ambiental: Serra da 
Mantiqueira (MG, RJ e SP), Cavernas do Peruaçu (MG), Guaraqueoba (PR e SP), Fernando 

de Noronha (PE) e Igarapé Gelado (PA). 

Além destas foram criadas mais dez Area de Relevante Interesse Ecológico: Matão 

Cosmópolis (SP), Floresta Cicuta (RJ), Mata de Santa Genebra (SP), Ilhas da Queimada 

Grande e Pequena (SP), Ilha Ameixal (SP), Ilhas Cagarras (RJ), Capetinga (DF), Manguezais 

da Foz do Rio Mamanguape (PB), Javari Buriti (AM), Projeto  Dinâmica  Biológica de 

Fragmentos Florestais (AM). E ainda criou-se até 1989 as Florestas Nacionais de Ibirama 

(SC), Mário Xavier (RJ),  Amapá  (AP), Amazonas (AM), Bom Futuro (RO), Macauã (AC), 

Mapid-Inauini (AM), Pari-Cachoeira I (AM), Pari-Cachoeira II (AM), Purus (AM), Roraima 

(RR), Saragd-Taquera (PA), Tapirapé-Aquiri (PA) e Tefé (AM), e quatorze Florestas 

Nacionais. A Região Amazônica foi contemplada corn a maior parte das Unidades de 

Conservação criadas nesta época tanto em número quanto em  área  demarcada. 

Na década de 90, continuou-se a criar quantidades expressivas de Unidades de 

Conservação de uso sustentável, com uma relativa diminuição de hectares com relação ao 

período  anterior. Ao todo nos cinco primeiros anos da década foram criadas trinta Unidades 

de Conservação sendo grande parte de Florestas Nacionais (Ipanema (SP), Rio Preto (ES), 

Cubaté (AM), Cuiari (AM), Iona (AM), Iona-Aiari (AM), Piraiauara (AM), Taracud I e II 

(AM), Urucu (AM) e Xié (AM)) e Reservas Extrativistas — RESEX (Alto Jurud (AC), Chico 

Mendes (AC), Rio Cajari (AP), Rio Ouro Preto (RO), Extremo Norte Tocantins (TO), 

Pirajubaé (SC), Ciridco (MA), Mata Grande (MA) e Quilombo do Frexal (MA)), categoria 

criada pelo Decreto 1\l' 98897 em 1990. 

Além das UC já citadas, foram criadas até o ano de 1994 ainda sete Area de 

Preservação Ambiental: Petrópolis (RJ), Morro da Pedreira (MG), Carste da Lagoa Santa 

(MG), Ibirapuitd (RS), Anhatomirim (SC), Serra de Tabatinga (MA, TO e BA) e Barra do Rio 

Mamanguape (PB) e três  Area de Relevante Interesse Ecológico, a do Pé-de-Gigante (SP), de 

Vassununga (SP) e da Serra das Abelhas e Rio da Prata (SC). 

Nos cinco anos finais da década de 90, vinte e uma unidades foram criadas, 

totalizando uma  área  um pouco maior do que 8.000.000 de hectares, sendo que 

aproximadamente 66% foram referente a Area de Preservação Ambiental (Ilhas e Várzeas  do 
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Rio Parana" (PR, SP e MS), Meandros do Araguaia (GO, TO e MT), Chapada do Araripe (CE, 

PI e PE), Costa dos Corais (AL/FE), Delta do Parnaiba (PI, CE, MA) e Serra de Ibiapaba (CE 

e PI)). 

Alem das Unidades de Conservação citadas no parágrafo anterior, foram criadas 

ainda a Area de Relevante Interesse Ecológico Seringal Nova Esperança (AC), as Reservas 

Extrativistas Lago do Cunid (RO), Tapajós Arapiuns (PA), Médio Jurud (AM) e Arraial do 

Cabo (RJ) e as Florestas Nacionais de Ritápolis (MG), Contendas do Sincord (BA), Altamira 

(PA), Carajás (PA), Humaitá (AM), Itacaiunas (PA), Itaituba I e II (PA), Xingu (PA) e 

Brasilia (DF). 

Por fim, até março de 2002, vinte e quatro unidades foram criadas com um  equilíbrio 

entre as três categorias Area de Preservação Ambiental (Baleia Franca (SC), Nascentes do Rio 

Vermelho (GO) e do Planalto Central (GO e DF)); Florestas Nacionais (Silvânia (GO), São 

Francisco (AC), Santa Rosa do Purus (AC), Pau-Rosa (AM), Mulata (PA), Sobral (CE), Nisia 

Floresta (RN), Açu (RN), Cristópolis (BA), Contendas do Sincord (BA), Paraopeba (MG) e 

Lorena (SP)) e Area de Relevante Interesse Ecológico (Alto Taraucd (AC), Baixo Jurud 

(AM), Rio Cautário (RO), Auati-Parand(AM), Barreiro das Antas (RO), Soure (PA), Baia de 

Iguape (BA), Marinha do Corumbau (BA), Marinha do Delta do Parnaiba (MA) e Marinha da 

Lagoa do lequiá (AL)). 

4.1.2.3 Reserva Particular do Patrimônio Natural —RPPN 

As RPPN's surgiram em 1990, baseado no Decreto Federal N° 98.914 de 31 de 

janeiro de 1990, instituindo esta categoria de manejo. Em 1996 ocorreu uma complementação 

de regulamentação através do Decreto N° 1.922 de 5 de junho de 1996 com a consolidação 

final regulamentada na lei Sistema Nacional de Unidades de Conservação onde se definiu 

todas as normas das categorias de manejo usadas no Brasil, inclusive as RPPN's como "Area 

privada, gravada com perpetuidade, com objetivo de conservar a diversidade biológica". 

E.  de fundamental importância destacar que a RPPN é uma categoria de Unidade de 

Conservação de Uso Sustentável. Para que se efetive este tipo de Unidades de Conservação, é 

necessário assinar um termo de compromisso diante do  órgão  ambiental, sendo que este  será 

averbado à margem da inscrição da propriedade no Registro Público de Imóveis. A solicitação 

dentro do pais vem sendo realizada em sua maioria por proprietários particulares, empresas e 

Organizações Não Governamentais (Ong's), através da vontade de proteger totalmente ou 

parcialmente Areas que conservam características naturais. 
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Estes tipos de Unidades de Conservação permitem o desenvolvimento de atividades 
cientificas, culturais, educacionais, recreativas e de lazer. De acordo com os dados do 

IBAMA, em 1990 foram criadas dez RPPN's. Pode-se observar no decorrer dos anos que o 

número  foi aumentando gradativamente, sendo que ern 1994 ouve um salto representativo na 

área  das RPPN's no pais, passando de 50.000 há, em 1993, para aproximadamente 180.000 

ha. 

Após  este salto, ouve um pequeno aumento até 1996 quando o Pais atingiu noventa e 

quatro RPPN's criadas e uma  área  bem próxima a 200.000 há, pouco maior do que o ano de 
1994. Ocorreu  então  em 1997 e 1998 um novo salto tanto em número de unidades criadas 
quanto em aumento de  área  em hectares para ambos os anos. Ao final do ano de 1997 

totalizaram a criação de quarenta e cinco RPPN's e um aumento de aproximadamente 

150.000 há. Logo no ano seguinte ouve um aumento de quarenta e nove Unidades de 
Conservação  em uma Area de quase 100.000 há no ano. 

Até este ano, portanto o Brasil contava com cento oitenta e oito Reservas 

Particulares de Preservação Natural e uma  área  total de aproximadamente 410.000 há.  Após  
este  período, o aumento foi pequeno em relação a  área  das RPPN's criadas, no entanto o 

número em 2001 quando alcançou trezentas e doze unidades criadas e uma  área  aproximada 
de 470.000 há. 

4.1.3 Situação atual das Unidades de Conservação 

Até o momento, tratou-se dos  períodos  ocorridos até o ano de 2002, no entanto nesta 

seção sell avaliada a situação até fevereiro de 2005. 0 objetivo é complementar as 

informações anteriores e fazer um paralelo entre a quantidade de Unidades de Conservação 

estaduais e de Unidades de Conservação federais no pais. Para  análise  da correlação entre 

essas duas esferas, tomou-se com base estudos realizados por Raylands e Brandon (2005), que 

apontaram um acréscimo de aproximadamente quatorze milhões de hectares em UC federais 

entre 2002 e 2005. Portanto as UC federais alcançam atualmente cerca de 58  milhões  de 

hectares. 

De acordo com estes autores, "atualmente existem 478 unidades de conservação 

federais e estaduais de proteção integral, que totalizam cerca de 37 milhões de ha, e 436  áreas  

de uso sustentável que totalizam aproximadamente 74.500.000 ha". Diante desta informação, 

pode-se perceber que o aumento de  áreas é constante e principalmente que há uma maior 

quantidade de Areas estaduais sendo criadas. 
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A tabela 4 compara as Areas em hectares das UC federais com as estaduais 
instituidas no Brasil até fevereiro de 2005: 

TABELA 4: Comparativo entre as unidades de conservação federais e estaduais 

Unidades 	de 	Conservação 

Federais 

N° AREA 

(hectares) 

Unidades de Conservação 

Estaduais 
N° AREA 

(hectares) 
PROTEÇÃO INTEGRAL 1 1 1 28.245.729 PROTEÇÃO INTEGRAL 367 8.773.977 
USO SUSTENTÁVEL 141 30.194.984 USO  SUSTENTA  VEL 295 44.397.707 

TOTAL 

T1 — _ 1_ 	 , 	 1 	 ,o,,,,s .—• 

252 58.440.704 662 53.171.684 

Pode-se observar que há uma proximidade entre a Area das UC federais e estaduais, 
ou seja, a  diferença é de apenas 5.269.020 hectares. 0 número de unidades estaduais é bem 
maior do que as federais e a  ênfase  está nas Areas de proteção integral, no entanto em Area as 
UC de uso sustentável é quase sete vezes maior. 

Esta tabela mostra ainda que a preocupação com a conservação ambiental não esta 
apenas no âmbito federal, mais sim dentro dos estados e municípios  do pais. 

4.1.4 Unidades de Conservação no Estado de Santa Catarina 

Atualmente o Estado de Santa Catarina conta com onze Unidades de Conservação 
Federal. Essas totalizam uma Area de 240.105,95 hectares e são protegidas por decretos ou 
portarias. Dentro deste número, três unidades são de proteção integral e o restante de uso 
sustentável.  

criação das Unidades de Conservação no Estado iniciou a partir do dia 06 de julho 
de 1961 com a criação do Parque Nacional de Sao Joaquim através do Decreto N° 50922. 0 

Parque ocupa uma Area de 49.300 hectares e seu ecossistema é formado por: Floresta Pluvial 
da Encosta Atlântica, Floresta Nebular, Floresta de  Araucária e Campos de Altitude; além de 
contar na fauna com a Onça-Parda, Lontra, Gralha Azul e outros animais.0 Parque se localiza 
nos  municípios  de Urubici, Born Jesus da Serra, Orleans e Grão Para'. 

Após o primeiro parque, criou-se em 1968 através da mesma portaria três florestas 
nacionais: Três Barras  (município  de Três Barras e Canoinhas), Caçador (apenas em Caçador) 
e de Chapecá  (município  de Chapecó e Guatambu). Estas três (03) florestas juntas cobrem 
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uma  área  de aproximadamente 6.775,37 hectares e contam com um ecossistema de 

predominante de Floresta Ombrófila Mista segundo o IBAMA. No que se refere â fauna, 

encontra-se a Jaguatirica, Jacu, Capivara, Araponga, Inhambu e outros animais. 

Posteriormente, criou-se a Floresta Nacional de Ibirama (1986), a Estação Ecológica 

de Carijós (1987) e a Reserva Biológica Marinha do Arvoredo (1990). A Floresta de Ibirama 

é caracterizada da mesma maneira que as florestas criadas em 1968.  Já a Estação Ecológica de 

Carijós e a Reserva Biológica Marinha do Arvoredo são localizadas na Regido de 

Florianópolis e apresentam respectivamente os ecossistemas de Manguezal/Restinga e 

Marinho/Mata  Atlântica. 

No ano de 1992, dois decretos distintos criaram a Area de Proteção Ambiental do 

Anhatomirim e a Reserva Extrativista Marinha do Pirajubaé. Localizam-se em Governador 

Celso Ramos e Florianópolis respectivamente com uma Area juntas de 4.444 hectares. 

Anhatornirim é uma ilha e abriga uma antiga fortaleza à margem da Ilha de Santa Catarina 

(Florianópolis) cujo ecossistema é baseado em manguezais, Mata de Restinga, Costões 

Rochosos e Encosta de Mata Atlântica. Já a Reserva de Pirajubad 6 basicamente composta por 

manguezal. 

As duas (02) ultimas UC's federais no Estado são a Area de Relevante Interesse 

Ecológico da Serra da Abelha e a Area de Preservação Ambiental Baleia Franca. Localizada 

no  município  de Victor Meireles a Area de Relevante Interesse Ecológico da Serra da Abelha 

tem uma Area de 4.604 hectares. JA a APA Baleia Franca é a maior área do estado, corn 

156.100 hectares  distribuídos pelos municípios  de Florianópolis,  Palhoça, Garopaba, Imbituba 

e Laguna. Caracteriza-se pelos ecossistemas marinhos e de Mata Atlântica, constando na 

fauna a Baleia Franca, peixes, camarão e crustáceos. 

4.1.5 Unidades de Conservação na Ilha de Santa Catarina 

Além das areas institaidas por Legislação Federal já citadas na seção anterior 

(Estação Ecológica dos Carijós, Reserva Biológica Marinha do Arvoredo, Area de Proteção 

Ambiental Anhatomirim e Reserva Extrativista Marinha de Pirajubad), a cidade de 

Florianópolis conta com as 'areas instituidas por Legislação Estadual e Municipal. 

Tendo em vista as  áreas  de legislação estadual, pode-se observar as seguintes na 

tabela 5: 
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TABELA 5: Areas instituidas por Legislação Estadual 

Areas Instituidas por Legislação Estadual 
Parque Florestal do Rio Vermelho Caracteriza-se por ser o objeto de estudo 

do trabalho e foi criada inicialmente como 
Estação Florestal do Rio Vermelho pelo 
Decreto Estadual N° 2006 de 21 de 
setembro de 1962. Destinou-se 
inicialmente A experimentação de diversas 
áreas  de "pinus" e com o Decreto Estadual 
no  994 de 19 de agosto de 1974 criou-se o 
parque com uma  área  inicial de 1.100 
hectares. 

Parque Estadual da Serra do Tabuleiro Foi criada pelo Decreto Estadual n° 1.260 
em 1975 e tam  incluído áreas  de Mata 
Atlântica, dunas, restinga, manguezais e 
capoeirões. Levando em consideração uma 
área  de 90.000 hectares, deve-se destacar 
que apenas 346,5 hectares se localizam em 
Florianópolis.  

Areas Instituidas por  Legislação  Estadual — Fonte: Fundação Municipal do Meio Ambiente - Floram (2004) 

Além das  áreas  estaduais, a cidade conta também com unidades criadas com o Poder 

Municipal, que são: 

TABELA 6: Areas instituidas por Legislação Municipal 

Areas  Instituídas  por Legislação Municipal 
Dunas da Lagoa da Conceição Criou-se através do Decreto Municipal N° 

1.261 em 1975 e posteriormente teve sua 
área  aumentada para 563 hectares de di-ea. 
Contém um parque de dunas e vegetação 
de restinga (beira de praia). 

Parque Municipal da Lagoa do Pen i Possuindo uma  área  de 2.030 hectares, 
consta de uma lagoa e regido de Mata 
Atlântica nativa. Foi criada pela Lei N° 
1.828 no ano de 1981. 

Dunas 	Ingleses/Santinho, 	Campeche, 
Armação e Pântano  do Sul 

0 conjunto destes parques de dunas foi 
estabelecido pelo decreto N° 112 em 1985 
e consta com uma  área  total de 1195,9 
hectares (Ingleses = 953,3; Santinho = 
91,5; Campeche = 121; Armação ..-- 5,9 e 
Pântano do Sul = 24,2). 

Restinga de Ponta das Canas e Ponta do 
Sambaqui 

Com o Decreto Municipal N°  216 em 1985 
tombou-se como Patrimônio Natural e 
Paisagístico  a Restinga de Ponta das Canas 
(21,5 hectares) e a Ponta do Sambaqui (1,3 
hectares) em Santo Antônio de Lisboa. 



Areas de Preservação Permanente e de 
Uso Limitado 

A Lei Municipal N° 2.193 em 1985 dispôs 
o zoneamento, o uso e ocupação do solo 
nos  Balneários  da Ilha de Santa Catarina. 
Esta Lei instituiu as Areas de Preservação 
Permanente (APP) e Areas de Uso 
Limitado (APL) totalizando urna Area de 
10.074,2 hectares de Area de APP. 

Região da Costa da Lagoa da Conceição Tombado pelo Decreto Municipal N° 247 
em 1986 como Patrimônio  Histórico e 
Natural da cidade, a margem oeste da 
Lagoa da Conceição conta com uma Area 
de 967,5 hectares de Area preservada. 

Lagoa da Chica e Lagoinha Pequena Contanto com duas lagoas pequenas, o 
Decreto N° 135 no ano de 1988 instituiu 
uma Area de 31,25 hectares como 
Patrimônio Natural e Paisagístico que era 
antes considerada Area verde de lazer 
(Lagoa Pequena = 27,5 e Lagoa da Chica = 
3,75). 

Parque Municipal da Galheta Contanto corn uma Area de 149,3 hectares 
de preservação permanente este Parque é 
urna Area utilizada pelos adeptos do 
"naturismo" e outras pessoas corn interesse 
em conhecer o local. 

Parque Municipal da Lagoinha do Leste Protegendo uma Area de 453 hectares de 
Area verde, foi tombada como Patrimônio 
Natural e Paisagístico pelo Decreto 
Municipal N° 153 de 1987 e mais tarde 
efetivado através da Lei N° 3.701 no ano 
de 1992. 

Dunas da Barra da Lagoa Protege as dunas da Barra da Lagoa com 
uma  área  de 6,6 hectares a Lei N° 2.193 de 
1985. 

Parque 	Municipal 
Costeira 

do 	Maciço 	da Localizado a 5 km do centro da cidade, foi 
criado pela Lei Municipal N° 4.605 de 
1995 e regulamentado pelo Decreto N° 154 
de 1995, totalizando uma área de 1.456,3 
hectares de vegetação predominantemente 
de Floresta  Atlântica. 

Pontal da Danicla E uma Area de  preservação  permanente 
(APP) criada pela Lei Municipal N° 5091 
no ano de 1997. Consta com uma Area de 
15,64 hectares e busca proteger mangue e 
restinga. 

Areas Instituidas por Legislação Municipal 
Fonte: Fundação Municipal do Meio Ambiente - Floram (2004) 
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Pode-se observar que Florianópolis possui uma diversidade de decretos e leis com o 

objetivo de preservar o ecossistema da Ilha. Mesmo com este fato a Agenda 21 da cidade 



RRASIt 
I 

TA CATA 

FLORIANÓPILIS 

63 

declara que já se perderam mais de 87% das florestas, 26% dos manguezais e 22 % das 

restingas (SCHEN1NI, 2004). 

Pode-se observar que dentro dos limites da Ilha de Santa Catarina a  área  total 

preservada é de aproximadamente 40.737,31 hectares, sendo que destas 22.315,22 hectares 

são de Unidades Federais, 1.456,6 hectares são de Unidades Estaduais e 16.965,49 hectares 

são Unidades Municipais. Estas informações demonstram parte do potencial ecoturfstico 

existente na cidade 

4.2 Objeto de Estudo: Parque Florestal do Rio Vermelho 

0 Parque em estudo está localizado na região nordeste da ilha de Santa Catarina, 

atualmente ocupa uma  área  de aproximadamente 1.465 ha e pode ser observando na figura 2, 

através da sua localização aproximada: 

FIGURA 2: Localização geográfica do parque. 

Mapas retirados da ferramenta de trabalho Google Earth e adaptado pelo autor. 

Para que fosse observado historicamente o objeto de estudo, foi necessário realizar 

uma pesquisa bibliográfica. Procuraram-se  então, informações nos principais órgãos e 

instituições públicas, no entanto, pouco se tinha de informações concretas. Durante a 
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pesquisa, porém descobriu-se que a pessoa que idealizou o Parque Florestal do Rio Vermelho 

(Dr. Henrique Berenhauser) tinha um grande acervo de informações referentes à história do 

local. 

0 acesso aos documentos do Sr. Henrique Berenhauser não era autorizado, pois após 

sua morte em 2006 os documentos foram doados por sua família A Universidade Federal de 

Santa Catarina (UFSC). Para que se trabalhassem na recuperação dos documentos havia uma 

espera por uma verba projetada para ter inicio em novembro de 2006. 

Após a liberação do acervo para restauração foram arranjadas junto ao responsável 

pelo projeto de restauração visitas para captação de informações que enriquecessem a parte 

histórica do objeto de estudo. Berenhauser tinha a advocacia como profissão (graduado em 

1939 pelo CCRUFSC), no entanto era uma pessoa apaixonada pela natureza e pela 

preservação da mesma. Estudou e se dedicou a diversas atividades, como o cultivo de 

orquídeas e a silvicultura (o qual trabalhou e fez experimentações no objeto de estudo, além 

de conhecer profundamente a utilização da resina do que ele chamava de pinho elioti para fins 

lucrativos). 

Berenhauser escreveu matérias e artigos sobre suas experiências para diversos locais 

do Brasil e do mundo durante toda a vida, além de ter contato com o apoio das mais variadas 

instituições de ensino nos Estados Unidos,  Canadá, Japão,  Alemanha e outros países. 

Constantemente ia aos Estados Unidos para dar palestras sobre sua experiência com o parque. 

Era também uma pessoa conhecida por diversas autoridades brasileiras e de grande influência 

no Estado de Santa Catarina. 

Ele esteve no comando do Parque durante doze anos, período esse que foi de 1962 

(criação da Estação) até 1974 (efetivação do nome Parque Florestal do Rio Vermelho). 0 

projeto foi iniciado junto ao Governo do Estado durante o mandato do Governador Celso 

Ramos (1962) e continuado durante os Governos de Ivo da Silveira e Colombo Salles, 

mantendo esses o apoio integral ao projeto. Este apoio  permitiu  com que ocorresse o 

reflorestamento de 700 hectares. 

4.2.1 Histórico do Parque 

De acordo com as informações pesquisadas no acervo do Sr. Henrique Berenhauser, 

pelo Decreto N° 2006 de 21 de setembro de 1962, o Governo de Santa Catarina através de seu 

representante, Governador Celso Ramos, criou a "Estação Florestal do Rio Vermelho". Para 

que este projeto fosse conduzido, a  Secretaria  de Agricultura convidou a Associação Rural de 
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Florianópolis (liderada pelo Sr. Henrique Berenhauser) para conduzir o regime de Convênio 

do Projeto de Demonstração Florestal, sem ônus para qualquer urna das instituições 

envolvidas. 

A Estação Florestal do Rio Vermelho foi implantada em urna  área  de 1.000 hectares 

destinados a trabalhos de experimentação. Localizada a nordeste da Ilha de Santa Catarina, ao 

longo da Praia do Moçambique e entre a Barra da Lagoa e o Morro das Aranhas. 

A  área escolhida para a estruturação do Parque passava segundo o Sr. Berenhauser 

um processo natural de desertificação. Com  a devastação da restinga através do corte de lenha 

e incêndios, as dunas da região ganharam território, formando uma faixa de dunas de 

aproximadamente oito quilômetros ate a Praia dos Ingleses, sendo que hoje a duna ainda está 

preservada. De acordo com as observações e estudos do Sr. Berenhauser, os yentas que 

atingiam a regido estavam realizando um processo natural de assoreamento da Lagoa da 

Conceição. 

importante observar também que cerca de 600 hectares da  área  da então Estação 

Florestal do Rio Vermelho eram  alagadiças  e, portanto não passíveis de habitação. Para 

reverter esse quadro foram abertas valas e estradas de acesso em todo território do Parque. 

Através do incentivo do Governador Celso Ramos, corn o intuito de recuperar a  área 

degradada por dunas e proporcionar um projeto de recreação para a cidade, foram destinados 

700 hectares para reflorestamento, dando origem assim ao Parque. 

4.2.2 Objetivos da criação do parque 

Este projeto foi pioneiro no Pais e poucas vezes repetido no resto do mundo. Através 

do acervo do Sr. Berenhauser pode-se obter os reais objetivos do projeto e conseqüentemente 

da implantação do parque como podem ser observados com relação a finalidade florestal, aos 

aspectos social e econômico. 

a) Finalidade Florestal (como instrumento de demonstração) 

Plantar urna floresta de demonstração, na Capital do Estado e desta forma contribuir 

para a divulgação de técnicas florestais simplificadas de interesse da iniciativa privada para os 

rendimentos que podem ser obtidos com o plantio de florestas. 

Devido à falta de conhecimento florestal, na época, no Brasil foi necessário buscar o 

"know how" em outras regiões o que ocorreu por intermédio de visitas a serviços florestais, 
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universidades e estações experimentais nos Estados Unidos, Argentina, Austrália, Nova 

Zelândia,  Africa do Sul, Espanha, França e Portugal, onde obtiveram mais de centenas de 

sementes essenciais para o reflorestamento da regido. Foram adquiridas não só as sementes, 

mas também as técnicas para o plantio e cultivo das mesmas. 

b) Aspecto Social 

Com relação  à parte social, Berenhauser destacou que um dos objetivos foi 

proporcionar trabalho remunerado para a população da Vila de São Joao do Rio Vermelho, na 

época o distrito mais pobre da Ilha. Além dos recursos destinados aos trabalhadores locais, as 

vias de acesso ao Rio Vermelho e Barra da Lagoa foram melhoradas o que facilitou a 

proximidade e integração do local ao restante da cidade. 

Outro objetivo do projeto na  área  social foi proporcionar uma  área  de recreação para 

a cidade, além de resguardar o local da especulação imobiliária. Os ideais do Sr. Berenhauser 

iam além, acreditando que num futuro o parque poderia assumir  função  cultural, com 

possibilidade de instalação de Jardim Zoológico, Jardim  Botânico,  "play grounds" e colônias 

de férias para crianças. Idéias essas que foram observadas no Golden Park (San Francisco, 

Estados Unidos), em Frankfurt (Alemanha) e outros  países.  

c) Aspecto Econômico 

De acordo com a avaliação do Sr. Berenhauser, o crescimento do "pinus elioti" 

(modo como ele se referia as espécies plantadas na região), no solo pobre do Rio Vermelho, 

mostrava ser economicamente justificável o reflorestamento da região litorânea do Estado. 

Outro aspecto econômico foi a criação do camping que contribuiu para o 

desenvolvimento do local. 0 idealizador do parque observou como positiva a boa imagem que 

fora relacionada ao camping, enfatizando que em determinadas épocas a população do 

camping chegou a ser de 1.100 pessoas (turistas vindos da Argentina, Uruguai e Paraguai). 

Ocorreu também o saneamento de 500 hectares alagados através da abertura de mais de 

cinqüenta quilômetros de valas aumentando assim a  área  de reflorestamento. 
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4.2.3 Estrutura do Parque 

Além de reflorestar a  área  Henrique Berenhauser realizou um programa de 

construções para infra-estrutura do Parque. Esta estrutura ficou pronta no inicio de novembro 

de 1973,  constituída  pelas seguintes obras: 

• Residência  do Governador, dois apartamentos com  área  total de 204 metros 

quadrados; 

• Prédio com 280 metros quadrados, destinados a serviço da administração do 

parque; 

• Uma  área  coberta corn 155 metros quadrados, destinada a depósito de 

materiais e viveiros; 

• Prédio com 142 metros quadrados, com infra-estrutura para abrigar as 

famílias  que passam o dia no parque; 

• Moradia para guarda, encarregado de fiscalizar a entrada norte do Parque 

com 73 metros quadrados; 

Dentro do Parque fora construido o camping que continha uma  área  de 3.000 metros 

quadrados, sendo considerado na época um dos melhores camping do Brasil, contando com a 

seguinte estrutura: 

• Edifício  social com 699 metros quadrados, com restaurante, cozinha e 

residência para o administrador do camping; 

• Prédio de 150 metros quadrados, com  vestiários;  

• Construção com 144 metros quadrados, destinado ao armazém de venda de 

mantimentos e outras utilidades para os campistas; 

• Construção da adução de água na extensão de quatro quilômetros para o 

camping e demais prédios. 

4.2.4 0 Parque após 1974 

Após o Governo Colombo Sal les o interesse pelo projeto do Parque não foi o 

mesmo. A complementação dos trabalhos de plantio e aspectos sociais não foi realizada, 

sendo o Parque praticamente abandonado. Foi nesta época que o Sr. Berenhauser abandonou o 

projeto por falta de incentivo e o Parque caminhou com aquilo que havia sido construido. 



68 

Diversos incêndios ocorreram no Parque após o abandono, ocorridos devido a falta 

de tratos silviculturais segundo Berenhauser. Ocorreu também no governo seguinte por 

decisão da Secretaria de Agricultura, a resinagem de 150.000 pinheiros, escolhidos entre as 

árvores de maior porte. 

Além do caso de resinagem observado anteriormente, ocorreu no final dos anos 70 

uma denuncia feita pelo Sr. Henrique Berenhauser de que terras haviam sido vendidas dentro 

da  área  do Parque, caso de grilagem de terras. Este foi um caso que repercutiu em jornais da 

época como 0 Estado (4 de setembro de 1979) e Afinal (sem data). 

A venda de terras neste caso teria sido realizada pela já extinta 1RASC (Instituto de 

Reforma Agrária de Santa Catarina) através do diretor, sendo que na época a COLECATE 

(Coordenação da Legitimação e Cadastramento de Terras Devolutas —  órgão  da Secretaria da 

Agricultura e Abastecimento) abriu uma comissão de sindicância para apurar os reais fatos do 

caso, encaminhando esta ao governador da época Jorge Bomhausen. 

O tamanho da di-ea entregue pela IRASC foi de 301.340 metros quadrados, 

localizados segundo o Nilson Casas (Presidente da Comissão organizada pela COLECATE) 

"em uma das regiões mais bonitas e tranqüilas da praia do Moçambique e tudo por alguns 

milhares de cruzeiros". Os terrenos teriam sido adquiridos cm 1975, por 10 mil cruzeiros 

(moeda da época equivalente a aproximadamente dois  salários mínimos  da época), um valor 

completamente irrisório segundo o presidente da sindicância. 

O escândalo ganhou força quando se constatou que os donos das terras seriam 

funcionários  da Secretaria de Agricultura ou parentes dos mesmos. Segundo informações dos 

jornais, o ex-Secretário da Agricultura do Governo Colombo Sal les, o diretor da época, foi o 

responsável por passar as terras para o nome dos outros envolvidos. Ao todo foram quatro 

homens, sendo que dois tinham alto cargo na Secretaria da Agricultura, e quatro mulheres que 

participaram do escândalo, no entanto os jornais da época não souberam dizer qual foi o 

resultado final. 

O Jornal Afinal, destacou que o caso acabou sendo abafado porque iria levar muita 

gente para a cadeia. Já o Jornal 0 Estado, destacou que a sindicância fora levada até o final, 

após a apuração real do caso por parte de Nilson Casas, que declarou que as terras adquiridas 

junto ao Morro das Aranhas, extremo norte do Parque, são do Estado e do Parque. 

O Jornal 0 Estado, publicou ainda outra matéria sobre o caso em 4 de outubro de 

1979, e esta destacou que a sindicância havia completado as investigações e fora enviada ao 

Governador da  época  (Jorge Bomhausen). Henrique Berenhauser recebeu a informação por 
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parte do governador de que o caso não seria esquecido e caso as responsabilidades fossem 

apuradas e os títulos não fossem anulados, Berenhauser entraria com recurso da ação popular. 

4.2.5 0 Parque nos dias de hoje 

0 Parque Florestal do Rio Vermelho, não integra nenhuma categoria do Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), esta sendo, no entanto classificado no SEUC. 

Para que isto ocorra o Ministério Público Estadual  está  realizando — através de um documento 

que coletou com mais de 2500 assinaturas — uma AÇÃO CIVIL PÚBLICA com pedido de 

Medida Liminar contra o Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de Direito Público Interno, 

com sua sede administrativa na Rodovia SC 401, Km 5, n° 4600, CEP 88032-000, 

Florianópolis — SC. 

Algumas ocorrências se passaram com relação ao Parque juridicamente no ultimo 

ano. Ocorreu através do DECRETO N° 4.273, de 28 de abril de 2006, a transferência do 

parque para a SC PARCERIA S/A, bens imóveis, no município de Florianópolis, para fins de 

integralização do capital social da empresa e estabelecimento de outras providências. No final 

do mesmo ano, o Estado através da representação do Ministério Público Estadual, desfez o 

decreto voltando o parque assim para controle da CIDASC. 

Atualmente o Parque conta com uma vasta plantação de Pinus e Eucaliptus, duas 

espécies exóticas que são caracterizadas pelo seu poder de disseminação, invadindo Areas e 

encostas. reproduzindo-se  consideravelmente e influenciando de maneira direta no meio 

ambiente local. 

Estas espécies provocam de acordo com alguns estudos a perda de fertilidade dos 

solos e também dificultam a manutenção da diversidade de espécies da fauna e da flora do 

local, que é caracterizado originalmente como bioma de restinga. Além disso, o pinus e o 

eucaliptus são espécies reflorestáveis e economicamente vantajosas. 

Antes do Decreto N° 4.273 as árvores estavam sendo retiradas através de um 

processo licitatório realizado pelo Estado de Santa Catarina. Este fato gerou polêmica entre a 

comunidade e associações atuantes no que diz respeito ao destino dos recursos do corte das 

árvores. 0 problema se configurou em  função  do risco de ocorrência de irregularidades com o 

Patrimônio Público, como as invasões da  área  do Parque depois de desmatada, retirada de 

árvores nativas indevidamente, entre outros. 
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Sendo um dos motivos pelo qual o documento de abaixo assinado fora realizado — 

completo com mais de 2500 assinaturas - e conseqüentemente a Ação Civil Pública fora 

aberta pelo Ministério Público. A Ação veio através da busca da comunidade pelo Ministério 

Público do Estado de Santa Catarina corn o anseio de ver concretizado o dispositivo legal que 

determina a reavaliação do referido Parque, a fim de  adequá-lo  a legislação pertinente. No 

entanto, esse fato já se arrasta há mais de 4 (quatro) anos, tempo muito superior ao concedido 

pelo Sistema Estadual de Unidades de Conservação da Natureza (Lei Estadual n° 11.986 de 

14 de novembro de 2001 — artigo 55 - estipula o prazo de 2 anos para reavaliação). 

A proposta mais adequada, segundo as entidades envolvidas na questão, consiste na 

elaboração do Plano de Manejo, que necessita ser precedido pela regulamentação da di -ea 

como Parque Estadual, previsto no Sistema Estadual de Unidades de Conservação — SEUC, 

que segue as categorias do SNUC foi explicado anteriormente. 

A extração do pinus e eucaliptus existente na  área  hoje, pode gerar Lima grande 

receita financeira. Caso já estivesse enquadrado na legislação vigente (SNUC/SEUC), o 

PFRV poderia utilizar este dinheiro para a reestruturação e demarcação de seus limites, 

reflorestamento corn espécies nativas, entre outras ações relacionadas A sua gestão. 

Tendo em vista essas possibilidades e sugestões, serão analisados a seguir os 

resultados obtidos junto As entidades entrevistadas e as potencialidades  turísticas  que estão 

presentes na regido com o intuito de melhorar a qualidade de vida e preservar os ecossistemas 

do local. 

Vale lembrar ainda que a problemática do Parque Florestal do Rio Vermelho e seu 

entorno é bastante complexa, uma vez que ali já existem habitantes que dependem 

economicamente do local, seja através das atividades extrativistas ou do comércio, além de 

dois campings e da circulação de veranistas e freqüentadores da Praia do Moçambique, a mais 

extensa da Ilha. 

4.3  Análise  das entrevistas 

A análise dos  questionários  realizados teve como objetivo a identificação do 

posicionamento dos diferentes setores econômicos, com relação ao objeto de estudo. A 

identificação das opiniões e realidades vivenciadas no Parque por todos os "atores sociais", 

possibilitam a identificação do potencial turistico/ecoturistico da região. 
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4.3.1 Universo de Pesquisa 

Os problemas observados, os efeitos positivos e negativos auxiliam na 

caracterização da real situação do parque, bem como o posicionamento da entidade com 

relação ao parque. E.  necessário  observar que diversas entidades participam direta e 

indiretamente dele. 0 universo da pesquisa para o estudo definiu-se como sendo todas as 

entidades públicas, privadas e do terceiro setor que atuam ou influenciam de alguma maneira 

no Parque. 

Uma infinidade de entidades pode ser listada, no entanto não há possibilidade de 

entrar em contato com todas. Foram selecionadas por grau de  importância,  de acordo corn a 

legislação ou características especificas de cada entidade. 

No caso do setor público existem os órgãos federais, estaduais e municipais. Para o 

estudo, foram contatados alguns  órgãos  estaduais, no caso a FATMA  (órgão responsável pela 

preservação e manutenção das Areas de proteção ambiental), CIDASC (Administrador oficial 

do objeto de estudo desde 1990), Policia Militar Ambiental (órgão de fiscalização ambiental) 

e o Ministério Público Estadual (órgão do poder executivo responsável por obrigar o 

cumprimento da lei). 

No caso do setor privado, a cidade de Florianópolis tem diversas empresas  turísticas 

(hotéis e agências de viagens) que eventualmente usufruem do Parque. Como o número é 

muito elevado e a pesquisa busca identificar aquelas que são mais atuantes no parque, tomou-

se como base o empreendimento hoteleiro com características de ecoturismo. Dentro desta 

delimitação, duas organizações foram observadas como próximas e participantes do cotidiano 

do Parque, o Engenho Velho Eco Resort e o Costa) do Santinho Hotel Resort. 

A  característica  de hotel de turismo ecológico, se identifica com o pensamento de 

desenvolvimento sustentável e com a perspectiva do estudo que foi proposto. Importante 

ressaltar que o Costão do Santinho Hotel Resort (através da empresa Santinho 

Empreendimentos  Turísticos S/A) é responsável por uma (de duas existentes) Reserva 

Particular de Patrimônio Natural (RPPN) localizada em Florianópolis, chamada Morro das 

Aranhas. Com  44,16 hectares, está regulamentada pela Portaria N° 043 de 1999 e é uma 

reserva que faz fronteira com o Parque Florestal em estudo, o que torna a participação deste 

"ator social" importante para a pesquisa. 

No que diz respeito ao terceiro setor foram identificadas entre as entidades que 

participam de alguma maneira do Parque a AMOBL (Associação dos Moradores da Barra da 

Lagoa), AMORV (Associação dos Moradores do Rio Vermelho) e a ASM (Associação de 
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Surf do Moçambique). Desta forma, delimitaram-se as entidades listadas acima como as de 

maior representatividade atualmente no Parque. 

4.3.2  Analise  dos dados 

Os dados recolhidos serão analisados de acordo com cada pergunta feita as 

diferentes entidades consultadas. Embora as perguntas se assemelhem em numeração e 

conteúdo, algumas consideradas especificas foram direcionadas a determinadas entidades. Por 

exemplo, a primeira pergunta do  questionário  para a Policia Militar Ambiental refere-se à sua 

função  segundo a legislação brasileira. A resposta para esta pergunta foi que a  função  

fiscalizar as unidades de conservação e áreas de  proteção  integral. 

Para a CIDASC que também recebeu uma pergunta especifica por ser a atual 

administradora do Parque, a questão foi a seguinte: Como a CIDASC se posiciona frente a 

ocupação do Parque pelas comunidades vizinhas ? A entidade informou que a mais de 10 

anos não ocorre invasões no Parque a partir das comunidades vizinhas e que semanalmente 

são feitos relatórios sobre as extremidades e pontos  críticos.  Segundo a entidade, geralmente 

quando  há  urna invasão,  há  também a denuncia de que ela ocorreu. 

A FATMA foi à instituição pública que analisou a real situação do Parque, no ponto 

de vista politico. As respostas da entidade foram todas explicativas com relação ao que se 

pretende com o Parque e quais medidas estão sendo tomadas no momento. Por este motivo, as 

estas respostas  serão  ern sua maioria descritas na integra. São informações de grande 

relevância para que se consiga entender a situação atual do parque. 

Considerando a visualização do objeto de estudo, a primeira indagação de grande 

relevância no  questionário  foi a seguinte: 0 que representa o parque para a instituição? 

De acordo com as respostas aproximadamente 89% das entidades entrevistadas 

definiu como sendo uma  área  de preservação, que deve ser estabelecida através do Sistema 

Estadual de Unidade de Conservação (SEUC). A  única  entidade que não esteve de acordo 

com esta definição foi a AMOBL, que se mostrou bastante insatisfeita com a atual situação do 

parque comentando que no parque proliferam mosquitos, ocorre a desova de carros roubados 

e pessoas assassinadas. Por outro lado, entendem como relevante a estação de tratamento de 

esgotos por proporcionar  benefícios  a população. Daqueles que responderam como descrito 

acima, apenas uma instituição do setor privado (Engenho Velho Eco Park) considera que o 

parque não é um atrativo para a instituição, apenas para a comunidade local. Por outro lado, 

outra entidade do setor privado pesquisada (Costdo do Santinho Hotel Resort), observa que o 
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parque auxilia nas atividades ecológicas do hotel, proporcionando passeios aos hóspedes no 

Costa° das Aranhas e outras caminhadas que passam por dentro da  área  do Parque. 

Entre as entidades que julgam o Parque como uma area de preservação e acreditam 

nos atrativos do Parque para melhoria da regido, destacam-se as colocações da ASM quando 

observa que o Parque é a melhor coisa que a comunidade pode ter, protegendo a Praia do 

Mocambique, a própria comunidade e gerando a consciência ecológica da população. 

importante colocar que a visão do Ministério  Público  Estadual limita-se a situação legal do 

Parque descrita na Ação Civil Ptiblica (Anexo A), no entanto foi colocado durante a entrevista 

que o Parque representa a materialização efetiva do desenvolvimento sustentável. 

A FATMA observou que o local é uma área protegida inserida num contexto 

urbano que deve ser reavaliada e implantada de acordo com a categoria definida por ato 

normativo. A instituição salientou ainda que o Parque Florestal do Rio Vermelho será, após a 

publicação do ato normativo, um parque estadual que ficará sob a administração da FATMA 

que é o órgão executor do Sistema Estadual de Unidades de Conservação - SEUC. Sua 

implementação  será  conduzida de forma participativa e provavelmente sua gestão  será 

mediante o sistema de co-gestão. 

As duas questões seguintes são similares e tratam do comportamento das entidades 

com relação ao Parque. Para tanto, estas foram apresentadas desta forma: A instituição tem 

participação no Parque? Qual é a forma de participação? Que atividades são realizadas? 

No universo pesquisado, novamente 89% das entidades confirmaram a participação 

no Parque de alguma maneira. A AMOBL destacou que não participa doPparque, pois a 

comunidade não tem acesso a nada que esta nele; confirmou ainda que a comunidade esta 

reivindicando junto ao Ministério Público Estadual uma área do parque para  expansão  do 

bairro. 

Dentre os demais entrevistados, todos relacionaram diversas formas de participação 

no Parque. Destacaram que a participação se dá através de ações de preservação e 

conservação, lula política com o intuito de enquadrar o parque no SEUC, projetos realizados 

(Diga sim para o parque não ter fim) e atuação  como vigilantes da praia. 

As empresas do setor privado destacaram que já foram realizadas parcerias para 

auxiliar no viveiro de mudas da CIDAS, além de fomentar as atividades de reflorestamento 

da vegetação nativa. 0 Costa) do Santinho Hotel Resort destaca que a participação no seu 

caso ocorre através de passeios realizados em  áreas  do parque e o desenvolvimento de 

mecanismos de educação ambiental. 
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Quanto aos representantes públicos, o ministério público destaca que a participação 

se deu devido a omissão do Estado com relação a legislação, portanto participa para fazer com 

que a lei seja cumprida e o Estado realize as atividades destinadas a ele. Paralelamente a isso 

a CIDASC destaca que é a atual administradora e atua com investimentos, manutenção e 

cuidados com o Parque, já a Policia Ambiental realiza a fiscalização, educação ambiental e o 

tratamento de animais silvestres. 

A FATMA por sua vez, destaca que não realiza nenhuma atividade direta no 

Parque, no entanto, no presente momento integram uma Comissão  Técnica  Interinstitucional 

coordenada pela Secretaria do Estado da Agricultura e Desenvolvimento Rural (SAR), 

instituída pela Portaria n°38/2006 de 13 de novembro de 2006, tendo como objetivo conduzir 

os trabalhos para proporcionar a reavaliação do Parque Florestal. 

Lima outra questão levantada foi a relacionada com a preservação do Parque. A 

pergunta foi: 0 que a instituição faz para preservar o parque? 

Diante desta pergunta, a AMOBL e o Engenho Velho Eco Park informaram não 

realizar nada para auxiliar na preservação do Parque. 0 Ministério Público atua apenas na 

continuidade do processo  jurídico  (fato que de certa maneira auxilia a preservação do local). 

A CIDASC e a ASM destacaram que participam  através  do plantio de espécies nativas e o 

reflorestamento de algumas  áreas.  A ASM e o Costa.° do Santinho informaram que quanto a 

preservação realizam movimentos sociais para o recolhimento do lixo em algumas épocas do 

ano em que há excesso de  resíduos.  A Policia Ambiental informou que a educação ambiental, 

o tratamento de animais silvestres e o relacionamento com a comunidade são as  ações  de 

preservação realizadas por ela, no entanto a FATMA coloca que preserva realizando ações 

de fiscalização, mediante o convênio com a Policia. Por fim, a AMORV destaca que não atua 

de maneira  física, mais sim  política,  através da criação de projetos como o que assinou 

ano através de urna parceria com a UFSC, onde acadêmicos iriam trabalhar para fazer 

estudos aprofundados sobre o Parque (criar banco de dados) e observar a realidade. 

A abordagem seguinte no  questionário  realizado relaciona-se com os problemas 

observados pelas entidades no Parque de acordo com a pergunta: Que problemas a 

instituição observa dentro do parque? 

Dentro deste questionamento, todas as entidades listaram problemas no Parque. 

Entre as entidades públicas a CIDASC observou que a falta de controle e fiscalização na 

entrada de pessoas no Parque, a  invasão,  problemas corn os acessos que são  púbicos,  

impossibilidade no fechamento de alguns acessos e ausência da Policia Ambiental. Já a 

Policia Ambiental descreve que a falta de controle por falta do Estado, dificuldades com a 
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não adequação do Parque no SEUC, uso da área para atividades que não são próprias de 

urna unidade de conservação (camping, estação de tratamento de esgotos e outras) e grande 

visitação pública que provoca muitos incêndios. 

A FATMA identifica como problemas, a  existência  de unia extensa área com pinus, 

fiscalização insuficiente, conflitos administrativos e controvérsias  judiciais, insegurança das 

comunidades locais e a não reavaliação do Parque. 

As empresas do setor privado compartilham da mesma opinião destacando que o 

Pinus e um problema  (avanço  na  vegetação nativa, estando presente hoje nos morros que 

rodeiam o Parque - Morro das Aranhas, Costa da Lagoa e Ratones), a falta de  gestão  por 

parte do Estado e fiscalização por parte da policia, alem da utilização do Parque para 

depósito  de lixo (caminhões de fossa e material de cemitério). 

As associações pesquisadas também partilham de pensamentos similares aos já  

observados. Foram relatados em resposta a esta  questão  que os grandes problemas são: desova 

de cadáveres e carros roubados,  acúmulo  de lixo (geladeiras e fogões velhos são jogados 

constantemente ali), falta de  fiscalização (policia ambiental não patrulha mais o parque), o 

Pi12US (devem ser retirados), um problema com a delimitação do Parque (devido a 

necessidade de uma area de amortecimento que estaria tomando areas particulares de 

moradores da regido), queimadas e o excesso de interesses diferenciados com relação ao 

parque. 

Pode-se observar que nesta  questão  todos os setores econômicos pesquisados têm 

opiniões similares, destacando principalmente a questão do Pinus, falta de fiscalização e 

gestão,  além da questão das queimadas. 

Para finalizar a entrevista foram realizadas duas perguntas opostas, são elas: Que 

benefícios o parque tills para a cidade? Existe algum ponto negativo? 

A maioria dos entrevistados não apontaram aspectos negativos do Parque para a 

cidade, com exceção da AMOBL, que destacou os mesmos pontos negativos listados nas 

questões anteriores e da ASM, que informou a existência de acumulo de lixo, desova de 

corpos assassinados, assaltos e outras eventualidades. 0 que muito se destacou entre todos 

os entrevistados é a necessidade que existe de urna melhora na estrutura e utilização do 

Parque. 

A FATMA manifestou também alguns aspectos negativos, observando que a 

existência do pinus, como gerador de poluição, principalmente para a Lagoa da Conceição e 

como contaminante dos ambientes naturais, principalmente o ecossistema de restinga, a 
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participação insuficiente da população local nas tornadas de decisões e a lido reavaliação do 

Parque. 

Com relação aos  benefícios  do Parque, a AMOBL novamente foi à  única instituição 

que não observou nenhum beneficio direto  atribuído  ao Parque, apenas observou os 

benefícios da instalação da  Estação  de Tratamento de Esgoto, do Corpo de Bombeiros e da 

Delegacia de Policia, todas segundo o representante dentro da área do Parque e trazendo 

beneficio para a população. 

Em contrapartida ao que foi dito de ponto negativo, a ASM observou que urn parque 

estruturado, trás turismo para a regido, preservação das espécies e da própria água que esta 

sob o Parque. A AMORV descreveu como  benefícios,  o desenvolvimento sustentável da 

região,  a existência de urna área de preservação ambiental, de um ambiente de esporte e 

lazer, além do reservatório de (*qua  potável  existente embaixo do parque. 

O  setor público se manifesta observando que além de ser uma área natural 

protegida, o Parque trás turistas com interesse ecológico, proporciona atividades dentro 

dele, auxilia na  preservação  dos ecossistemas que o rodeiam e permitem a manutenção da 

cultura local. 

Integrante das instituições públicas entrevistadas, a FATMA através de sua resposta 

colocou diversas idéias que vão de encontro ao objetivo do trabalho. A entidade destacou que 

o parque e urna area legalmente protegida, com pouca  ocupação  humana, onde existem áreas 

que ainda mantém a integridade ambiental devendo ser preservadas. As áreas de pinus 

devem ser retiradas e recuperadas, formando assim um excelente "laboratório" in situ para 

pesquisas cientificas. 

A resposta da FATMA destacou ainda que sua proximidade com centros 

urbanizados pode gerar um potencial atrativo para o turismo sustentável  (região  de entorno) 

e para o desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação 

em contato com a natureza e de turismo ecológico dentro dos limites do futuro Parque 

Estadual. Acrescentou por fim que as comunidades locais, principalmente, tem muito a 

ganhar com a  implantação  correta dessa area, podendo agregar valores e renda. 

Os representantes do setor privado destacaram alguns  benefícios  da  existência  do 

Parque como a preservação de área verde e da fauna e flora, a não degradação e 

urbanização da região, a preservação da Praia do Mocambique e o fato do Parque 

proporcionar possibilidades de desenvolvimento  turístico e esportivo. 

Com a pesquisa realizada e com a análise dos  questionários,  foi  possível  destacar 

quais os reais pensamentos e interesses das entidades com relação ao Parque, quais os 
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problemas vistos no parque e principalmente quais as necessidades que o Parque apresenta 

atualmente. Todos estes aspectos auxiliam na visualização da  área  como um local carente de 

infra-estrutura  turística e sem gestão adequada. 

De acordo com as informações colhidas no estudo, o idealizador do parque tinha 

como objetivo principal a utilização da  área  para melhoria da qualidade de vida da população 
local. No estudo exploratório realizado neste trabalho, observa-se que este objetivo não foi 

alcançado,  no  entanto, a possibilidade ainda existe, basta que se aproveitem as potencialidades 
turísticas e ecoturisticas do local para a exploração adequada do parque. 
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4.3.3 Potencialidades  turísticas e ecoturisticas 

Atualmente o Parque apresenta potencial para algumas atividades principalmente 

esportivas como: caminhadas, cavalgadas, camping, mountain bike, surf, kite-surf, wind surf, 

canoagem e outros esportes. A Praia do Moçambique é urna das belezas protegidas pelo 

Parque, assim como o Morro das Aranhas (ponta norte do parque) e a Lagoa de Baixo (limite 

oeste do Parque). A região contém ainda um dos acessos para a Costa da Lagoa, local visitado 

por turistas que procuram saborear a  culinária  local em um ambiente tranqüilo e preservado 

ao lado da Mata Atlântica nativa e intacta. 

Ao redor do Parque, encontram-se também duas comunidades muito tradicionais e 

com grandes valores culturais mantidos, os bairros do Rio Vermelho (situado ao norte do 

Parque) e Barra da Lagoa (situado ao sul do Parque). Sao comunidades que contém 

lembranças da cultura açoriana trazida na época de colonização. A Barra da Lagoa é recinto 

de muitos pescadores que fazem do canal uma atração à parte. 

O Parque fica ainda, próximo das Praias do leste da Ilha (Joaquina, Praia Mole e 

Galheta), portanto, na rota dos turistas. São algumas das praias mais movimentadas da regido 

e próximas também do centro da cidade. A Lagoa da Conceição (um dos principais cartões 

postais da Ilha) proporciona uma variedade de atividades de lazer, como esportes  náuticos, 

atividades culturais, passeios de scuna,  culinária  da regido, além de entretenimento noturno. 

Fazendo fronteira com o Parque está ainda o Morro da Pedra do Macaco (limite 

noroeste do Parque) e o Parque de Dunas que se estende até a Praia de Ingleses. Além de 

todos estes atrativos citados, a Ilha de Santa Catarina e o Estado apresentam outras regiões 

próximas com  características  similares, como é o caso do Parque Estadual da Serra do 

Tabuleiro, o que fortalece assim a atratividade  turística  na regido. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS E SUGESTÕES 

0 turismo é uma atividade que pode proporcionar inúmeros  benefícios  ern uma 

comunidade, para tanto 6 necessário que se proporcione aos turistas uma estrutura adequada e 

um bom planejamento. 0 presente estudo buscou identificar o potencial turistico/ecoturístico 

do Parque Florestal do Rio Vermelho analisando sua situação atual e sua perspectiva futura. 

Para a realização da pesquisa foram propostos ainda, três objetivos  específicos  que buscaram 

auxiliar na complementação dos resultados referentes ao objetivo geral. 

Com as informações resgatadas das instituições entrevistadas, foi  possível  observar a 

difícil  realidade do local de estudo. A quantidade de problemas existente hoje na  área  é 

grande e o abandono por parte de algumas entidades faz do parque um local sem nenhuma 

estrutura turística organizada. A exploração turística do parque é realizada  então  pelo setor 

privado e pela comunidade de uma maneira geral que o utiliza conforme a necessidade e sem 

nenhum Plano de Manejo. 

Segundo informações da FATMA, essa realidade está em processo de mudança, pois 

o parque está sendo reavaliado para enquadra-se na legislação SNUC/SEUC que 

proporcionaria a execução de um Plano de Manejo. No Brasil até inicio de 2002, apenas 

15,5%, cerca de 36 das 229 Unidades de Conservação Federais existentes na época tinham o 

Plano de Manejo realizado. Os resultados do estudo visam, portanto conscientizar os atores 

sociais da necessidade de mudança desta realidade. As unidades de conservação representam 

uma das melhores estratégias de proteção aos atributos e patrimônio naturais. Nestas  áreas,  a 

fauna e a flora são conservadas, assim como os processos ecológicos que regem os 

ecossistemas, garantindo a manutenção do estoque da biodiversidade. 

Dentro desta perspectiva o que o autor se propôs a realizar nos objetivos geral e 

específicos  concretizou-se. A  revisão  histórica do estabelecimento das Unidades de 

Conservação no Brasil foi realizada com fontes do %atria e possibilitou o entendimento do 

processo de conscientização ecológica no país. Foi  possível  ainda nesta revisão destacar as 

Unidades de Conservação Federal no estado de Santa Catarina e as  áreas  de proteção 

ambiental na cidade de Florianópolis. 

Entrando na  questão  do objeto de estudo, foi possível através da busca por materiais 

históricos, principalmente no acervo do Dr. Henrique Berenhauser (Anexo B), estabelecer os 

fatos históricos relevantes desde a sua criação, conforme estabelecido no segundo objetivo 

especifico deste estudo. Esta  revisão  histórica possibilitou ainda, o entendimento das razões e 

motivos observados que possibilitaram em 1962 a criação e construção do parque. 
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Destacam-se também os problemas  políticos  que ocorrem na historia do parque 

(retirada da resina de 150.000 pinus e o caso da grilagem de terras) que foram apresentados no 

presente estudo. Por fim, buscou-se observar a opinião e os fatos do que  está  acontecendo 

com o parque nos dias atuais, a fim de identificar as potencialidades de turismokcoturismo na 

regido. Para que fosse possível atingir este objetivo, algumas entidades públicas, privadas e do 

terceiro setor foram entrevistadas ern relação ao parque. 

Diante dos questionamentos realizados junto às entidades, percebeu-se que o parque 

hoje não apresenta, nem proporciona a atratividade necessária para se tornar um fator 

determinante no turismo da cidade não estando em conformidade com um dos seus propósitos 

ao ser criado. A necessidade de se pensar no desenvolvimento sustentável da atividade 

turística  no local é vital, de acordo com a OMT (2001) o turismo deve ser ambientalmente 

sustentável antes de o ser economicamente. Os aspectos positivos e negativos do turismo 

devem ser analisados de acordo com a realidade encontrada no local, para que se tenha a 

certeza de que estejam alcançando os resultados desejados. 

Florianópolis é uma cidade com muitas belezas naturais, praias,  áreas  verdes e com 

uma estrutura  turística  ainda em formação. A preservação da cidade como um todo e do 

parque é essencial, como afirma Oliveira (2001) "o principal motivo de atratividade de 

turistas para a Ilha de Santa Catarina são suas belezas naturais". 

0 Parque Florestal do Rio Vermelho é uma  área  que auxilia a preservação e 

manutenção das areas verdes e de alguns ecossistemas próximos como a Praia do 

Moçambique e a Lagoa da Conceição.  É uma  área  que deve ser explorada de maneira 

sustentável, buscando gerar um maior retorno para a comunidade e cidade em geral. Desde 

sua criação, nenhuma estrutura turística - com exceção do camping - foi  construída.  Nas 

entrevistas pode-se perceber que o objetivo principal da maioria das entidades é a reavaliação 

da Area e o enquadraMENTO desta no SEUC — Sistema Estadual de Unidades de 

Conservação.  O  que os resultados indicam, os atores sociais estão esperando as definições 

políticas e legislativas para realizarem alguma mudança no parque. 

Conforme já foi mencionado, algum dos problemas observado no parque hoje são: o 

abandono por parte dos  órgãos  públicos e a falta de fiscalização da  área  gera problemas como 

a presença de lixo, assaltos e queimadas que prejudicam a atividade  turística  no local. Sendo 

assim torna-se necessário um maior interesse dos atores sociais na  área  do parque. Importante 

observar que a FATMA ern uma de suas respostas colocou que "o parque  irá  passar para sua 

administração uma vez a reavaliação seja  concluída".  
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Inúmeras idéias podem melhorar a utilização do parque, através de exemplos 

realizados em outras localidades no Brasil e no Mundo. 0 caso do Parque Nacional do Iguaçu 

6 um exemplo de que a parceria entre o público e o privado pode ser realizada para beneficio 

comum. 0 Parque passou por uma transformação de imagem no final dos anos noventa, e hoje 

permite a realização de atividades  turísticas  em sua  área  por cinco empresas. Estas atividades 

são cobradas a parte e têm fins educativos, corn a presença de guias especializados e 

constantes observações e curiosidades a respeito da fauna e flora da regido. 

Além destas atividades o Parque Nacional do  Iguaçu  é palco de uma obra prima da 

natureza, as cataratas do Iguaçu que são uma atração  à parte. A possibilidade de se fazer rapel, 

canoagem, trekking, mountain bike, arvorismo e outras atividades no local, possibilitam uma 

maior interação do turista com a natureza e satisfação das necessidades e desejos dos mesmos. 

Além destas atividades ecológicas fiscalizadas pelo IBAMA (órgão federal responsável), a 

estrutura do parque conta com restaurantes e lojas que vendem a imagem do parque voltada 

para a conscientização da preservação ambiental. 

Este exemplo é a prova de que uma  área  preservada pode gerar mais retorno para o 

local do que uma  área  degradada. Paralelamente a esta atração, existem outros atrativos na 

regido, o que estimulam ainda mais fluxo de turistas. A hidroelétrica de Itaipu, o parque das 

aves e a proximidade com a Argentina e com o Paraguai fazem da cidade Foz do  Iguaçu  urn 

destino atrativo para turistas de todos os gostos. 

No que se refere às perspectivas futuras do parque, deve-se concluir o 

enquadramento na legislação e a realização do plano de manejo de maneira adequada, para 

que posteriormente se possa idealizar a construção de uma estrutura turística eficiente e 

sustentável.  É  necessário também organizar os principais atrativos do parque e da regido, a 

fim fazer uma  conexão  entre eles e de gerar atividades produtivas com retorno econômico, 

cultural e social. 

Deve-se estimular a realização de parcerias entre os setores públicos, privados e 

terceiro setor conforme comentou a FATMA como possível forma de administração no 

parque (co-operação). Parcerias que gerem projetos na  área  de educação, conscientização e 

preservação ambiental. Em longo prazo seria necessária a implementação de uma estrutura 

turística  com um centro de atendimento aos turistas (local com mapas e explicações sobre as 

áreas  do parque e regiões vizinhas, informações sobre a fauna e flora, etc), um museu cultural 

em anexo e a possibilidade da realização de passeios com guias especializados dentro do 

parque a na região. 
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E necessária a realização de pesquisas seguindo as normas da OMT para identificar 

as reais condições de exploração, impactos que podem causar na comunidade, aceitação das 

idéias por parte dos turistas e outras informações que se fazem necessárias para o sucesso do 

parque. 

5.1 Sugestões 

Como sugestões para a realização de futuros estudos, observa-se que o presente 

trabalho buscou identificar os atores sociais que mais atuavam dentro do parque, no entanto, o 

estudo não permitiu que pesquisas fossem realizadas com os  usuários  do parque (turistas). 

Lima das  sugestões  do estudo realizado  então é a realização de urna pesquisa junto aos turistas 

que freqüentam a região, a fim de observar as  características  dos mesmos e seus interesses em 

ter um parque florestal estadual melhor estruturado. 

Dando continuidade as  sugestões  observam-se problemas relacionados a alguns dos 

principais balneários de praia da cidade de Florianópolis. Propõem-se  então  um estudo 

observando a sustentabilidade destes balneários existentes da Ilha de Santa Catarina (Praia 

Brava, Ingleses, Ponta das Canas, Canasvieiras, Jurere, Lagoa da Conceição, Campeche, 

Morro das Pedras, Armação e Pântano  do Sul). 

Como outras propostas também observam-se algumas  sugestões:  

Avaliação dos impactos urbanos no turismo da cidade de Florianópolis 

levando em consideração a perspectiva da sustentabilidade; 

Observação histórica do avanço das comunidades da Barra da Lagoa e 

Rio Vermelho na  área  do  Parque  Florestal do Rio Vermelho. 

Estudo visando identificar e propor soluções para os problemas 

observados pelas entidades entrevistadas nesta pesquisa, através de um 

resgate histórico. 

Estes temas observados acima são temas correlatos com o estudo que foi elaborado. 

0 objetivo é a conscientização da atividade  turística  de maneira sustentável e benéfica para a 

comunidade e todos os demais atores sociais. 
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ROTEIRO DE ENTREVISTA 

NOME DA INSTITUIÇÃO: 
SETOR ECONÔMICO: 
ENDEREÇO: 

E-MAIL: 

OBSERVAÇÕES: 

PERGUNTAS 

— 0 que representa o parque para a Instituição? 

2 — A instituição tem participação no parque? Qual e a forma de participação? Que atividades 
são realizadas? 

— O que a instituição faz para preservar o parque? 

— Que problemas a instituição observa dentro do porque? 

— Que benefícios o parque trás  para a cidade? Existe algum ponto negativo? 

Observação: A CIDASC e a Policia Militar arnbiental tiveram uma  questão  a mais cada Sao 
elas: Como a CIDASC se posiciona frente a ocupação do parque pelas comunidades vizinhas? 
E Qual a  função  da Policia Militar Ambiental de acordo com a legislação brasileira? 
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ANEXOS 



ANEXO A 

ACAO CIVIL PÚBLICA — Parque do Rio Vermelho 
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EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA UNIDADE DA 

FAZENDA  PÚBLICA  DA COMARCA DA CAPITAL - SC 

"A defesa do meio ambiente, hoje imposição de ordem 
constitucional, é tarefa nobilitante do Ministério Público e 
demonstrado nos autos o prejuízo na qualidade de vida 
de uma coletividade, incumbe ao Poder Judiciário exarar 
comando eficiente para obstar a degradação ambiental, 
mesmo que para tanto seja necessário restringir o uso da 
propriedade imóvel".(Ap. civ. n° 1.988/89, TJPR, rel. Des. 
Oto Luiz Sponholz). 

O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA, por seu 

presentante firmatário, no uso de suas atribuições institucionais, com base no artigo 

129, Ill da Constituição Federal, artigo 5 0  da Lei n° 7.347/85 e artigo 82, inciso VI da 

Lei Complementar 197/2000, vem propor a presente 

AÇÃO CIVIL PUBLICA com pedido de Medida Liminar 

Contra 

O Estado de Santa Catarina, pessoa  jurídica  de Direito Público interno, com sua 

sede administrativa na Rodovia SC 401, Km 5, n° 4600, CEP 88032-000, 

Florianópolis — SC, representado pelo Governador EDUARDO PINHO MOREIRA, 

pelas  razões fáticas e jurídicas  que passa a expor: 

I - DA LEGITIMIDADE 

O Representante do Ministério Público, em  exercício  neste juízo, possui legitimidade 

ativa para propor a presente actio, com fulcro no artigo 127 da Constituição Federal, 
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que estabelece que o "Ministério Público é instituição permanente, essencial a 

função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem  jurídica  e dos 

interesses sociais e individuais indisponíveis". 

Uma de suas funções institucionais é a de "zelar pelo efetivo espirito dos poderes 

públicos e dos  serviços  de relevância pública aos direitos assegurados nesta carta, 

promovendo as medidas necessárias a sua garantia" (art. 129, Ill / CF). 

Para o Poder Público respeitar os direitos garantidos pela Constituição Federal, o 

Ministério Público utiliza o instrumento processual da Ação Civil Pública, conforme 

está inserido no artigo 129, inciso  UI da Constituição Federal. A via processual ora 

eleita destina-se, entre outros objetivos, a proteção do meio ambiente e 

responsabilização pelos danos causados a interesses difusos e coletivos (art. 1°, 

incs. I e IV da Lei 7.347/85 c/c seu art. 5°). 

Edis Milaré, in Ação Civil Pública na Nova Ordem Constitucional, adverte que a 

Constituição Federal, no art. 129, inciso III, ampliou as hipóteses de cabimento da 

Ação civil Pública em relação ao disposto na lei n.° 7.347/85 de modo a permitir seu 

ajuizamento para proteção "do patrimônio público e social, do meio ambiente e de 

outros interesses difusos e coletivos". 

Vai além ao afirmar que "a expressão, por sua generalidade, alarga o campo de 

abrangência da  Ação  Civil Pública, quer para o Ministério Público, e ainda para 

terceiros legitimados, já que convertida em instrumento de defesa não so do meio 

ambiente, do consumidor e do patrimônio cultural, mas de todos e quaisquer 

interesses difusos e coletivos que estejam a exigir a tutela judicial' (ob. Cit., pág. 14) 

Não ,fosse  a  própria Lei, tanto a doutrina  quanto os tribunais  estão reconhecendo esta 

relevante função institucional do Ministério Público. 

II- DOS FATOS 
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Consoante o teor da inclusa Peça Informativa n° 088/05/28aPJ, que versa, em 

síntese,  sobre a problemática que envolve o Parque Florestal do Rio Vermelho, 

especificamente quanto a sua adequação aos sistemas Nacional e Estadual de 

Unidades de Conservação, verifica-se, de acordo com as fls. 02-119, que a 

comunidade local buscou o Ministério Público do Estado de Santa Catarina com o 

anseio de ver concretizado o dispositivo legal que determina a reavaliação do 

referido Parque, a fim de  adequá-lo  a legislação pertinente. No entanto, esse fato já 

se arrasta há mais de 4 (quatro) anos, interreqno muito superior ao concedido  

pelo Sistema Estadual de Unidades de Conservação da Natureza (Lei Estadual  

n° 11.986/2001 — artiqo 55 - estipula o prazo de 2 anos para reavaliação).  

Diante das mais de 2500 assinaturas (fls. 02-119),  o Ministério Público buscou 

todas as informações junto aos órgãos públicos, e constatou que em 2004, quando 

já esgotado o prazo concedido pelo SEUC, a Secretaria do Estado da Agricultura e 

Política  Rural exarou a Portaria n° 021/2004, instituindo uma Comissão 

Interdisciplinar para desenvolver estudos e levantar a situação do Parque em 

comento (fls. 121-122 PI 08812005/28aPJ). 

0 Parque Florestal do Rio Vermelho situa-se no nordeste da Ilha de Santa Catarina, 

entre o oceano atlântico e a Lagoa da Conceição, perfazendo uma Area de 1.465 ha, 

incluindo a Praia do Moçambique (12,5 Km de  extensão) e ao oeste, 8,5 Km da 

Lagoa da Conceição. 

Após alguns encontros realizados na Sala de Reuniões da 28a Promotoria de  Justiça 

da Capital — Defesa do Meio Ambiente — com a Comissão lnterdisciplinar e demais 

órgãos ambientais, deliberou-se pela efetivação de Audiência junto à comunidade, 

para expor o intuito do Poder Público em adequar efetivamente a Area em enfoque 

nos moldes da Legislação pertinente em Parque Estadual. 0 primeiro encontro corn 

a população local foi realizado em 14 de setembro de 2005 onde se fizeram 

presentes o Ministério Público Estadual e demais órgãos. Posteriormente, em 26 de 

outubro de 2005, foi realizada nova Audiência Pública com o mesmo desiderato. 

Todavia, não fossem suficientes todos os esforços enveredados pelo Parquet 

Estadual, o Governo do Estado, através do Decreto n° 4.273/2006, repassou toda a 
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area em que se situava o Parque para a "SC Parcerias", sociedade de economia 

mista, para fins de integralização do capital social da referida sociedade empresária, 

com o argumento de que a referida sociedade  empresária  facilitaria a concretização 

dos estudos necessários ao enquadramento da area. 

Ainda, foi realizado um encontro com toda a Comissão Interdisciplinar e a SC 

Parcerias no dia 31 de agosto de 2006 na Sala de Reuniões da 28a Promotoria de 

Justiça da Capital, a fim de solucionar a controvérsia extrajudicialmente. 

Em 05 de setembro de 2006 ocorreu na Assembléia Legislativa do Estado de Santa 

Catarina Audiência Pública para debater sobre a transferência do Parque Florestal 

do Rio Vermelho e também sobre os tramites necessários e indispensáveis a 

constituição efetiva da area em análise em Parque Estadual. 

Contudo, em 06 de outubro de 2006, o Governo do Estado de Santa Catarina, por 

intermédio do Chefe do Executivo Estadual Eduardo Pinho Moreira exarou o Decreto 

n° 4.754/2006 que revogou o Decreto n° 4.273/2006, retornando ao status quo. 

Frente a tal realidade, ocorreu no dia 06 de novembro de 2006, nas dependências 

do Ministério Público Catarinense, nova reunido envolvendo a Comissão 

Interdisciplinar, Entidades Comunitárias e a SC Parcerias, a fim de definir quais 

medidas a serem adotadas para dar prosseguimento aos trabalhos de 

enquadramento do Parque Florestal em análise. Na oportunidade, foi relatado que é 

indispensável a elaboração e execução  de um Plano Emergencial de Proteção do 

Parque, idéia essa aprovada por todos os presentes, cuja implementação ficaria a 

cargo da Secretaria de Agricultura e Desenvolvimento Rural. 

Ainda, como última tentativa conciliatória, foi realizado um encontro no dia 06 de 

dezembro de 2006 na Sala de Reuniões da 28a Promotoria de Justiça da Capital, 

com o escopo de traçar o caminho a ser trilhado na busca de uma solução pacifica 

para a  problemática  envolvendo o aludido Parque Florestal. 

Neste diapasão, pelos fundamentos  táticos  expostos, percebe-se que a reavaliação 

da area em que se situa o Parque do Rio Vermelho se prolonga com o passar dos 
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anos sem a adoção de qualquer medida, necessitando nesta oportunidade do 

socorro do Poder Judiciário, determinando o enquadramento da localidade em tela 

de acordo com o Sistema Estadual de Unidades de Conservação, conforme 

exigência legal. 

Ill — DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

Antes de adentrar na questão  jurídica  que envolve a  área  em  análise,  cumpre delinear em 

breve  escorço o histórico do denominado Parque Florestal do Rio Vermelho, principalmente 

quanto ao tratamento leal dispensado pelo Poder Público Estadual no que cinge a sua 

adequação jurídico-ambiental.  

Em 21 de setembro de 1962 o Governo do Estado de Santa Catarina, através do 

Decreto n° 2006 definiu o espaço  territorial em enfoque como "Unidade de 

Conservação Estadual". Anos depois, em 1974, o Governo Estadual editou o 

Decreto n° 994, minudenciando objetivos quanto ao atendimento dos parâmetros 

delineados pelo Código Florestal, sendo que este último ato normativo restou 

revogado pelo Decreto n° 4.815, de 14 de setembro de 1994, cujo qual encontra-se 

vigente. 

Dessarte, quanto as Areas especialmente protegidas, a Constituição Federal de 

1988 não se quedou inerte, dispondo expressamente sobre o assunto, sendo 

observemos: 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo 

e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e  à  coletividade o dever de defendê-lo e 

preserva-lo para as presentes e futuras gerações. 
§ 1° - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe 
ao Poder Público: 

III  - definir, em todas as unidades da Federação, 
espaços  territoriais e seus componentes a serem 
especialmente protegidos,  sendo a alteração e a 
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supressão permitidas somente através de lei, vedada 
qualquer utilização que comprometa a integridade dos 
atributos que justifiquem sua  proteção; 

Neste processo cognitivo, denota-se que as bases constitucionais para que o Poder 

Público possa implementar "Unidades de Conservação" encontra-se iniludivelmente 

no artigo supra cotejado. Diante dessa afirmação, cumpre mencionar os 

ensinamentos da melhor doutrina: 

A norma constitucional estabelece uma obrigação de 
fazer, cujo  destinatário é o Poder Público em todos os 
três  níveis  de Administração Pública existentes na 
federação.  Por forge da  determinação constitucional, este 
deverá definir não so as  áreas  a serem especialmente 
protegidas, bem como deverá indicar qual dos elementos 
existentes no seu interior não merecem proteção especial. 
(ANTUNES, Paulo de Bessa. Direito Ambiental.  6. ed. Rio 
de Janeiro: Lúmen Júris, 2002, p. 415). (g.n.) 

Tal dispositivo da Lex Legum traz em seu bojo o principio do desenvolvimento 

sustentável, haja vista o desígnio  do mandamento constitucional, qual seja, a 

manutenção do bem ambiental para as presentes e futuras gerações. Nesta senda, 

colaciona-se o pensamento do professor Celso Antônio Pacheco Fiorillo: 

Dessa forma, o principio do desenvolvimento 
sustentável  tem por conteúdo a manutenção das bases 
vitais da produção e reprodução do homem e de suas 
atividades, garantindo igualmente uma relação satisfatória 
entre os homens e destes com o seu ambiente, para que 
as futuras geracijes também tenham oportunidade de 
desfrutar os mesmos recursos que temos hoje  
nossa disposição. 

O zoneamento ambiental 6 um tema que se encontra 
relacionado ao aludido principio, porquanto objetiva 
disciplinar de que forma será compatibilizado o 
desenvolvimento industrial, as zonas de conservação da 
vida silvestre e a  própria habitação do homem, tendo em 
vista sempre, como já frisado, a  manutenção  de uma vide 
com qualidade às presentes e futuras gerações. 
(FIORILLO, Celso Antônio Pacheco. Curso de Direito 
Ambiental Brasileiro.  5. ed. São Paulo: Saraiva, 2004, 
p.25; 88) 
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O Pretório Excelso, quanto ao assunto, assim delineia: 

DESENVOLVIMENTO NACIONAL (CF, ART. 3°, II) E A 
NECESSIDADE DE PRESERVAÇÃO DA INTEGRIDADE 
DO MEIO AMBIENTE (CF, ART. 225): 0 PRINCIPIO DO 
DESENVOLVIMENTO  SUSTENTA VEL COMO FATOR 
DE OBTENÇÃO DO JUSTO EQUILÍBRIO ENTRE AS 
EXIGÊNCIAS DA ECONOMIA E AS DA ECOLOGIA. 
O  princípio  do desenvolvimento sustentável, além de 
impregnado de caráter eminentemente constitucional, 
encontra suporte legitimador em compromissos 
internacionais assumidos pelo Estado brasileiro e 
representa fator de obtenção do justo  equilíbrio  entre 
as exigências da economia e as da ecologia,  
subordinada, no entanto, a invocação desse postulado, 
quando ocorrente situação de conflito entre valores 
constitucionais relevantes, a uma  condição inafastável, 
cuja observância não comprometa nem esvazie o 
conteúdo essencial de um dos mais significativos direitos 
fundamentais: o direito à  preservação do meio 
ambiente, que traduz bem de uso comum da  
generalidade das pessoas, a ser resguardado em 
favor das presentes e futuras gerações.  (ADI-MC 
3540/DF-DISTRITO FEDERAL MEDIDA CAUTELAR NA 
AÇÃO  DIRETA  DE INCONST IT UC1ON ALI DADE 
Relator(a): Min. CELSO DEMELLO Julgamento: 
01/09/2005 Orgão Julgador: Tribunal Pleno Publicação: 
DJ 03-02-2006 PP-00014 EMENT VOL-02219-03 PP-
00528) 

0 enunciado constitucional suso apresentado obteve regulamentação no âmbito 

federal em 2000, com a Lei n° 9.985, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação da Natureza, legislação essa que, em seu bojo, além de angariar 

conceitos para fins de adequação das areas a serem protegidas, abarca também 

objetivos determinantes do SNUG dentre os quais merecem destaque: 

Art. 4° -  O  SNUC tern os seguintes objetivos: 
I - contribuir para a  manutenção  da diversidade biológica 
e dos recursos genéticos no território nacional e nas 
águas jurisdicionais; 
II  - proteger as espécies  ameaçadas  de extinção no 
âmbito regional e nacional; 
f...] 
XII - favorecer condições e promover a educação e 
interpretação ambiental, a recreação em contato com a 
natureza e o turismo ecológico; 
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Importante ressaltar que a proteção especial de espaços territoriais, dentre os quais 

se inclui o Parque Florestal do Rio Vermelho, constitui instrumento da Política 

Nacional do Meio Ambiente, senão vejamos o disposto do artigo 9°, inciso VI, da Lei 

n° 6.938/81: 

Art 90  - São instrumentos da Política Nacional do Meio 
Ambiente: 
[...] 
VI - a criação de reservas e estacões ecológicas,  
áreas de  proteção  ambiental e as de relevante 
interesse ecológico, pelo Poder Público Federal,  
Estadual e Municipal;  (g.n.) 

Não restam dúvidas quanto à importância e necessidade de um sistema legal que 

regulamente a constituição e manutenção de Areas especialmente protegidas, 

porquanto torna  viável o tratamento diferenciado e especializado de Areas dotadas 

de atributos ambientais. Na mesma acepção, destaca-se dos ensinamentos de 

Antônio Herman Benjamin: 

0 que se visa com a  instituição  de uma unidade de 
conservação é a algo bem mais grandioso e 
complexo, pois além de resguardar paisagens de 
notável beleza cênica, almeja-se manter e restaurar a 
biodiversidade,  proteger espécies ameaçadas de 
extinção, assim como as  características  relevantes de 
natureza geológica, geomorfológica, espeleológica, 
arqueológica, paleontológica e cultural e os recursos 
hídricos e edaficos. Ou seja, relevância natural não 
implica, necessariamente, raridade ou singularidade 
do bem, podendo ser constituída de elementos 
comuns, corriqueiros ou até banais da natureza, 
mesmo quando ausente qualquer endemismo ou 
particularidade notável. No sistema da Lei n° 9.985/2000, 
relevância natural é a noção de fundo ecológico e não um 

juízo prisioneiro da percepção ou apreciação humana, 0 
que o legislador pretendeu foi, como principio, que se 
levasse em conta o contexto ecológico local, regional 
ou nacional do território ou dos elementos a serem 
protegidos,  (BENJAMIN, Antônio Herman. Direito  

Ambiental das Areas protegidas.  Rio de Janeiro: Forense 
Universitária, 2001, p. 292). (g.n.) 
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Destarte, um ano e quatro meses depois da publicação da Lei que criou o SNUC, o 

Estado de Santa Catarina editou a Lei n° 11.986/2001, instituindo na circunscrição 

catarinense o Sistema Estadual de Unidades de Conservação da Natureza que, em 

síntese,  repetiu as disposições constantes da Legislação Federal. 0 curioso é que o 

SEUC usou do mesmo prazo utilizado pelo SNUG para fins de reavaliação das 

demais  áreas  protegidas com base nas legislações anteriores. Para melhor 

visualizar a situação colocada, transcreve-se os referidos dispositivos legais: 

(Lei Federal n° 9.985/2000 — SNUC) 
Art. 55. As unidades de conservação e áreas protegidas 
criadas com base nas legislações anteriores e que 
não pertençam às categorias previstas nesta Lei 
serão reavaliadas, no todo ou em parte, no prazo de 
até dois anos,  com o objetivo de definir sua destinagão 
com base na categoria e função para as quais foram 
criadas, conforme o disposto no regulamento desta Lei. 
(g.n.) 

(Lei no 11.986/2001 — SEUC) 
Art. 55. As unidades de conservação e demais áreas 
protegidas com base nas legislações anteriores e que 
não pertençam às categorias previstas nesta Lei 
serão reavaliadas, no todo ou em parte, no prazo de 
até dois anos da datada da publicação desta Lei,  com 

o objetivo de definir sua destinação com base na 
categoria e função  para as quais foram criadas, 
adequando-as ao disposto nesta Lei e seus respectivos 
regulamentos. (g. n.) 

A legislação que instituiu o SEUC foi publicada no  Diário Oficial do estado de Santa 

Catarina de número 16.786, em 14 de novembro de 2001. Portanto, mediante 

aritmética simples, verifica-se que entre o termo inicial estipulado pela Lex estadual 

cotejada e a data atual transcorreram aproximadamente 5 (cinco) anos! 

Nestes moldes, constatado que o Parque Florestal do Rio Vermelho encontrava-se 

regulamentado pelo Decreto Estadual n° 4.815/1994, verifica-se sem qualquer 

obstáculo que a Area ambiental em  análise  já deveria ter sido reavaliada pelo Poder 

Público Estadual, a fim de definir sua destinagdo, adequando-o ao disposto no 

Sistema Estadual de Unidades de Conservação, conforme expressa e literal 
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disposição do artigo 55 da Lei Estadual n° 11.986/2001. Quanto a proteção especial 
de determinadas areas, destaca-se do repertório do egrégio Tribunal Catarinense -. 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA - MEIO AMBIENTE - AGRESSÃO - ÓRGÃOS 
PÚBLICOS - DEVER DE DEFESA 
Na forma preconizada pelo art. 225 da Constituição Federal, é 
assegurado a todos os brasileiros o direito a um meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, considerado o meio ambiente como bem 
de uso comum. Ao judiciário incumbe, como a todos em geral, o 
dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gera ceies. Nesse panorama, fortalecendo-se a consciência, dia a 
dia mais aresente de • ue a •rote ao ao meio ambiente deve 
sobrepor-se aos interesses econômicos meramente particulares, 
há que se respaldar decisuns que, objetivando a preservação da 
Natureza em todos os elementos essenciais à vida humana e 6 
asseguração de um perfeito equilíbrio ecold•gico,  reprimem a 
impetuosidade predatória das ações civilizadas que, albergadas em 
pseudo exigências do desenvolvimento, devastam as florestas, 
exaurem o solo, eliminam a fauna, empobrecem a flora, poluem as 
aguas e o ar, furtando dos que aqui habitam o mínimo de qualidade 
de vida. (Apelação  cível n. 1998.005437-0, de Criciúma, Relator: Des. 
Eder Graf). (g.n.) 

Neste norte, percebe-se a imprescindibilidade da manutenção de determinadas 

areas, dentre as quais se inclui iniludivelmente o Parque Florestal do Rio Vermelho, 

não apenas pela materialização do princípio do desenvolvimento sustentável 

insculpido no texto da Lex Mater, mas também por  questões  de saúde pública e 

qualidade de vida. Acerca do tema, coteja-se: 

As áreas verdes, bens públicos de uso comum do 
povo, são fundamentais para que se mantenha a 
qualidade de vida da comunidade local, bem como 
propicia um  equilíbrio ambiental entre as áreas 
naturais e as  construídas.  Toda cidade necessita de 
verde para assegurar qualidade de vida não s6 a 
população mas, igualmente, a todas as formas de vida 
existentes que equilibram todo o ecossistema. 
É por isso que esses  espaços  naturais se tornam de 
grande importância sócio-ambiental e de valor 
inestimável,  pois além de serem cada vez mais raros no 
mundo capitalista em que vivemos, também fazem com 
que os cidadãos tornem-se mais saudáveis  física e 
psicologicamente. (Apelação ch./el n. 2002.015614-6, de 
Santo Amaro da Imperatriz — Des. Volnei Carlin — Data da 
Decisão: 14/05/2005). (g.n.) 
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Diante das argumentações coligidas, não subsiste qualquer questionamento que 

obstaculize a medida condenatória na presente actio, porquanto o Parque Florestal 

do Rio Vermelho merece, por expressa determinação legal, a devida, necessária e 

indispensável reavaliação e adequação  aos ditames impostos pelo Sistema Estadual 

de Unidades de Conservação, materializando o propósito do legislador constituinte 

originário  em ver resguardado o bem ambiental não apenas para as presentes, mas 

tambem para as futuras gerações. 

IV — DA MEDIDA LIMINAR 

De acordo com as informações prestadas pela Companhia Integrada de 

Desenvolvimento Agricola de Santa Catarina — C1DASC (fls. 241-254), foram e estão 

sendo instaurados Procedimentos Licitatórios para o Corte de árvores de Pin us na 

área  do Parque em questão sem qualquer plano de manejo ou projeto de 

reflorestamento. 

0 Decreto Estadual n° 4.815/1994, em seu artigo 2°, assevera que o Parque 

Florestal do Rio  Vermelho atende o regime de proteção à fauna e flora estabelecida 

pelo Código Florestal, tendo como objetivos: 

I introduzir essências florestais e ornamentais, nativas 
ou exóticas, para fins econômicos e de embelezamento; 

- desenvolver técnicas silviculturais para o meio 
ambiente; 
Ill - promover trabalhos de melhoramento genético das 
essências florestais  econômicas;  
IV 	- desenvolver técnicas de drenagem para o 
aproveitamento de areas  alagadiças,  para fins florestais; 
V - desenvolver técnicas para fixação, reflorestamento e 
florestamento de dunas; 
VI 	- estabelecer adequado manejo da floresta, 
desenvolvendo a reprodução de espécies nativas; 
VII - produzir sementes e mudas de essências 
econômicas e ornamentais; 
VIII - restaurar a flora e a fauna, para fins de estudo, 
proteção e conservação das mesmas; 
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IX - realizar pesquisas, objetivando a restauração e o 
povoamento racional da Lagoa da  Conceição  com 
espécies aquáticas nativas ou adaptáveis ao meio; 
X - promover o aproveitamento de áreas apropriadas ao 
turismo, à prática do escotismo, ao lazer público e 
educação ambiental. 

Ademais, o Parque do Rio Vermelho permanece com o passar dos anos sem 

qualquer Programa de Proteção das espécimes nativas da fauna e flora, ficando a 

mercê dos eventos da natureza e até mesmo das  ações humanas. Tal realidade 

exige, in casu, a efetiva materialização do Principio da Precaução, fortemente 

aclamado na Declaração do Rio de Janeiro de 1992. Acerca do aludida Regra Geral, 

destaca-se do Magistério de Paulo Afonso Leme Machado: 

A Conferência das  Nações  Unidas para o Meio Ambiente 
e o Desenvolvimento, reunida no Rio de Janeiro em 1992, 
votou por unanimidade, a chamada "Declaração do Rio de 
Janeiro", com 27 princípios. 
O Principio 15 diz: "De modo a proteger o meio ambiente, 
o princípio da precaução deve ser amplamente observado 
pelo Estados, de acordo com suas capacidades. Quando 
houver  ameaça  de danos sérios ou irreversíveis, a 
ausência de absoluta certeza cientifica não deve ser 
utilizada como razão para postergar medidas eficazes e 
economicamente viáveis para prevenir a degradação 
ambiental". 
[4 
O mundo da precaução é o mundo onde há a 
interrogação, onde os saberes são colocados em 
questão.  No mundo  da precaução há uma dupla fonte 
de incerteza: o perigo ele mesmo considerado e a 
ausência de conhecimentos  científicos  sobre o 
perigo. A precaução visa gerir a espera da 
informação. Ela nasce da diferença temporal entre a 
necessidade imediata de ação e o momento onde 
nossos conhecimentos  científicos vão modificar-se.  
(MACHADO, Paulo Afonso Leme. Direito Ambiental  
Brasileiro.  14. ed. Sao Paulo: Malheiros, 2006, p. 64). 

Em idêntica cognição quanto ao referenciado principio, coteja-se da doutrina mais 

abalizada: 

O Principio da precaução é aquele que determina que 
não se produzam  intervenções  no meio ambiente 
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antes de ter a certeza de que estas não serão 
adversas para o meio ambiente.  È evidente, entretanto, 
que a qualificação de uma  intervenção  como adversa está 
vinculada a um juizo de valor sobre a qualidade da 
mesma e a uma  análise  de custo/beneficio do resultado 
da intervenção projetada. Isto deixa claro que o 
principio da precaução está relacionado ao 
lançamento no meio ambiente de substâncias 
desconhecidas ou que não tenham sido 
suficientemente estudadas.  (ANTUNES, Paulo de 
Bessa. Direito Ambiental. 6. ed. Rio de Janeiro: Lúmen 
Júris, 2002, p. 35). 

Portanto  está  presente o fumus boni iuris, caracterizado pela violação da Lei Federal 

n° 4.771/65 - Código Florestal, assim como do Decreto Estadual n° 4.815/1994, 

máxime  pela retirada de vegetação sem qualquer plano de manejo ou 

reflorestamento. Outrossim, a fumaça do bom direito também se faz presente 

quando a manutenção integral da estrutura ambiental ali existente constitui a efetiva 

concretização do mandamento constitucional que determina a preservação do meio 

ambiente ecologicamente equilibrado, além de ser indispensável para que o 

enquadramento pleiteado seja ao final OW e eficaz. 

Neste ponto, também não se pode olvidar os  princípios  basilares do Direito 

Ambiental brasileiro, em especial do principio da prevenção, que segundo o dizer 

sempre expressivo de  Edis  Milaré: 

11.-1 
O principio da  prevenção é basilar em Direito Ambiental, 
concernindo à prioridade que deve ser dada às medidas 
que evitem o nascimento de atentados ao ambiente, de 
molde a reduzir ou eliminar as causas de açães 
suscetíveis  de alterar a sua qualidade. L..] (MILARE, Edis. 
Direito do ambiente. 2 a  ed., São Paulo: editora Revista 
dos Tribunais, 2001, p. 118) 

Ainda, do mesmo autor: 

Isto  porque, no Direito Ambiental, diferentemente do 
que se dá com outras matérias, vigoram dois 
princípios que modificam, profundamente, as bases e 
a manifestação do poder geral de cautela do juiz: a) o 
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principio da prevalência do meio ambiente (da vida) e 
b) o principio da precaução (alqo mais que o principio 
da  prevenção,  id tradicional no nosso  Direito). Tutela  
jurisdicional que chega quando o dano ambiental já foi 
causado perde, no plano da garantia dos valores 
constitucionalmente assegurados, muito, quando não a 
totalidade, de sua relevância ou  função  social. [..] (grifo 
não original) (MILARÉ,  Edis - coordenador. Ação Civil 
Pública: Lei 7.347/85: reminiscências e reflexões após 
dez anos de aplicação. São Paulo: editora Revista dos 
Tribunais, 1995, p. 258) 

De suma importância para o presente caso o preconizado por Celso Antônio 

Bandeira de Mello: 

0 principio da supremacia do interesse público sobre o 
privado é princ  (pio  geral de direito inerente a qualquer 
sociedade. t a própria condição de sua existência. 
Assim, não se radica em dispositivo especifico algum 
da Constituição, ainda que inúmeros aludam ou 
impliquem manifestações concretas dele, como, por 
exemplo, os princípios da função social da 
propriedade, da defesa do consumidor ou do meio 
ambiente (art. 170, incisos Ill, IV e VI) ou em tantos 
outros. Afinal, o principio em causa é um pressuposto 
lógico do  convívio  social. (Curso de direito 
administrativo, Malheiros, 4° ed., 1993, p. 44 apud Agravo 
de Instrumento n° 2002.005846-2, da Comarca da Capital, 
Rel. Desembargador Victor Ferreira) (grifo não original) 

Com efeito, além da fumaça do bom direito acima apresentada, ainda sobrepesa o 

fato de que os  possíveis danos ambientais, apesar de serem de expressiva monta, 

ainda podem ser evitados em sua totalidade, uma vez que a reavaliação e 

readequação do Parque ao SEUC ainda não ocorreu, e, desta forma, alterações na 

estrutura ambiental da  área  sem prévio enquadramento ambiental é medida 

temerária que pode e deve ser evitada. Ademais, a necessidade de se manutenir e 

preservar o que hoje existe ordena que o Poder Público Estadual aja por intermédio 

de um Programa de proteção, a ser executado a suas expensas. 

Da mesma forma, o periculum in mora é facilmente demonstrável, haja vista que 

consiste no temor de que as agressões ao meio ambiente aumentem ainda mais e 

se tornem  irreversíveis  ao longo do rito processual a ser observado até final decisão, 
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assim como para que o Poder Público não percam jamais de vista a sua obrigação 

de seguir expressamente os ditames legais em relação a defesa do meio ambiente, 

em especial a  reavaliação  da area em comento (art. 55, Lei Estadual n° 

11.986/2001). 

Neste sentido, pronuncia-se Nelson Nery Junior: 

Art. 12 ... omissis... 
Ouvida de pessoa  jurídica  de direito publico. Quando o 
réu ou um dos co-réus for pessoa  jurídica  de direito 
público, é necessário ouvir-se previamente seu 
representante judicial, para conceder-se liminar em ACP 
(L 8437/92 2°). A manifestação deverá ser oferecida em 
setenta e duas horas. Quando houver ameaça de 
iminente perecimento de direito, avaliando o juiz que 
não dá para esperar as 72 horas para a manifestação 
do requerido, pode conceder a liminar inaudita altera 
parte.  [..] (grifo não original) (NERY, Nelson Jr. e NERY, 
Rosa M. A.,  Código  de Processo Civil Comentado. 5a  ed., 
São Paulo: editora Revista dos Tribunais, 2001, p. 1549, 
comentário 6 do art. 12) 

No mesmo sentido, ensina Rodolfo de Camargo Mancuso: 

[...] Se a questão exige pronta e rápida atuação do juiz, 
sob pena de causar dano ao autor, evidentemente que 
o art. 2.° da Lei 8.437, de 1992, não pode ser 
obedecido. Tudo tem limite. O direito e a  justiça  estão 
acima da lei. Ainda mais quando se trata de lei casuistica 
(TRF 1.a Região, 1. 8  T, Proc. 97.9919-5, j. 14.10.1997, 
DJU 21.11.97, p. 1.024, reL Juiz Tourinho Neto). No 
ponto, aduz Marcelo Guerra Martins: "Em  conclusão,  os 
magistrados não devem se intimidar ou mesmo se 
impressionar com normas de  discutível 
constitucionalidade que tentam extirpar o poder geral 
de cautela, uma vez que este é uma garantia, não do 
Poder Judiciário, mas dos jurisdicionados" [..] (grifo 
não original) (MANCUSO, Rodolfo de C. Ação Civil 
Pública. 7a  ed., São Paulo: editora Revista dos Tribunais, 
2001, p.201) 



107 

Assim, ex vi do art. 12, caput, da Lei n° 7.347/85, o Ministério Público requer  in/ti 
litis inaudita altera parte a concessão de medida liminar para impedir o Poder 
Público instaure Procedimentos Licitatórios para o corte de arvores de pinus sem a 
reavaliação e enquadramento da area em enfoque, com a respectiva apresentação 

de um Plano de Manejo para a area, conforme expressa requisição do Sistema 

Estadual de Unidades de Conservação — Lei 11.986/2001, bem como seja 

determinado ao Poder Público Estadual que elabore e execute um Programa 
emergencial de proteção do Parque Florestal do Rio Vermelho, a fim de resguarda-lo 
integro até o seu efetivo enquadramento. 

V - DO REQUERIMENTO 

Vossa Excelência: Ante 
o exposto, em nome do interesse difuso, requer-se a 

1. Seja concedida liminar, a fim de determinar que: a) o réu  se abstenha de realizar 
na area do Parque do Rio Vermelho quaisquer Licitações Públicas para o corte 
de pinus ate que a area seja reavaliada e enquadrada ao novo Sistema Estadual 

de Unidades de Conservação com a respectiva apresentação do Plano de 
Manejo; b) elabore e execute Programa emergencial de proteção do Parque 

Florestal do Rio Vermelho, em prazo a ser fixado por Vossa Excelência, sob 

pena de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), em caso de 

descumprimento, sem  prejuízo  da caracterização do crime de desobediência, a 
ser revertida para o Fundo de Reconstituição dos Bens Lesados do Estado de 

Santa Catarina (art. 13, da lei n° 7.347/85), a ser depositada na Agência n° 068-0 

(BESC), conta corrente n°058.109-O; 

2. A citação do requerido para, querendo, contestar os termos da presente Ação 

Civil Pública, sob pena de revelia; 

3. A designação de audiência conciliatória, a fim de se buscar o equacionamento da 
questão; 

4. A publicação no órgão de imprensa oficial de edital sobre a propositura da 

presente ação, para cumprimento do disposto no art. 94 da lei n.° 8078/90; 
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5. A produção dos meios probatórios admitidos no texto da lei, a serem 

especificados oportunamente; 

6. Ao final, o decreto de procedência integral da presente Ação Civil Pública para 

condenar o requerido na obrigação de fazer, consubstanciada na reavaliação do 

Parque Florestal do Rio Vermelho, adequando-o ao Sistema Estadual de 

Unidades de Conservação da Natureza,  instituído  pela Lei Estadual n° 11.986/01, 

em prazo a ser fixado por Vossa Excelência; 

7. Condenar os requeridos ao pagamento das custas de estilo; 

8. A imposição do pagamento de multa diária, equivalente a R$ 10.000,00 (dez mil 

reais), para o caso de não cumprimento do provimento final no prazo a ser 

estipulado por este juizo, na forma do art. 11 da lei 7.347/85, a ser revertida para 

o Fundo de Reconstituição dos Bens Lesados do Estado de Santa Catarina (art. 

13, da lei n° 7.347/85), a ser depositada na Agência n° 068-0 (BESC), conta 

corrente n° 058.109-0. 

Da-se à causa o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), para fins fiscais. 

Florianópolis, 06 de dezembro de 2006. 

ALEXANDRE HERCULANO ABREU 

PROMOTOR DE  JUSTIÇA  

28° Promotoria de Justiça da Capital 

Defesa do Meio Ambiente 
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Documentos: Acervo do Dr. Henrique Berenhauser 
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a) formagao ;de ampla floresta de demonstragZo nas proximidades da 
Capita-ice= 4.  

etiiro -: e cutit';a .  opulaçao urbana e'xural a.eonciencia.11orest 

e':6-ementes aclimilta as 
a, 

^k• 

A  ESTAÇÃO   FLORESTAL DO  RIO VERMELHO 

Henrique Berenhauser 

A EstagZo Florestal do Rio Vermelho foi criada em 1963 coma finalidade de reflores- 

,. 
tar una area de 1,000  hectares na Ilha de Santa Catarina. Praticamente deshabitada e 

distante apenas a 20 quilometros de_Florianopolis, a area constava principalmente de al 

gados (cerca de 600 ha). dun-as consallidadas com vegetaqao rasteira e ainda uma faixa d 

.areias movediças, ao longo - da Praia Grande cu do  Moçambique. 

A Estaqao esta localisada na restinga, que se formou entre as Pontas da Galheta e de 

, 
Aranhas e que deu origem a criaçao da Lagoa da Conceiçao e da maior praia da Ilha 

Altothrivity„ com 12 quilometros de eXtensao. 

eCt'ag 	, 
Pelos traces de arvores encontrados nos  alagados, pode-se deduzir qua no passado ali 

havia  mata 'de rigUlar  porte. Contudo, no decorrer de 200 .anos a populaqao  consumiu todz 

a floresta qual nao teve oportunidade de poder regenerar-se, porque a rebrota foi , 

sendo cortada para lenha. Por outro lado, incendios ateados de tempos em  tampos, encar- - 

, 
regaram-se de vorvletar essa destruis.5a. Desta forma„a regiao acabou adquirindo aspetc 

- 

tr% 	desolador. As terras em volta,_ferteis inicialmPnte, 
 foram-se, degradando pela erosao, 

vaP 

-
-nao conseguindo  mais proporcionar o relativo bem estar que existia na Lea no seculo 

, 

. 	passe.do. 

Os trabalhos da-Estaqao - obeaeceram -ao seguinte programa : 
.. r . •..- ..... 

a) toMàr . cOnhecimento da capaCidade de adaptaqao do maior numero de especies do gen( 

rO PinUs, experinentaqao de' techicaS de produgao de mudas, plantrs, espaqamentos, des-
_ , 	. 

,..- 	. 

bastes,  poda",-adubagao e tudo o mais que  pudesse servir; para a orientagao de 1Viuros 

plantios de natureza economics.; 
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-b&T_ 

d) promover a drenagem dos 600 ha de alagados, para neles implantar a floresta doe 

pinhos; 

e) experimentaqao de material geneticamente melhorado desenvolvido no "habitat" dos 

pinhos eliote e teda, para comprovar a possibilidade do seu aproveitamento aqui com vis. 

tas a povoarentos mais  produtivos,  em volume e qualidade de madeira; 

f) resguardar trechos da vegetagao natural menos sacrificada, com a finalidade de 

- 
- proporcionar protegao e condigoes de reprOduqao para os passaros 

e animais de  pequeno 

perte
)
naturais da regiZo; -  

.• 
g) promover a_formaçao_de_parque florestal_com_essencias 

de natureza economica e de 

arvores decorativas, procurando -se dar ao conjunto tratamento paisagistico, visando o 

A  
embelezamento da area. Esta, alem de contar com magnifica praia oceanica com 12 quilome 

_ - 

tros de extenSao dispOe ainda de outros tantos quilometros de tranquilas praias da 
La- 

	

goa 

	-- 	-2.— 

-daConceiqao. A existencia de parque florestal de facil acesso nas proximidades da 

cidade, no somente beneficiara a sua populagao, mas tambem devera com4.4.442940,--Ppava 
 tor-

nar-se  atrativo turistico. 

Ape -i -ai dos recursos _relativamente modestos empregados no projeto, foi possivel 
em 

- 	. 
_  

_,poucos an . oS superar  o aspeto'agreste 6 desolador dos alagados 
e dunas  anteriormente sul 

_netidOS ac; regime permanente de Corte da .,r7brot:a. Os alagados foram recuperados por re3 

de 

 ' - 

Sistema 'de drenagem, que  demandou mais 
 de 30 quilometros de valas. Nesses alagados _ 

esta agora crescendo exhuberante floresta dos pinhos &liote e teda, os quais  encontrara 

- 

condiçoes favoraveis nesse  meio  ambiente com  lençol freatico 
superficial. 

Foram experimentados cerca de 30 especies de Pinus, muitas das quais_com possibilidz 

des promissoras na area. .Existe poi.enit a limitaqao determinada pelo solo muito pobre, dc 

- 	

rocio do mnr' que queima as aciculas das  especies tropicais por ocasiao das tempestades 

do  lençol  fretico  milito  uperfic iaJ  

fo;;QoALIreis 

 

que  a naioria, das especies 
rcÇ  

- 

. 	_ 
da ecessiva acidez do sOlo, 

Pinus nao,tolera 



./-v-  • 

• que lestao sendo plantadas em area onde tftei-amemt4 ,L.podera ser observado o seu comportam 

executor do Acordpao qual :: .coube pregrnmar  

 

dirigir os trabalhos. , 
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Em.trecho superior a 3 uilometros, ao longo do oeceano, foram experimentados diver- 

sos metodos de contengao das  dunas movedigas,- empregando-se sempre material existente n 

, 	. 
propria area. A contengao definitiva desse trecho de dunas esta sendo  completado, com o 

plantio consorciado de acacia trinervata, sophora tomentosa, pinhos, casuarina e euca-

lipto. A acacia trinervata tem a notavel carateristica de enriquecer o solo com nitrogE 

h 6.4.a *1 	. • 	, . 
nio e com materia organicacriando otlimbiente --intil.ave:rsemel para a implantav7..o da  fio- 

reta 	

• .i 

re-sta de  porte  alto ao longo da praia que futuramente ser.S. de grande valia para o con• 
) 

_forto daslanhistas. 	 qua mas dunas o pinho eliote, em consorciag -a"o com a aca- 

sr,  

cia, tem apresentado crescimentos de 1 metro por ano. 

r .  
)todos  racionais de trabalho tem permitido limitar o custo dos plantios em torno d( 

o 
::10 cruzeiros o hectare, mesmo nas areas que demandaram drenagem e a abertura de estra-

5 ko,4es  
das  de de servigo,'Andlapenmbels para  levar  as  macas para o local definitivo e para perm: 

. - 

tir a permanente superirisao dos plantios. 
.. • 

0 U.S. Forest 

- _ 
tilmente cederam 

do "habitat" dos 

Service, varios serviços florestais estaduias e empresas 

para experimantagao sementes de 45 clones superiores das 

_ 
pinhos eliote e teda, das quais obtiveram-se'cerca de 10 mil mudas e 

privadas gen. 

- varias regio( 

• 

to.-  

Como varios -talhoes dos plantios atingiram a altura de 7 metros, em prazo bem mais 
pode-se-afirmar que -4t 

curto do quelesperadodfoi alcançado o objetivo da Estagao servir de floresta de demon 

-  traço,  alias em maid ambiente considerado pouco propicio para reflorestamento._ 

Fato proviVelmente original em nosso Pais , foi da Secretaria da Agricultura de Sant, 

Catarina ter entregue.a execuggo do  projeto issocia4ao  Rural de Florianholis, que I 



ESTATUTO DO CONSELMO  CONSULTIVO  DO PARQUE FLORESTAL DO RIO VERMELHO ; 

CAPITULO I 

1 

DAS FINALIDADES 

Art. 12 - Ao  Conselho  Consultivo compete: 

I - Analisar, discutir e sugerir medidas que resultem no melhor aproveitamento de toda 
a area do Parque atraves de sua racional exploraçao, que deve Levar em considera-
-. 

çao aspectos tecnicos e econCuicos e ter como finalidades precipuas a pesquisa  fio  

restal, o lazer; o turismo e a preservacaO administrada . do  meiii ambiente ( Decreto 

994, de 19/08/1974), sendo o Conselho  um forum de debates para subsidiar as de-di ,  
soes do Secretario da Agricultura e do Abastecimento, nesta area. 

II - Analisar o Plano Global de Utilizacao do Parque, bem como o programa anual de  ati-

vidades.  

III -  Acompanhar  as atividades da Entidade Administradora do Parque citada no capitulo 

.IV. 

IV - Reunir-se, no final de cada ano, para  realizar -unia  avaliagao sobre o programado e 

para analisar a programadao anual de atividades a ser cumprida no ano seguinte. 

V - Reunir-se periodicamente, de acordo com o previsto no Capitulo III, para analisar, 

discutir e Avaliar sobre as questOes concernentes ao aproveitamento e  a administra 

qao do Parque. 

I 	4  

CAPITULO II 

DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO  

Art. 22 - Faro parte do ConseIho Consultivo os titulares, ou representantes por eles indica 

dos, das seguintes instituic;es: 

I - Secretaria da Agricultura e do Abastecimento 

Il - Companhia Integrada de Desenvolvimento Agricola de Santa Catarina 

- Empresa Catarinense de Pesquisa Agropecu;ria - EMPASC 

IV - Fundaqao de Amparo a te-6-lologia e Meio  Ambiente  - FATMA 

V - Administrador do  Parque  

VI - Executor da Implantaqao do Parque • 

VII - Companhia de Turismo e Empreendimentos de .Santa Catarina - CITUR 

VIII - Secretaria da Educacao 
IX - Procuradoria Geral do Estado 

Art". 32 - A presidencia do  Conselho  ficara 
a cargo do Secretrio da Agricultura e do Abaste 

cimento de Santa Catarina ou por representante por ele delegado. 

Art. 42 - A participaçao dos  Conselheiros  nas reuniOes no sera remunerada. 

Art. 52 _ Cada instituiçao  devera indicar um Conselheiro efetivo e um suplente. 

- CIDASC 



CAPÍTULO III 

DAS REUNIÕES  

Art. 62 - 0 Conselho Consultivo reUnir-seordinariamente a cada 6(seis) meses e extra ordinariamente, quando necessA.rio, podendo neste caso ser convocado pelo seu 
Presidente ou por metade mais um dos  membros  do  Conselho. 

Art. 72 - A convocaçao para as reuniaes devera ser feita num prazo minim de 1.5(quinze) 
dias antes da data da realizaqao das mesmas. 

Art. 82 . - A cada reuniao i  o Presidente do Conselho Convidar um de seus membros para 
secretariar a mesma. 

. 	. 

' s Art. 92 - Todas as decis -OeS das euniOes deverao constar em Ata a ser lavrada pelo Secre 
trio  escolhido  pelo Presidente do Conselho. 

614TuLo iv 
- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

irt:102 - 0 Parque  Florestal  do Rio Vermelho  ser, ; administrado  pale. Companhia  Integrada de Desenvolvimento /10-- o1acb.SontaCatarina — CCII- .cmp-ca vinculada a Secretaria da Agricultura e do.  Abastecimento, que  manter a um - administrdo.7-(Ene.,2. Agrono 
mo ou Erie-. Florestal) com resid&icia permanente no  ne 



'ESTADO DE S.ANTA ,  CATARINA.  
'Estação Florestal do Rio Vermelho 

Caixa Postal, 109 - Florianópolis  S. C.  Brasil 

A E3TLIÇa0 FLORESTAL DO RIO VERMELHO 

SUA FINALIDADE E PROGEAA DE TRABALHO  

nrojete teve varies Objetivos, entre eles 

a) finalidade florestal, como  instrumento de_demenstraclao; 

b) objetivo solial e economico; 

c) saneamento. 

CB3STIV0FLORE,3TAL 

Plantar flreota do demonstraçao proximo d Capital do Lotado e desta forma  

contribuir para a livulgaçao de tecnicas florestais simplificadas para inte - 

rosar a iniciativa privada para os rendimentos que podem ser_ol3tides cem o 

plantio de florestas. 

Po seria facil de atingir esse Objetivo, porquantoxa rosin escolhida o 

solo 6 desprovido de fertlidade e castigada por fortes ventoz carregados de 

salinidade. Numero bastante reduzido de especies podem crescer em tal meio 

ambiente e em 7Drimeiro lugar impunba--se experimentar as °species cue ofsreces-

tom essa resistencia. Fomos procurar o "kno3s has" da matemia em visitas a nos-

sas expensas a serviços  florestais, universidades, e estaçtes 004porimentais 

nos Estados  Unidos, ArgOngina, Portugal, Espanha, loraz,lça, Africa do Sul, 

Australia e Nova Zelandia, onde igualmente obtivgabraYsaae uma centEgnIV 
essenoias - florestais. 

Em muitos casos arvores exoticas nao crescem, ou crescem muito mal, per 

. imexistenoia de certos fungos micorriztcos, cue  vivos em simbiose com as arvo-

res, no seu sistema radicular. Foi esta uma das dificuldades iniciais, a qual 

sómente foi contornada, trazendo-se terra au mudas inoculadas do florestas 

de  pinas existentes em outras Estados. 

Desenvolveram-se teonicas  de  custos razoaveis para a contençao de dunas 

movediças.muito bem'sucedidas e qua agora ostentam floresta eu plc= cresci 

Mais de 500 hectares le  alagados tiveram cue ser  drenados e  so agora 

as areas cue  apresentas  Os povoamentos le maior porte. O conhecidento de 

'plantar florestas a beire-mar, depois de 12 anos de experimentaçao estd per - 

: feitamente  definido. 

ASPETO SOCIAL  

Um dos objetivos neste setor foi de proprocionar trabalho ..eemunerado 

para a pppulaçao da Vila de Sao Joao do Rio Vermelho, entao 0 distrito mais' 

pobre da Ilha e cuja populaçao vivia no regime de sub-emprego.  Graças aos re-

otrsos carreados polo projeto. (mao de obra) e melhoramento das vias de acesso 

O Rio Vermelho presentemente 6 uma das areas mais prosperas da  Ilha, tornando—

se o principal fornecedor de leite d cidade. 



ESTADO DE SANTA CATARINA 

Acordo de Reflorestamento com a Associação Rural de Florianópolis 

Estacão  Florestal do Rio Vermelho 

Constatado cue o adensamento da populaça° de Florianopolis caminhava 

a passos rapMeoziaptlioli0S-1041r cada vas mais dificii a vida na cidade mama 

adultos e mrincipalmente crianças l 'impunha-se a crdaçao de oxtensao a:eas 

de rcereacao, onto a  população  pudesse encontrar tranqulidade e ambiente 

livre de poluicao. A parcue do Rio Vermelho oferecia condlOes ideais  para  

isto, floresta e a magnifica praia do Mogambieue,  com  sous 10 quicmentros 

de e7;ztenso e que devido d existenoia do Parque ficaria resguardada da esme-

culaçZo imobiliaria. 

Ademais, o Parcue no futuro poderd assumir fungaooultural, com a posei - 

bilidade de inotalçao de. jardim Zologico, Jardim Botanico,"play grounds" rara  

crianças e facilidades para cursos de ferias. Estas e outras facilidades 

vines no Collen Park em Sc  Francisco da California, PranldUst e outras ci - 

dados,  com a  diferença  que Flcrianopolis tem a seu favor meio ambiente de 

xcenzional beleza. 

Asneto Eocnomico  

0 bom  crescimento  do pinho elioti em solo  pobre  do Rio  Vermelho,  mostra. 

9er economicamente justitica¡TeIc reflorestamento da regi5o litoranca do Esta 

do. De fato, .quantidade  de madeira regular foi vendida dos desbastes realisados 

no Rio Vermeiho para uma indtStria de celulose no planalto. 

A fama do campingqe sua boa praia, propagou-o rapidamente por todo o 

Pais, Argentina, BrUguai e Paraguai, a ponto de ter surgido o -oroblelaa de 

excess() de campistas nos mesas de janeiro e fevereiro,  chegando a 1.100 pes-

soas essa .pooulaggo, o que evidentemente esta em desproporçao para as facili - 

dales existentes. E' inconveniente ampliar esse camping por rases adminiStra-

tivas,  sendo preferível  construir outro, se  foro  caso. 0 problema 6 cue os 

-outros -Estados de-scuraralilse per . COMplete de criar facilidades para recreagao. 

Saneamento  

0 projeto  encarregou-se - tambem de sanear mais .de 500 hectares de alagados 

que .existiam na 'area: Isto foi alcançado  pela abertura à mais de 50 km de 

valas de drenagem. Eases exalagados 'agora ostentem os povoamentos de maior 

porte'do - Parque. 

O  PARQUE DO RIO VERMELHO IMENSO RT.4 -SEI:7111TOilIO DE  ACUA  POTAVEL 

ha aos Tatores'limitantes - do'desenvolvimento da Ilha de Santa Catarina 

a carencia de agua Potavel. No sub-solo das dunas do Rio Vermelho, comtudo 

existe  imen6e .manancial desse precioso liquido l 'o qual poderd servir para 

abastecer cerca de 100.000 habitantéS,  quando  for decidido povoar em larga 

escala a orla ocidental da Ilha. 



'\0 projeto que criou o Parque de Rio Vermelho sómente podo sor levado a 
• 

tom rmo, porque durante 12 anos houve criterio de orientacno  uniforme. 

0 e,00po prinicipal era de plantar o maior numero de arvorem por ano e desta 

forma consolidar efetivamente a posse sobre a area. Porisso deixou-so de 

lade oonsideragZes de natureza estetica, como o de manter os plantios  lia - 

pos da competigao da vegetagao natural. Assim procedemos, porcine sabiamos 

com seguranga que os pinheiroa dentro de poucos anos dominariam o meio ambion-

te, eliminando essa vogetagao competitiva polo sombreamento. 

Comtudo,  deixara-se extnsas areas com a vegetagao nattral,-cujo desen 

volvimento estd sendo fomentado por praticas de manojo 

cia dessa vegetaçao natural dde  lims  importancia para outro objetivo consi-

derado de  recuperar  a vida selvagem da regiao. Efetivamente, essa rocupe - 

raglo caminha. a passos rapidos. A populagao de. passares tem aumentado men 

cessar e .inclusive das aves migratorias..Em breve poder-se-A pensar em rein-

troduzir aa-especies de animais'e passaras one Sit. existisn.no ..passada., 

A floresta do Rio  Vermelho  cresceu e assumiu porte de parque. A medida que 

os  anos  forem passando, ton' - -se-4 - cada vos  mais. imponente. 

Plantou-se a floresta com .a Tinalidade.princial de sorvir ao pevo em 

geral sem  privilegias  de classesMas para'que . no - Sea conjunto o projeto 

DOO  sa atingir  :a fivgalidade, 6 preciso desenvolver a facilidades. A comstrugao 

do camping s6 node ser considerada'como Taze . indoial desse proGrama, porque 

lbenificia apenas 800 pessoas, sem proMisaaidade. - A area, comtudo, 6 tao 

grande l 'aponto de  poder receber simultaneamente•mais de 10.000 visitantes 

coferdeDr7lhes abrigo das arvores, • 

Por outro lade, o Paraue semente poder sobreviver e cumprir as sues fi-

.nalidades, se contar com estrutura adminSitrativa capaz de imprimir acs  traba-

lhos  a indispensavel continuidade..Ademais . essa:administreseao precis:, ter 

autoridade zaficiente autoridade para poder assegurar •a integridade fisica 

di' Area. Nos 12 anos,.houvenuMeresas:tentativas de usurpagao de.treohos do 

Parque. Agora que.de'terrawficaram muitissimo Valerisadas, maior send a _ 
tentagao pare o apossamentp ndivido deesas'terras. • 

'.7Ulgamos. .que sómente uma adminiitid4Mosoolegiada poderd tor a autorida-

de suficiente para poderladdiprir devidamente'a missao de adminsitrar o Parque. 

Finalmente  julgamos  indispensavel a institucionalisagno do Parque 

atravds de Lei  da  Assembleia Legislativa„ a qual declare a inalienabilidade 

do patrimonio e axe a maneira do seu aproveitamentO. 
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O. "grandao. do Governo . tregou uma Area inahenável .:. 1-1e .li.o A ndreazza nada infor--.,..ceclitios,. peio IRAS .0 foKan (cc 

'eny-oivido'no,-:resca'ndaló•• das :_dp  Estado  de 301 .40 metros  ::1- Mou sobre tO reSult-adddisin..a.ProVados ode secretariolh ta: 

terra's dii, Parque  Florestal  de --  quadrados fazendo  frente de ..! -cliefiritia; 'adiantandO.qiie.so.' Agrieultufasla epOca,Glau6 - be 

Rio  Vermelho ; acusado Pelo ' .:.:mil metie-S-':&iiii ii -trahornaii'. -::,...rriente --.6 governiclor,. I orge:: Olinger; atra -vis de um . ii-r-- -:-- " e 

primeiro': administrador " - e.7  ValiOse.--dir.  Praia .  cle- . MoçarnT:. aornhatisért:-poderii  dizer -: pies "prossiga" aisinad4i'l I-- ac . 

` criador do ParPne, HeiriqUe'.' bicine0.::: ,,-6:1;:f;,;.:.:'-z:::::'; .--_-: ...,',,z5. : ;:- -,':".,fein::. que'pe. esti:a: situacão":... 5103175. Apenas o processo  di ' de-

' Berenhauser,- -:em  reportagem  . .-,-,A, denuncia deierenhanSer,  Se ,alguein - poderia'dar vistas '.: Iara Maria Gonlart . tece8bVii__ na 

publicada na edição  de • 0 --envOlve,n4r"46esentaçãoque:: -  • ao processe (relatório) .; Se g '.,: "prossiga" cm' 11/03/75 Em : mt: 

ESTADO.: de 9 de  setembro :- fez - ail. ¡Oliernado4. funcioná-',': Vsci S.seria encaminhado ao `,. todos os proeessoi,•cenifaWa:. tt. 

filtiMo, foi O..próPrid'secieti-!;. 7 rios da secretaria dAgrieul-' -  coniultor .  - j urídico :' ou . ao capa qne .  as  terras  foram  ri- P, 

. Tie. da  Agricultura i da gestão tura .e patehtti_.! -Aisini, os res- .' procurador-geral do ._; Estado : queridas  no  lugar  Morro  das " 

'-' Colonibo. Salles, professor ponsáveiS peld- escifidalo são :- . para sei;  analisado a_niVel ju-",.: -. Aranhas" e os titulos defillt. p 

. Glauco.  Olinger, atualmente : Carlos  I Reibeiiii'': Mey:er. , .' diciat, ou ainda si o governa- -::: Vos assinados  -Pei() preside:1(i. El. 

,- em Brasilia ocupando o cargo  . (121.340M2);a1t0ftiiicionatio,-... dor  mandaria arquivar o . pro:=S.': do . IRASC,, Hélio ;  Má ii d 

de presidente da Embrater '-,- : que  foi coordenador  de Re-"" t.'"'eS:sci.-,  \ . =.f,  -.. - - ,- :';';'7::,,:.: , ,=-T.  Guerreiro. --: .-.`t -.." '...: -,54::04 .  bz 

.." 

 

Empresa  Brasileira de Assis- ',- cursos Naturais 1 Rill:mils BeZ:'..,"STOU POR FORA7- ,"... 	 No titulo  de Carlos Roberto r- nl 

-: tacia Técnica e Extensão Ru-''. Bath, idininiSfradoi, do. Pair -=•-:','."!:-71Na tentativa de chegar do .: M4eri .na.élioca coerdenarlit.; .. cl: 

.. ¡alf,,,- ::: 	.,•:.:. i.,;-..,•:...z . .-: -: .,' .qtie-e Substitute de  Berenhau::. :: governador  para saber:sobre.:, de  Recursos Naturais; -. órgá-V.. bt. 

6  nome  do  "mandante 	ser, que requereu  as  terras  ern .-- O4 resultados apurados • pela f---  da7secretariasie A gricultura' ..: a - 

- 

 

que autorizou  no final do' Item de. slid Mulher e - pareri --  Comissão  de Sindiefincia-, quern estava:-._diretimeiittl -

exereicio, 'o IRASC (extinto tes:.0s  demais envolvidos  sib: 7 .Koenioti-se.,6 'secretirio cla."' afeta -a  responsabilidade .: do ' s: 

-- 

 

Instituto  de Reforma Agriria. Edgar Antonio Cordia. (60.7 Comunicação  Social,  Jair Parque ; observa.Lse, cpie nO_rel-, - A 

' de Santa Catarina) a conceder :". mil rii2 .), tara.Maria.GOulart: *  HarnniS, que- na: tarde de.. querimente ao IRASC ete .f.si_ g. 

tifuloi de . ferras inalieniveis - . (7.500 im2); Taissonara Mat-"...'".i_eFci-feira'última telefonou a, diz  posseiro  de Lima área  di q 

- do  Estado e - periencentes .aa: . tins-  (7.500m2); Ampelia Mar .  • Jorgel-Bornhausen Mis,. dir ,  terras-devolutas - com 121.34I) c. 

Pali-0e Florestal a altos fun.;' tins GalvAO -(60 :  mil m2); que!._,-:zeridci ter  "coisas  Mais impor_. metres quadrados.:: Esclareci A 

- cionários da . secretaria  da - era mulher (de fato) de Rti' . tantes corn que Se: preocupar .. o peticionário que 'pretendil s. 

-.--Agiieultura r  bem como i pa--....bena Bez.Batti;.e...Salma..Ge_nO._Mornento7;_ol_goverriadou: adquiri-la corn a  finalidade cq . t. 

rentes  dos 'rnesmos, somente . cildaAlband(45•Milm2); que; .' . respondeu que aindi Pit)  viu ip -reflorestar aiiii -(6 P4qtie -ii• - a 
\ 

- foi apUrado.  ontem, quandd,', ao requerer is  terras,  em 17 de .   resultado da -sindicintia. "Es-  havia plantado espécidt"exóti r 

após . varias tentatiVas, a:  re,. fevereiro de 75, já era asada tOu  por  fora'  foi o Tie disse.. cis,' segundo Berentiauser ' 

portagenfirealizon uma pes- ...• coin-  Polidora Bez  Bath i Cor- - - laconicamente ao Seu tedietiz -  cord essências  da Ilha e pre c 

quisa fibs '.tittilds originala. ,  dini (desde. 64), pcidendo;..in- ,  rio. Resta; agora, esperar ...um servar -a flora e fauna  rema 	Ç. 

... 

 

concedidos pelOjIRASC, 'ern - elusive; . ser • processada por Pencii -iiiaii- e saber se o-'próL nescentei... Diz  ainda que,." . g 

poder  da Coordenação  de *Le:::  .. falso testeMunhee Crime del :  plio .interessada no processe; iiia, como está apresenta itiil - 1 

' gitiria0O -e. C .adastrihierito- . falsidade ideológica. -- , :  :: -:..1' ---. Henrique Beienhauser,.. pos.,--,cio-. de  degradação  A priseri . n 

. 

 

de  Terras Devoluta .s.-_Cole ---: 1  SEM. RESULTADO =---...::..,:.--: dera  ter vistas ao rriesmo,Or vaC-áiida encestae fixiçaddiA C 

- Catle::::_':: - P -'-;=';',::: --1-i':',-- -:;-.:;;'_;*: -" - i-:.:: -. :-.-': A .ComissãO de Sindicãneia que preteride fazer Paprifikirrii. dimis"..6 de  todo sieees-sdrW' r 

SIN1jICANCIA,»-1:-.' -- . =...,:i':: .V, . teve prazci .clé 15 dias; atoartir:, sernani; quando deverd falar -.., para 4ué - n56.té. ■ienlia_epeti,. - t 

U. ra.'cõ. pis- ia5 de Sindi=.. 'da p
,
u
'

bliCação em 05_..,09..79 no , .c_om O  governador -  Segindo .   d.e. r tbtalmente-i. 
,>
á

. , 1
réa-él

- e:.
ga

.
i
„
i  

caiCi4 considerando  OS DO da portaria que  icrion 	adiantou o fundador do Par 7 zagde de posse 	,-  
. _ 

Pack). dó governador, foi de.;..:- .. Para; apresentar '• relatório ::•4 -ne._FlereSt# dP. ; ,•Rie.. Ver-,---``;:i NuMa. segunda etapa ' do " 

' sigh6d4" ern 29: de. agosto Pe.l6-:.--.  coMpkt9......aP:;:e.eret4rie: 'd arrielho::,,i.._:-;,_:. L. / .-,----ff4F.=._ -_-7.i: . =:f._--. processo -,'uma,declaragdO do - T. 

-- Secretdrio. da': Agricultu ra li: 4gricultUri, d-: - pedido  do go  - -. A PÉSOU:IsA.VI,7":,- -.--: ' ,--. IRASQ - 3ieni -  assinada  'Par 

116lio .  Antonio - Andrea .zzaX1 vernadori. Procurado : para .,, 7.Nci levantamento  .realizado-  Amelia - Martini Galva° e .  ; 

para -ipiira r. estritamente a - - prestar informações  no  início , :. ii .à. Coleeate,; a  reportagem  Edgar Antonio'Cordini OM 

acusação de que o IRASC en- . desta • semana; P - .secretirie - - apurou  que cinco titulos  con .» 05103/75V que se dizem .  con- 
. 

-- --- 

	 wEitrajmumasNISILIC,== . 



 

, 

 

• 

• ' 

OESTADQ 	F.àljs 

. 	. 

foi »;frontantes dai . terras 	. Em eguida, o  processo  foi . 

	

;11a..'s requeridas  .por Carlos Ro- ' enviado  ao ConselhO Admi- 	- 
;,.bei-to Meyer . e.deeldrani•-que• i ..nistrativo 	IRASC que, em 

	

----,,,istaries"..-.Perfeitaiiiente :de 	decidiu e resolveu :- 

	

.-"acordo  que sejAm..as< meirnas 	deferimento,  nos termos . .'. 
'ideipichadiktfavói-aVelmente; ;: do parecer  da Consultoria Ili- • 

hadd 'tendo "a opor -4iranto -.A rfdica,  consubstanciado na  in-
medição  e demarcação forrnação dai  folhas,  ao preço .  
tuadai 	 Cr$ 3.0000  para  paga- • 

': -.1PARECERES 	 mento  à vista": A decisão foi 
--''Num primeiro parecer 	 -0e16.  presidente  - 'do 

	

agrimensof-Enio Mi- Consclhb'Administrativo, 	 _ ser fir?  

gild de Souia'ãfi.r.pid tratarse BeneditoTerazio'de Carvalho 	
o x,secr  • . 

	

"urn  imóvel livre  e deSern- s.• Net6;i -Oeloiconselheiros An- ."- 	 • 	'• • - 
	d.  Agri 

baraçad6, - . ao "(plc. -se tern 'eó. tonioApóstoló e Baidicero Fl- 
nt:ecimcnto.  Portanto, 

	 • • 	• : 

	

_s.pelo 	 . 	• - 	- 	• 	• 	• 	• 

	

- da: ta- 	• Somente  no Próciiio da ti- " levaram  o  processo  não se 	. 	• 
orof: 	 .terras  pouco talaçãO de Salrila -Geeilda 	sabe  como,  e nunca mais o de- -..desfecho, .uma ve z.  que a co- 

•:-`,..:•aPrety.eitaveTS 

	

	 bano, quando  6 secretário  do  volveram".*Mas, como hã re- .muntdade tambem  foi  lesada . 
de março,o 1RASC Solicitou aarifeciaçãO .,  gis-tro do titulo em Cartório _ com a apropriação  indébita  

,..seetetário*ra1. do  IRAS 	do  secretario da Agricultura  :_:Civil, foi possfVel fazer A re- .. do Parque Pelos funcionários • 
•0 	 6 .:-.1cOmposição da Caderneta de  da Agricultura". Defende que 

parecer:  •,"EfitendemOSfircicesiOio adMinistradord6 'Campo, único  documento  as  terras requeridas  e já  yen-
que ,0  processo deverá  se en- '-:Paittftie'Florestal 'para infor2:-eonstante do  processo, com as didas.a . terceiroS pertencem ao  

.....caMinhad6.  ao secretário;'..da Mar se -ilk) há toilflito  com  a .  .'.:especificações  técnicas da area Estado .porque  • o decreto  da  
.,.7 '....kgriCultUra-  No  mesmo  dia, 6 !:s-referida.unida -de"..(e iii 05/03/  adquirida  peia Mulher do ad- - --iriaC•ao'da Estação Florestal,  ; 

	

secretário Glauco  Olinger »an-- 	Em "6/03, ''Rubens ''Bei •sininistrador do Parinie.. 	publicado no 	15/10/ ; 
torizou Corn urn'.:"prossiga".:, Batti informou  '‘ao - tecretari67''' Henriq 	1fe re n hau 	196Z estabelece em seu artigo 

. : 	' 	 • a-SS:MA-Edo logo abaixo, . na • Glauco  Olinger .que :  "lido . há • - disse  clue . está  proporeio. Segundo.  que a "Estação Flo- 

	

com  4'unidade, Par- :Tiand6tempo para que 	restal do Rio Vermelho 6go.. utili 

• 
a 	 .: Outro . docurfiento 	 Florestal  do Rio Ver- yeriiador -Jorge Bornhausen zar as terrasdevolutas corn 

- ,Miz . que 	processo  de.  medi- 	 não -eoinitar -da estude e analise easel: Na preendidas entre o Morro das  

	

- Aranhas" 	Baira 	La¡oa, : 7ção,  acha -.e tecnic6.Menie 	 .Pargife .e.se :próxima semana  ele pretende  
• ; •edital 'tratar  'de -Area's sdevolutás". : prprocurar  o governador 	de propriedade  do I nstitut6 de  

-:-,ria. 	 ; 19/75 e•sid put li 	n D 

	

o .. 	Feito 	"pro-s 	 corn Siga" -secretárioda Casa Civil Co o Reformá grária de Sant  

	

1P.199,•de20/03/75" -r16 	 objetivó de saber quais os  pas 	Catarin - 

que o processo 	 _as.. respcinsa bilidades 
forern :a¡itiracla& e os tittilos 

	

a - Corisiiitoriajuri-PROCESSO--DESAPARE- = 	particularMentt; nio 
i4 ad gAsc pel6SeCietário CIDO 	 .acredita que caso sera' Ar. não forem rornadoS 

AntOhlo 	 tittilo• -̀ deArriélia - MArtins ,.quiY. adó  porque  o  próprio  -go_:,:devol•vendo 	terraS.._ao . Par-: 
, pre t.cifa:Oalv56 (Area .de. 60 Trill • rii2), yernador garantiu-lhe que o 21u 	Berenhauser 	tende' . .:•-•"; .e, . 

entrat cOM reursO da ....agão• Hello ..:..M.o-reirada. - :Silveli-a•;;;51:466 6.ititilher :de Ru6eriS Bez assunto não,ficaria esquecido 
ifeif 	 est hitaI rfi ent e 'ern e inert eeria a suaiterição: 

ento`da  nit 	1 U  i i 	qi 	branco  pdis Sen. 15r6efeSib 	gundo, :;.`porque a imprensa 	 :.• .... . ..  

levant ou. a' ;queStAo 'e o 

	

Amp u,. ;;Se cr.e ria 	 , 	o 	 'T:44\11  •- r ---- 	Ad 	 f 	 .80 •-repercritind • 	"dad • 	 van5o 	lei a 

	

rim o
gèfii'haafcitiehafie.t7fafacitft!I 	 eitd. eSpérandópor,•;* 	  

;77: 

■ ;. 
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o_ Estado  - 
secretariada  
Agricultura 

reconhece:  a 
venda  de terras, 	, 
no  Parque  do 
Rio- Veriiiéthó 

é  ilegal.  

 

17  ;.-... A  Coordenação  de pgiiirriacão e q.a=•.:SOu'ele que o IRASC entregou tuna area •-• Esclareceu Hen rique Berenhausen que as rent 
.daitramentO  .  de  Terras Devolutas  —* inalienável  do  Estado,  de 30L340 metros • terras  do deputado foram acrescentadas . , Já 
- .COLÈCATE L,:, drgío da  Secretaria da quadrados fazendo frente de mil metros  . .aUM inVentario, datado de i929., pet-ten  - thaw .. . -...,„,--- , • .. . •_ • .• .. - . 

-',- Agricultura e - Abastecimento, ern_ resn..aotrecho  'mais  bonito e valioso da praia •.cente .  a particulares que possuíam terrai.  . situa . _ 	
- • - 	. 

',-.• Posta rdeiiiiiicia feita . pelo. primeirO ad-..Ao Moçambi goe, E tudo  por alguns mi-_ ..-. na parte  do Morro das Aranhas. "Os ter- -  Gee 
-,:rriin'is.  tradore Criador do  Parque Florestal  Blares de Critzeiros7. Segundo ele  ainda ; o -reriiis." .....,:lenunciou- "foram acresten- • desci  

. do Rid'  Vermelho,I,Henrique Berenhatt- . local escolhida interessaria a.  qUalquer .  •-•. tadOs::.-ao inventirio, através  de urna .regis 
t:sett, "de .que o tp4w. yehdeu. a pait.  icuta7..„ pessoa "por ii.tai- ,St de  uni dos recantos ---::;chantageni, - teettica - -muito Usada . ern r: Palm 
-• 

 
resuma área da rese.vaeae'l.are.au que 0 .  mais lindos da Ilha, paia veraneio tran- : -queStõeS' de grilagem".. Piz ele  que  him: :-. terra 

5.- 
 

Instituto  .de •Reforma Agrária  de Santa quad". ..7 -  .' : - '--- . -. - - , ': : ...: -.._. .. guem pode ter. dúvidas de  queiiiTerras . noun 
..::Catarina (já eXtinto - Pof lei) 'eat? poderia .,,. Disse_tairibern -que..o . ".caso assume . .as . ,.'sác; do Estadoe  esclareceu  eiúe  tem  toda  a . easaC . 	. 	. 	. 	. 	.. 	 • 	. 	. , ter entr_egue ou dado a terceiros (funcio- 'pecto graveeescandalOso pOrque QS titu- '' documentação necessaria para provai -'• form. _ 	. 	...- 	.- 	.. 

nãrios da  secretaria da Agricultural titu- . lados yeld.IRASC:ião funcionários d a .  que as ten-as, agora-demarcadas pelo dc :- .  Cord 
-., los dasterrailierteneentes„id -Parque do. ..secretaria  da  Agricultura ou parentes .. putado, sãoinalieniveise de propriedade-Gecild 
, 'Rio  Vermelho Segdndo -0 coordenador "; dos mesmOi".. ,E. asSini acusou . Carlos ..-. do Estado, Disse que e preciso encontrar 2_ da C 

cia COLECATE., Nilidn'Calas,. -.6  antigo  Roberto Meer •(121..340M2) ., alto - fun-`..i'inni 'forma de provar e-  isso ainda pre-',,, dai td, 
„•'IRASC PrOeededde iOnna ilegal porque _. ciondrio'da  Secret ma  da Agricultura, e - '. tende fazer. '' .,,,..,_..-:- --,--=; --:..:f...' :=--:- _ • <!-. 7. .. sada 

• ....,, 	 .. 	.. 	 .• 	. 
. 	. 	.... 	. 	. 	• 	. 	... 

o  decreto  dc  criação  do  Parque Florestal Bubens .„Bez Batti, Seu substituto corno,:- GRANDE, TRAMA.,. 	4,, lnfon -. 	-- 	. 	• 	. . - 	. '- 	.. 	' 
-- (il 4-62) _'diz : que ... 'as. terras devolutas /  adrniniitrador .  do  Parque que requereu( ' 1 , Confirmando que à IRASC n:io 'pode-':,...'„Galv; 
-..::76bini;"ieericiidis, entre  a Barra  da  Lagoa e as teira ..ienino-Metle sua ,mulher eparen- •  na  ter entregue ot)  titulo das terias'aoi -I iiiibe 

o  Morro  da .,:ki- riiia.s,  de  propriedade  rdo-7 ieS, t:.) demais  4envolvidos são: Edgard' :funcionários  da secretaria da AgriCulturzi' , Agor,  
!:I . RASC7,, .sd-o'iW.Parque....--.,,,. - ....: - - ' -;:Antonic; -- Cordini( • gé mil.  ,m2) ;  Iara.:. 'e demais Pessoas chicly-Was:Nilson Cat 	aiiiet 

. :: •!-:_AdiantOit 'O'cl-O-Ordenadorjqtie o See-ie-; 7  4iisi:ii .C;oulart (7.560 tn2) , iCafiibitii- :. -sai: : -'coordenador . : da ‘COLECATI1',,`se Ar 
-:. 

	'- 
tino da Agricultura  Hello Andreazza, ji . Martins •(7.500M2), .Amélia Martins (Cooidenaedo de Legitiinacio e Cadas:' ,'.: conch - 	- 	. - 	... 	. 	. 	. 	. 	.,._. 	. 	. 	. 	_. 	 ,-. 	.  
baixou portaria,„- a. -. ser publicada .nO-S" Galvio-roulher de Rubens (60 mil ri12) .:',', liaindrito de Terras SevOlutas) 'info' ' . ' d 

	

- ---_,.-. . - 	, 
, informou . OS ni 

. próximos  dias  no •.'"Di..  ario,:Oucii47, for-:•,..e.,,S. a• Irna Geeilda Al.  1)..no.6512seinni.l 
atingi, 	

'. 	. 	101...... .." . •-• 	‘... rito  :.;: !:que todos Os 	 .340 inetrOS quadrados'  . 	d 
riiattd_o,...uritai;CornisSãci de .  Sindicância •-,- : -.A denuncia  . ''d Berenha 	. 	,..adquiridos em 1975 Custaram_apena-SC .r$:::casos, 

-;_il......,..,,p4J.a ,'4,p).!rar-,44,-C.Ltiti.,ISCA's.,.4,feiLasoiciiI-351)7-iia... ,M,h,Okri";:ii...inclii'stri .a,1 e . dcf.  p, sit.  t,ai::17,02fe.,d,.e.„:r.@,...,'..19.,qiiii ',nap pagarid. çi" ne'rri,-  t. t rabalh o dc1:-. ---17aism 
• '-`•',-,t.l...P..F.511,b:a.!....V1---tínirria'•'i.e.preSentiOo'r rtOiliw ' • 	:,-- ...'•  

nlak.  in.  hd-; -go .9ys.rh. _act_iy. -.Aqt-g-613.  , dciVewso-hitr'uli'iiiii' per'qu"-e'ri'I' A' aire ..iiV" '' "'-'515.  '--- ' ''-147rE'  --.' an  

	

s preze 	• 	'ta; 	' ' :js'y " t.  

kitt- 
,-I-,..._,„,-1-af.—V 	teletriresta.OLa:rdliTii--.41,'Z'Olfirti'tini7o ' 	,E9'14;ua-' - ..saftilnlie ,eiipit.,02.m.," 	r. st" - Abt",3 . 	s0.-9- 	--tg 	 44a, 	

, 

, 
-k,  • 

,F".:.• 

rillris '. 1,y_cP;reirprerfordporgilsoy- i constatado  -ma 4ultim-atsernant, ouatiew to0C--  'WCrr.t. ; 'Rgt,'''":fç*jk,e'''2= 
atc:saao oueleraapenascat e da.secretant it. gricult ra 0•• ato ,  01- asa.,2ajunctiginos -daA 	I --ovg4----,,,,,  - 	.,...,,,,,50:- 	.=,-. -A 2:4.4,, 	 „gncu tu 

4.• 1441-kkz,,...4-,-L41,60:4-:::',...o.4"VP;ti.....ri<WMge ....in,,,,„... ...,...,ivt;".4,,,,,...„.....„ ,.-...-,e,-:,A,,,f kw;  - 14_94, 1:4! a 
,,,,,,,, T.ta.'i.\;.-.1;,9cÇI.'SY-9N. !:),..•IP,IF-4:1;A ,!"°A.-1!•9-11r•R•OtIttPi.P.9.1_1s.t.r. Utard TO barratb", ,';•tcreriddbCde'Recirisosta rats. ei -Tomo 

., 	tam< relatre Fr!,  TPIrir rrl!ill;‘fi, "'" - !'" " - " ;.,f,..j-,-:;;L".:.,•::,;,,;.;:7;:_:::',  



; 
O  ESTADO 71- Fporis , 4/setembro/1979 

, 
Henrique Berenhausen que as rem fatos  semelhantes  a  este. • 	.does (-k-registrcide.irilóveis:cOnstatou  que  Conceição e Joaquina Ana de Brae): A 
tputado foram. -aareseenta6s)-; :-LJd 	O . prO-oessO; rriOritado e traba- . Arnélia GalvdoBeiBatti -fabiVia vencido transagdo Custou Cr$ 850 mil e o titulo, . 	• .. 	• 	• 
tário, datado de 1929, perten.-- lhando no - iaSo; Nilson  Catas explica  a e transferido .sua  area Para Ihanor Jose  datado de 26 .de  julho  de 1976, sob mat ri-
ticulareS ctue.pOssuiato teira.' .,,sititação. dos  envolvidos .' Sobre Sahli* Tartarott.i, de Barra da ...lijtica (Rio de,:71cula 986 (folha I), foi conseguido atraves 
Morro  das Aranhas  Os ter Ce6.15cia- AlbanO"..;..:(45 inil :m2), Janeiro)  ; 	:Cr$-  :90 -Mil,-  conforme _ de Carta de Adjudicação expedida pelo . 

,nunciou "foram  acrescen,i.v.: deseóbriu .-se, através de uMasceitidao*'7eanstá  no 	 ;-Juizo de Direito da la V ara Civel de Flo,- : 
inventãrio- ; atra -s  de .urni,regisirc»*  imóveis  dc',.:'eartório Gleei -Carlos Roberto Me¡er tinbém vendeu dam:Sp-Otis., em 19/776, julgado por sen-

técnica.  MOO T4ada. .ern4Paln.1-.krti)›eir. o,,co,e- elb. ; _o_requerer,* sua pari.e..(11.340M2). Para Tartarotti - tença ern.61-11-16 pelo juiz 'Latina Pereira 
grilagem" Dz  de  que  flint.  terras  cn  li  dc  fevereiro  de 75  utilizou  o pr  Cr$ 10 niil: Edgard Antônio COrdini  Oliveira - • 
ter dúVidas.-de:igii'li-TerrariOinede  solteira Mas essa inuifie'r ja  era  vendeu igualmente sua área  (66'rrtil m2) 	• 	• • '-". 
lo 	 Ni 

	

e  esclareceu que  fertegia. k*"Ceisada,',.desde  24 de  outubro de  64, eonj; :- pardTartaroiii por ea 	 lson Casas ficou mais assustado com 90 mil. Já Salma . 
;do riecessirii . -par'PrOVifk'fbrineCerti .dio-',.eoM POBdori■ Be-z Baud 	Cordini Vendeu 'sua  Area -(45 mi l --o ,caso  quando tima, outra certiclab  dc 

	

' tiz"," - •c 	• • - 	 - s • 	-- • • • 	 •-• 	• 	registro de imóveis dava conta cue re- . ' agora demarcadas pelo de:;; ;, or um,  passando  o. a assinar  se alma. .m2) para Rubens Bezl3attr, e .este .a ven-! . , . 	• 	• 	t 
inalieniveis e de Próptiedad&raecil -da Cordini.: ConcIui .  coordenador 	 Tartarotti., - 	: 	' 	• .eentemente, Artenir Werner também 

- Disse 'clue e  preciso  eneontra&:. da  CbLECATE que "¡la biburlou a lei 	'OS titdOs que não'Sofierani.inudang 	tinha  vendido seus  411.650.  metros qua-  
.dradoS,Y.  supottarnente de Pvar . e....So'ainda .pre.YgdAdO 	 foram vendidoS.,r-seundo .o  Re 

• - 	 a ideologia 2  op.. 9 . clue ., eo mS, gistro , de  Imoveis, 	ultima  sexta.- 	. 	• • • 	 • • 	. 	. - • . 	mesmas terras vendidas pelos' funcioná- - 

TRAMA 	 , fInfonnoif.tambdiri';:jUi  Amelia Martins  feira  foram  os'  de  lara  Mina  Goulart  O• •• nos da Secretaria da Agricultura. 0 que 
Werner  comprou por Cr$ 850 mil verideti"-;:- ando que 0 . 1RASC 	pode .4paily o,(69.inil.M?).era....tniilherde . fatqas i:;zde Taissonara  

.regue titulo das 	 Casas  que todos os  _por Cr$ 5m.ilhões e 50.0 mil (declarados) 
, 	 • • 	•• • -• ••“•' 	• - 	• •••• • ) Para a Indústria e Coméreio .  Sul . S/A da secretariada tkgricultura ,-,KA80.1:4•1:..c.P.P•TrVIF55r..1, 1 d,a9,, --c_orp.Seu.Ca.;•.',;:dricurnentOi. geram  direitOS.  de proPrie- , 

' r?,•1 	 Rub 'a ijiriO- 	 - 	 _CGC mimero 86.776.565/0001•-18. -  • 	• -essoas  envolvidas  _ikon Ca4t. 	.„ 	.. 	 ideate que se prove o contranor:. Isto 	. 	 - 
ienadói 	 'Casas (tire 
•ao  dc Legitimaçao  e  Cadas  I  çonciusao  loa  envo1vndo  parentesco  de fnUli4cle,.'POder'-i'ela  comprovar OU Sindicancia formada peio SeeiretariO . d1,':  
_ 

 
Terras 	 (dras't  de Edgard 	 vai -encamiiihar,"zden-trO  de 

301.340 Metros qii.adridoss$N.1.4 	60 mil ru2)... Os  outros  dots TeasO"- Segundo ele,-ta'açao de nulidade  IS  dias  iim're latório detalhando todO'o ; 
e m. 1975 Custirarn'apetias.Cr$ - =',2':eas.oi; envolvendo  Tara Maria  Goulart  e serajudicial  porque ja ha  registro  em cif; •-.2. fatO ezn-que  foram ens  olvidos  Os fund 
o pagandonereci trabalhó dç <l'iSaoiara_Mar1ansambas.  corn 7 500  torio esoQjuiz  podera anular., Ern  caso  nartos da Secretana; berrt  como seus  pa- 

r 	 '  ,-Ç ) 	analisados pela ComissaS deSindLancia niratriva Seria bei thislail  e  basta 	das  junto  ao ?stor-roias Aranhas na  e 
; 

seguinte 74f444,?;:0-4%, 
.nefgetada%Ili culiiiita :44A ..a:148-.3%VgdA.t.ifait10,63 - WriliZEiii1-2, ,AVIjigii1Vci'êt'etzilVa'p'is;'sMViiiN -418ilorliiP06,G,Qi.ali fitrrg 	;cc  
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(- • ; ' 	0 deputado federal, e esses outros 	ro das Aranhas. Quer  dizer : houve 	adjudicagao expedida pela . . 1 , ..,.....- 	• 

	

j . .. senhores que sio funcionarios da Agri- 	chantagem,.. tecnica sutilmente usada , vil de Florianópolls. 	 • • 

	

i • .' - cultura e algumas esposas são respon- 	em casos de grilagem.. 	I 	 Pouco tempo  depois  Artenir Wer- 

l• 	'- saveis pela grilagem de 301 mil e 340 	E pra se ver ,  como o negócio é - ner vendeu os seus 411 mil e 650 m2  

	

metros quadrados de terras valiosissi- 	realmente escabroso, toda a area de 	por 5 milhões  de'  cruzeiros,  para a In- 

, 	mas. A area ocupada ilegalmente fica 	301 mil e 340 m2 custou apenas 10 Mil 	dtistria e Comercio Sul S/A, alias uma , 	
. 

• .•',' 	--`'' dentro do Parque Florestal . do Rio 	cruzeiros (isto mesmo, 10 mil cruzei- ' imobiliária do próprio deputado. 

. 	Vermelho, pertencente ao Governo do 	ros), o que não da man que dohs sala- 	As terras de Artenir sao-  

I " 	Estado, e foi parar nas mios desses ci- 	rios mínimos. Nesta negociata aconte- 	mas requeridas pelos funcionarios da 

	

I daddos com o total consentimento do 	cida em 1975, a distribuição de terras 	Secretaria da Agricultura, e vendidas 

	

ex-secretário da Agricultura e hoje 	ficou assim: 	 'também para um  ricaço  do Rio de Ja- . 

	

presidente da Emater, Glauco Olin- 	Carlos Roberto Meyer levou 121 	neiro, Ibanor Jose Tartarotti. Como se 
mil e 340 na. Edgar Antonio Cordini 	vê, um rolo sem tamanho. Mas  Arte- 

' tribuido  títulos  de posse'por  ali Por 	•mas com-data anterior de 30 • 

jornais em setembro. do,ano .passado, • , ..vereiro.de.1975—Mas acontege, que a 

ao caso do deputado Artenir Werner, 	ras Devolutas (Colec.ate), logo de cara 

as coisas do  povo.'  Segundo- o que o 	• Gecilda Albano (que ficou com 42 mil 
senhor H enrique Berenhausen, ex-ad- 	m2) utilizou o nome de solteira  para' 

algum da SecretariaAa..Agricahra ; dorm; Salma ja. era .casada .desde dia: 
levou grana nessa ,transatiot; • • .24 deoutubrtr.de 1964, , Com.a.serthar, 

homem eleito peld, povo para defender _ foi descoberto que ,a senhora Salma 

      ntsan.Wernercomprouuninveário com cadeia.„ , ......... 

claramente  que as terras devolutas en- •. (por  Isso  mesmo tinha o parque so 

tre a Barra di Lagoa"i o• Morro : das -  •• sua responsabilidade) e Bez Batti, na- 

ministrador do parque, denunciou  aos 	.requerer essas terras, no dia 17 de fe- 

quando ele ainda era diretor da Ca- 	lógica, .um crime que pode ser punido 

Aranhas,- de. Propriedade do Antigo•-• . . da menos que administrador da reser-: 
Irasc,•saa•do parque.  O extinto 	• ya do Rio Verroelho'...: 	. 
to, de maneira alguma poderia ter dis•- 	A trama, toda foi feita cm abril de, 

siderados. nulos trle pleno•direito, • 	' . no. • 	. 	, . 	• 

pulado ,i',Antenir..•Werhor • aconteceu. 	de.tuda,:houve.falsidade ideo- ■ 

isso, se a situação for levadaat a ;Ns= 	diás, devido ao éclital,,isto 6,.em 
tiçã Seguramente  'os .titulos . ierio• Con- 	co; quando houve : mudança de gover; 

- lak !trartattçiede terras..corn• o 	Polidora Ber. Bat& CI:tali:II:. Neste ea-. 

Mai primeiramente vamos voltar 	Legitimação e Cadaitramento de Ter- 

. , 	 • 	 , . .-No começo da sindicinciaaberta 

• . 

	no .ano passado pela. Coordenação de 

 mar- 

• 

Outra das envolvidas, Amelia 
. Martins Galva° (que levou 60 mil m 2  

em 75 tinha grande intimidade com o 
administrador do parque, Rubçns Bez 
Batti. Tanto que agora os dois sio ca-
sados, e dona Amelia chama-se Amélia 

• Galvio Bez Batti. 
Mas muitos dos e' nvolvidos no es- ,,  

• candalo'do Rio Vermelho já passaram 
• os terrenos pra frente. .Amélia Bez 
Bath transferiu sua area para o ricaço 
do Rio lbanor José Tartarotti, por 90 
mil cruzeiros. Carlos Roberto Meyer 
vendeu seus 121 mil e 340 m2  também 
para Tartarotti, pelo valor declarado 
de 70 mil cruzeiros. 0 mesmo destino 
foi dado para as terras de Edgar An-
tonio Cordini. 	Heap Tartaroth 
também conseguiu os 45 mil m2  de 
Rubens Bez Batti, que já havia Com-
prado as terras de Gecilda Cordini. 

CONIVÊNCIA 
Mas a parte mais interessante da 

história chegou agora. 0 ex-secretário 
da Agricultura do governo Colombo 

• Salles, Glauco Olinger, que hoje e o 
presidente da Empresa Brasileira de. 
Assistência' Técnica e Extensão Rural 
— Emater —  foi  quem autorizou o 
Irasc a distribuir terras. Glauco Olin- 
ger deu os "prossiga" nos processos 
que pediam propriedades  inalienáveis 
do  Estado e pertencentes ao parque  
público. Olinger deu seus "prossiga" 
no dia 5 de março de 1975 e mais um , 

• no dia 11 de março do mesmo ano. Os 
títulos definitivos foram assinados pelo 
então presidente do haw, Hélio Ma-
rio Guerreiro. 

" 	E quando -  essa'  bomba  estourou.' 
pela Imprensa, em setembro do ano 
passado, o  ex-secretário  voou rapida-
mente de Brasilia' para ca, ameaçou 
jornalistas e conseguiu ainda uma re-
tratação do jornal que,publicou as ma-
terias denunciando o escindalo. 

Agora, mais do que  nunca, o pre-
sidente da Emater deve estar sentindo-
se tranqüilo e satisfeito, pois além de 
Wan a•boca de  repórteres, negociando 
com et direcAo j'orriais, fa "kindiein4 
cia .4therta -.para..aourat. o escândalo 
também .não deu, Mais •Mahle 
Como moral,  listoriat..sci poderaos 
ter essa: "Tome terras do governo que 

• .o governo garante". 

	

Gecilda Albano e Artenir Werner (de- 	na jogada com uma tatica conhecida: 	'Brito. 

	

putado federal). Estas pessoas são per- • as terras conseguidas por ele no Par- 	O deputado pagou 850 mil cruzei- 

	

' sonagens de um dos maiOres escsinda- 	que do Rio Vermelho foram acrescen- 	ros pela terra e o titulo, com data de. 

	

-;¡•los.,que..se tent noticia.em Santa Catu--,, ,;tad4 a um invemzirio de 1929, de-pes- : 	26 de julho de 1976, matricula 986, (el 

&kv?,•• 	; 	• 	„ '.• 	•-• 	• 	soas que  tinham  propriedade no Mor- 	conseguido  através  de uma carta de 

, Carlos Roberto Meyer, Rubens 	interpostos, isto 6, 'participaram da 	do  cidadão Firmiano Vieira Brito, do- 

	

- Bet Batti, Edgar Antonio Cordini, la- ' transação  como herdeiros presumidos. 	cumento que tinha como herdeiros 

ra , Maria Goulart, Taissonara Mar- , 	0 deputado federal Artenir Wer- 	Maria Firmiano Brito, Sergelina Sera- 

tins Ampelia Martins Galvão, Selma 	ner, industrial de Rio do Sul, entrou 	fina da  Conceição  e Joaquina Ana de , 
, 	• 

• I • 

• 

aiza mandou abrir uma sindicancla 
para 'apurar as  denuncias  de Bere- 

	

. 	nliausen mas,- até agora, ningtiim sabe 

' • 

	

	T- qual é o fim da historia. Os jornais  da  , 
qui tainbehr silenciaram. 

	

.1 	• 	: METENDO A MAO 	" 
r 	: 

isso que vamos contar no-
vamente como foi essa transação com 

••, terras do Governo. Foi assim: o 
• Instituto de Reforma. Agriria de 

. Santa Catarina 	entregou para a- 
quele iesPeitável grupo de senhores e 
senhoras nada menos que 301 mil e" 

340 m2  de terras  inalienáveis.  0 ter-
reno, ainda por cima, tem mil metros 
de.. frente .par2..a..praia...de.Moçambit 
goes no RioiVeemélboanuarrlosipoon 

' to'sariaisivaliososr tie 6, 77 $ J.? 0.,t, 	r 
E o negócio fici maii.e.soantialoso I 

• !unique atimessoas-'que Lad:reran:J .  titu-
pb&s6 do Erase são fuhciondrios " 

-:da Secretaria  da ,Agricultura.ou eram 

gente -para a cadeia. 	
cilda Albano mais 45 mil m2. ' 	' 	mats  tranqüila,  pois dois dos envolvi- 

... . 	, 	 Só para esclarecer o decreto que 	dos eram gente grande la dentro. Car- . 

0 atual secretario da Agricultura, 

	

criou o Parque Florestal do Rio Ver- 	los Alberto Meyer tinha o cargo de 

Hello ndreazza, que diga Andre- melho em 21 de setembro de 1962, cliz ': , coordenador de Recursos Nattirals 1 
A 	 o 	: 

ger. 	 • 	" 
; ,.-, .. . E esse  escândalo,  pra quem não se arrebanhou 60. Mil  na; 'ant. Maria , air  nao parece preocupado, pois ate   

. -.: lembra mais, foi levantado pelo  ex ad : Goulart, 7.500:m 2i Taissonara Mar..: I, 'ben' pouco tempo estava providencian- 

:, ministrador do  parque,  • Betins mais 7.500 m2; Amelia Martins. * 'do a et:MAI-kilo de; casas de praia no 

renhanseit, agora no governo :de Jorge Galva.° (muffin. : do funciónario da Se- . terreno do parque. 
:..• •-•:  

	

. 	rn ausen. Mas  a'  tramóia  acabou . 	
No caso dos  funcionários  da Se- cretaria da  Agricultura Rubens  Bez 

-:, .••• 	 Batti) outros 60 mil m2; e Salma Ge- 	cretaria da Agricultura a transação foi 
.,•¡ : ::•,',.: sendo : abafada, &rime ia levar ,,multa 

• ., 
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. 	. 	• • - - 

do' cidadão  Firmianci.Vieira Brito, do- ,; .•' Outra-, das. envolvidas,' 	.• • ./ 

cumento ' que tinha conic) herdeiros.'.  Martins' Galvio (que levou 6(I'mil•rnz 
Maria Firmiano Brito, Seigelina Sera; . em 75 tinha grande intimidade  cam o 
fina da Conceição  e Joaquina .Ana de..., administrador do: parque, Rubens"Bez 

' Brito. • • • 1): ; •:Batti. Tanto que  agora  os dois, são  
O  deputadà pagou 850 mil cruzei- sados; dona Amélia.chama-se 

••ros' pela terrao tit* COM ,data..de...1; ...GglyioiBeziBatti.,?:+ii.:44¡,¡ .g.s.,  
• 26'de- julho•de-1976;-mairicula 986;Lfoi•'''!"-t'.' • —•'Mas 	envolvidos no 	• 	• 

conseguido através de uma carts de , cindalo 'do Rio Vermelho já passaram 

adjudicação expedida pela 11. Vara Ci- • os terrenos..pra ; frente. „Amelia .Bez,•,;.:!  
.Batti transferiu sua Area para o ricaço.. • vil de Florianópolis. •- • 	• 

:Pouco tempo depois Artenir Wer- - do Rio lbanor Jose Tartarotti,.poi.90 
ner -vendeu os seus 411 mil e 650 m2 mil cruzeiros.  Carlos Roberta ;Meyer 

&Istria e Comércio'  Sul S/A, 	unia 	
m2 também por  'S  milhões de  cruzeiros,  para a In-.. • vendeu seus 1 

• imobiliaria do próprio 
•if declarado 
smo destino , • 

Edgar An- 

19 

Carlds Roberto Meyer. , Rubens 
Bet Batti, Edgar Antonio Cordial, Ia-
ra Maria Goulart, Taissonara Mar-
tins, Ampelia Martins GalvãO, Selma 
Gecilda Albano e Artenir Werner (de- , 
putado federal). Estas pessoas são per-
sonagens de um dos maiores escanda-
los que se tem noticia em Santa Cata-
rina. 

0 deputado federal, e esses outros 
senhores que sic, funcionários da Agri-
cultura e algumas esposas sio respon-
siveis pela grilagem de 301 mil e 340

as metros quadrados de terras valiosíssi-
mas.  A Area ocupada ilegalmente flea 
dentro do Parque Florestal do Rio 
Vermelho, pertencente ao Governo do 
Estadn. e foi narar nas mãos desses  vi- 

interpostos, isto 6, participaram da
es transação como herdeiros presumidos.  

O deputado federal Artenir Wer-
ner, industrial de Rio do Sul, entrou 
na jogada com uma tática conhecida:.  
as terras conseguidas por ele no Par-
que do Rio Vermelho foram acrescen-
tadas inve • tadas a 	ntário de 1929, de pes- 
soas que tinham propriedade no Mor- . 
ro das Aranhas. Quer dizer: houve • 
chantagemy técnica sutilmente usada 
em casos de grilagem.. 

E pra se ver como o negócio é 
realmente escabroso, toda a Area de 
301 mil e 340 m2 custou apenas '10 mil 
cruzeiros (isto mesmo, 10 mil cruzei-
cos), o q ue Liao da mais que dois salá-
rios mínimos. Nesta negociata acoot.- 



•utu! -o 	de 

Fxcolentissino Senhor Sccretirio da tgricultura: 

Tenho a satisfagio de comunicar ao ¡lustre amigo que as 

construçiies em indamento no Parcue Florestal do Rio  Ver-

melo deverão ficar concluidas dentro de duas semanas. 

pronrama de construçCies que  o  ilustre amigo incur  

Hu-nos de executar compreenderam as sequintes ohras: 

a) ?asid -6ncia l ara  o Senhor :overnador, com a 'irea de 204 me 

tros ouadrados, consistindo de dois apartamentos sepa 

rados, um com 1 quartos de dormir, e o outro com 2 

quartos de dormir, 3 !-anheiros, sala de estar com 40 

m9, ? varandas co 24 e 32 m2 respectivamente, cozinha 

e guate para empreqada; 

h) Predio 	on 280 metros quadrados da iroa, con ? garagens 

nara caminhes, oficina, 	3 dep6sitos e escri+6rio com 

salas e 	banheiro, destinadas 	aos serviços de adrri- 

nistração do parque; 

c) liFa irea  coberta  e depósito cor .15 m/, no viveiro, 

para os serviços de fatricarão de torriis e renicappm 

de mudas, trabalhos que agora podem snv- realizados 

em dias de chuva, nerTodos em que,  anteriormente,  as 

operirios ficavam parados; 

d) Prgdio com 142 metros quadrados com instaaagiies sani 

frias, bar e 	irea de estar, facilidades  para  servirem 

is famTlias que v -ao passar o dia no Parque; 

e) Moradia para o guarda encarregado de fiscalisar a en.  

trada norte do Parque, casa que tem de 73 m2, co  banhei 

ro e cozinha revestidos de azulejos. 

Ao FAcelentTssimo  Senhor  

outor  Glauco Olinger 

Oignissimo 	Secret5rio da fkoricultura 



No CAMPING: 

f) ç_difTcio social com 	m? de grea, compreendendo o res- 

taurante, copa,  cozinha, rnsidgraia N?ra o administra- _ 
dor do camoinq t 	instal as 	çanitiriPs 0 area nara 	re 

crear:ão dos 	camnistas; 

q) Prgdio com 150 metros quadrados, com 12  chuveiros para 

senhoras, duas instalaOes sanitárias para as mesmas; 

12 chuveiros para homens, mietorio 	2 1nstalao6es sa 

nitirias, tudo revestido com azulejos; 

) construção com 144 m2 destinada ao armazem para venda 

de mantimentos e outras utilidades necessgrias para o 

tem estar dos campistas; 

i) construção da  adução  de 	ua  na  extensão  de 4 qui1F1- 

metros para o camping, 	Lem como ramais  menores 	para 

os demais predios 	construidos. 

000rtunidade. desojamos fazer uma 	arglisP da aplica 

ção dos recursos recebidos no corrente exercicio, que so 

maram at 	agora 	a 3?0.0nf',c10  de cruzeiros. 

Fntretanto, dessa import'incia, 1fr.q00,01 de cruzeiros, 

corresponderam  aos gastos normais da Estação, oagamra.nto dos 

opergrios e outras despesas, coo a produção de mudas, nlan 

tios das mesmas, roçadas, limpeza, drenaqPm, etc. 

)esta forma, os recursos destinados as construqiies fo-

ray', da ordem de ? 2 0.n 0 o, 0 0 cruzeiros, a qual importin- 

cia 	deve ser acrescido 30.0 00,00 cruzeiros,  recebidos 

em 
fins de dezembro do ano passado, para aquisição de 

materiais para inicio das construç -des em 1973. 

	

Assim, somadas as areas das 	construOes realizadas, 

e 
que atingiram a 1.775 metros quadrados, resulta o pre 

co  médio  de 141.00 cruzeiros 
o metro 	quadrado. 

Sem favor alqum este custo  deve  ser considerado ex-

tremamente baixo, levando-se em conta o ludar afastado 

que E, e as outras 	dificuldades de natureza 
viria quo 

tiveram que ser superadas. 



Uma dessas  dificuldades estg no fato do Convenio  no  
nossuir organizaggo Furocritica. 	Porisso, todos os  encargos  

tEcnicos 	e administrativos sio d7 	resnonsabilidade exclusi 

va do Executor do Convenio, o rolal nrazeirosamentp aceitou 

o convite feito pelo ilustre amigo Para cumprir a tare-

fa de Que se trata, tarefa gun se julaou caoacitado de 

desempenhar, jg lue possui mais de An anos de experi -e'n-

cia com construg6es, e ademais oue mereceu a confianca de 

poder conduzir os  trabalhos  nos moldes da economia prt 

vada. 

0 baixo custo das. ()bras foi devido termos comnrado 

os materiais diretamente nas industrias ou das firmas nue 

ofereceram pregos mais vantajosos. 	Mas,  na  ausiicia 	de  

almoxarifado 5 prova de furtos e almoxarifado honesto e 

competente para fazer a entrega dos materiais a medida cite 

fosser necessirios, fomos obrigados de comp Fi-los a medida 

nue se faziam necess5rios nas obras. 

rlevido a 	isto, 	tivemos a 	resnonspi- ilidade traf- alhosa de 

prover tais materiais em tempo, para nue os empreiteiros 

no fossem prejudicados de terem que paralisar os traLa - 

1'.: os por falta dos mesmos, encargo cada vez  mais  Deno-

so devido ao crEinico congestionamento de tr5fego na Pon-

te Hercilio - Luz,  pagem  forçada para duem nrexisa comprar 

materiais para construcEes, cujo com;rcio agora est5 loca 

lizado principalmente no Fstreito. 

Val'ao-me do ensejo para 	renovar os  protestos  de mi- 

nha consideracgo e amizade. 

Henrique Berenha  user  

Executor do Acordo - ['argue do 

Pio 	Vermelho. 
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1. IDENTIFICAa0  

141 u,  Tituloi'do Projeto: ,PROJETO DA :ESTAa".0 FLORESTAL DO RIO VERMELHO  

1.2 ()rig° proponents: Secretaria (la Agriculture. de Santa Catarina. 

2. DIAGNÓSTICO 

01 CM base no Deeretõ SA-A6-0343/1300  qua aprovittu o conv-Znio ce-

labrado entre a Secretaria da Avicultura cod a  Associao Ru-

ral de FlorianOpolie$ fOram iniciade4 naquele ano (l965) os tra-

babes de implantaqgo  da Esta4;342  Florestal do Rio Vermelho. Os 

trabalhos  previsto e foram  dO. poovien do adapta*, da ccniferaa 

esehicas, ti;enieass  dó ViveirOo plantiO e =nail°  florestal.  Os 

servigoa obedecerais tits* variArel, do acOrdo corn Os reeursos 

consignados em. cada ano.. Pode-se afirtat agora qUe as experien-

*Us tiveram resultado  conclusivo.  Foram experimenta4as e;rca 

de 3o esaciea de confferas provenientes das mais variadas re-

gi;es de clima sub-tropical,,  utilizadas 040 Varios tipos de so-

lo e meio  ambient° dao $ataito. Sabe,te agora com absoluta pre- 

eisao as espeoUs. tine no  adiaptam nesta regiao.  e no Meio ambiente 

local,. a 4004 indicada para a produ¡Zo das ratifIPI  e seu tranarlan-

te no per-4044-de maitir Seguran14. Pel0 magnifico estado dos plan-

tioo, . PO4011-0 aTiroar que o  litor4 41 rreautO  a  faixa arenosa ao 

long* dó °Seen° pode-se es.quadrar nO esquata do  produlao de madei-

ra.e tectina .pata. tabrica4o de b*fra e 17igua iZ. Foi pesquisado 

loalmepte, maneita economica de  pereuxer a racivItzeritaao de da-

m* e rereti-4ta cm ttgaida COI f1oreata de  pinos. F0484 experien-

tia •serA do grande valia quando se tiver de proteger portos, cida-

des ou PlAut44  Contra efeitos danosos  das  areias movediças. A 

itotingo. d. fUt• Veitahoi tambSm cOr*ecida' sew Qs Campos da Barra, 

nestes 6-anoS =don totatumto de  aspecto e sentido 	desa- 

pareceram os  iftstos alAgadios constantes dos mapas, as dunas mo-

vediças foram  reduzidas  numericamente e onde dantes  so  existia uma 

VegetaçZO Pave oltrato alto, doptedado P014 pOpulaq5.0 10cal,  esta  

crescendo agora a floresta nova 40m pleno Vigor, floresta formada 

cam essencias melhor capacitadas para as condiges efifátficas e cli- 

maitas da 



4g rataetio noresta do Rio voivianko t 	4a a,  coital. 0044  
too**  sort* voottfondrximl lot oxteosilo da 40 do pro,34tiko post o 

wag* 44 Patiodat rioreota at outwit &oft, a tie de queStdm 

datidsO co2hooUaost4s provisos SONr0 .1%-coacis3 go* Mica ter 

Iroocesodadol pars PagitioN ea outm0 icgiacs el-tiateas  do  Eata,' 

do, A •3sto respeito ocoli‘ oar auotado quo osta ItottiA tea proo-
*Ado asoiotonoia ittlortion. trotAlhoo SAMotalo . 01zoin.s pates  

do gettvlo, 

4*11394.1.4211  girat 

Estaçao riorestai ao tcio v ermeino 
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3.  J,JAULlate_am, 

Rossaltm ioponola doe trobtalto0 eitlo oottio condo comout....- 

• *Al na rksta40 PILrootai. Rio Vormolhoi  pat* coguintos ro- 

WOO 

a) polo Cobsda de 4,0aticounntoo tZemicoo ao toart obtido 

atrov4a daS expottieades rozattadas; 
b) polo yaw potrirOtioi VA a ottada lire& peso= a  reiveison., - 

tar parti o EstadOo ccoL øow  dihooter* do stxperficio; lin-

lorizadoo polo eartoramott• a ropwoarstoto florostall 

lit) polo 'valor gotta quo j; rAgtrio coo trea do VOS:0140 0 

Otla isPort0441t1A Sor  Olds yes Wm* a Wilda clf* flatott. 

tor erisOdendos btli *Oro Ozt IOW* d011 trobetto0 quo w-

all tizecutodolt a nta do otooder & cata  fino344ado social; 

d) Pa. tilOvsdo pot420444, col* stratilro totistioo cpsa roprooents 

a zotagito ritorootal do Rio VOrm31044, Ala veil no  =Isar tss 

=SS* Pat 40 tiOtsithaste*ct 4144,4100  e eon e  derocterisq. 

tioss do moult,  oinataTiormato 8  i  do elsoistit. Vollia 030- 

aniOtt o **roe LI 10% do pnito, do lava*  voloriSadaS pola rio-

rosta quo 4141, es pleatod quo 0014 ligage*MS  c a  CaltilltoagatO 

• doo plantioo att;  •tt occolota ootorture do terreno con v-,,ot,5". 

4;4 'arb4croub 

5. ;Iwo tp, ErFerNik 

eA,  Trabrato inioittdo ogi 1962. 

5.2 Doragto tadatinidas  taco sos ottJettoN 4014104044 
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40 M.VJAM 
14 cont,inuaiio da poecsisa il&re 	Sao ilorestaitsk nativa e 

ex,(litootto) tclenieao do vivetio, plantio e alinejo florestals o a. 

PtiVinvoio da APrea parA ogrvj•,  o . 	de natoroza pedal 

O  pro•oigto 1444% e Ow*•loAtit, 

Z. 
'a* 004431i0442(0.. 

cgoleiro4) doo *nuns 01'0440 no WO enteriat (rogadoos oatit• 

bttte, 11, tOttli00)# 
10  CslitacirVa4 0 aopliaito tia *Odo do 4tiotrodas  do oervigosp inclusive 

a abectura  41 u014 40 IMO 40. xatpa,  da  Conoeitirlot  J, no perirotro da 
utaitio,  

'1" COMItrO4t0 00 UOti 1100440044 Po*o  el:***04a4O do aoreigos WU*. 
ronO PP* 40000trat •  a WOO" POrnnotnt* &OW nO twat% 
Ciataarin40 400.140 do Biota* de *maps do iireas  eu  a =do 

de. 20 .01X rotrvo do , WAS sit 41.1datrent044 

4.) Pivx4o:  do 1.20 	o11440 4  aaioiaa •  pa* a  omtinuagito doo troba- 

31$06,  de taplatitatio (la flOrtieta naa 44atkO) 
b) to:444 da k00. tt vadas do pio00 	oo roPervoonontoo=4orlativol 

prochi 44) de tufts* disci Pra4040 40 COMM SAcloterain* do kvo-
rims e plootti* clivauzataUt dopeodocito thiriarontes $444 POSata OOP 

obtidaat 
d) prodoi4 do motto indaterminado 46 gob* do i  afie&aolao 

tnto 401440001. quOlkOt4104 . *Ado ditol*o do 4rsaa pmedenelas do 

axcacio, violin* a OsoatintkasiO do prolog* de lkoOritolataikt 

att3Ct4a0 to4tioa8o 

742 * untoatik (*Anus)* to4u1hoo . tto$004404.4 de Ponaroo do Down-
t•oo *dgratt‘ 40 Altoso otutiArtoitut  cc  e bortgahos obtidas de Arvoree 

coa earsotottatio, ipaticaO atipoeirda. 

463 ML1219,..A.-44* 44211ELELnia 
Identicoo ØeerolaCiona400 01113.1#044onta o aprofunda=nto  da  

Po*Vitaa eta corabinai6 ego a Becala de Florestae da univeraidade 

Fedora do Paront e otztrao Z4mtlet3  do peolnisa 
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e. mums imsakaas 

8.1 necurace Inrxxaes: 

8.1.1 rUpcmivois 

O Supervisor do .omyt;rii0, 

, 1,12 tAnie0 Agricola da Sceretaria da, kelcultura 

OPortriSo tano.ais senriqo. 

8.2 ligmeacaltsti, 

14201 24  alg2glaWEA2a: 
Secretaria da Ei.grimitWa***********• MVO 50*000#00 

82.2 - NZo.disponiveis (1970 an diante): 

Para berOaCeneignadoe'apartunauentei 

9* AIOX03 PARTICIPANTES  

9 	 Adminietrativa4;cnica e financeira: 
- Secretaria da Agricultura 

- PIG  

10, COMMIE DE Enna%)  

10,1 Pala Secret,aria da Ahricnnara 

0 Cad° CCNTENIENTE  

12.  AVALIAQX0t  
Pesquitiaa periodicaa poles 8'rgZos fiscalizadoros, comparando 

dad.os segaa40 o 	 Oz 	de  tralho. 



PARQUE U0 RIO VERMELHO 
, 

Aide menoxre 

- 200 anos de depredaco desertiricaram a aera (levantamento aero-
Coto grametrico pela Cruzeiro do Sul - 1957). 

- PioneUramente, o Governo Celso Ramos criou a Estaqiio 	Florestal 
do Rio Vermelho (Dec. 2.006 	2 1 .09.62) 1.000 hectares de terras 
devolutas, ao longo da Praia do  Moçambique. 

- A Associagao Rural de FlorianOpofis  passa  a dirigir a Estaqao Ex 
perimental, sem onus para - os cofres publicas (Dec. 163/63). 

- Dos 1.000 hectares, 700 foram revegetados. 

- Os Governos Ivo Silveira e Colombo Salles mantiveram o Convenio. 

- Trabalhos realizados pela Associago Rural de Florianepolis, con 
veniada com o Governo do Estado: 

. implanta -a- o de viveiros para mudas; 

. construçao de estradas de  serviço; 

. fixaç -a- o das dunas e sua revegetaqao; 

. abertura de 40 km de valas de  drenagem  para o plantio 
nos alagados; 

. recuperagao dos alagados com o plantio de vegetaço na 
tiva. 

- 0 emprego 4e especies compativeis com a  ecologia  da restinga as-
segurou o exito do projeto. 0 Pinus elliottii demonstrou-se mui-
to compativel com a restinga. 

- Principais pesquisas realizadas: 

. implantaq -a- o de um  maciço  com 15.000 Pinus bahamensis; 

. adaptagao de Pinus insularis (Rotary Club das Filipi-
nas; 

. plantio de Pinus •canariensis  (Serviço Florestal da Es-
panha); 

. plantio de Pinheiros marltimos  (Serviço FlorestaL 	de 
Portugal); 

. Pinus elliottii geneticamente melhorados (Universidade 
e  Serviço Florestal da Florida  - USA); 

. plantio de sementes de coniferas  de  Formosa 	(Serviço 
Florestal de Formosa); 

. Catalogaç:io de  todos esses experimcotos pelo  Sr. 	Dick 
Janson,  do  Corpo  da Paz - USA). 

. Obras de  inrraestrutura: 

instalação  de  um camping  de  lq qualidade 3.000m 2  (1973); 

- 



, 
. construçao de escritorins, garaf;ens, deposiLos e "resi-
cic;ncia p:Irn o administrador, aLem de duas casas para 
guardas-florestais; 

• camping para escoteiros; 
• 5 km de aduq -Lo de  agua  (duas polegadas); 
• instglaq -a- o de rede de energia eletrica. 

- Total recebido durante a vigencia do Conv'enio: Cr$ 1.065.000,00 
(cruzeiros).. 

- A implanta5ao do Parque do Rio Vermelho tem sido considerada co- 
mo um esplendido "tour de force", por autoridades internacionais. 

- A partir do Gov. Konder Reis-, surge o desinteresse pelo 	Parque 
que passa para o ambito da Secretaria da Agricultura (31.12.74), 
assim: 

• e dada por terminada a missa- o da Associaq3o Rural 	de 
FlorianOpolis; 

. assume o Parque a Secretaria da Agricultura que distor 
ce a finalidade, transferindo-o da categoria de "are; 
ecolOgica e de lazer  publico'  para a de "reserva flo-
restal"; 

o que permite o 

• inicio de desbastes, resinagens e corte de arvores sem 
atengao a natureza e a finalidade do Parque. Sob diver 
sas desculpas, tecnicamente inaceitaveis,, busca-se 
oro" que sequer reverte para os cofres publicos; 

• o Parque e praticamente fechado ao p6blico; 

. sua exist;ncia e posta em perigo. 

• Proposta para garantir a exist;ncia e a finalidade do Parque do 
Rio Vermelho: 

• retirar o Parque do Rio Vermelho da categoria de reser 
" va florestal, sair do ambito da Secretaria da  Agricul-
tura; voltar a ser qualificado como "area ecologica e 
de lazer publico" no ambito da Secretaria da Agricultu 
ra do Meio Ambiente ou da Fatma; 

• estatuir a proibiqao de contratos para resinagem 	ou 
corte de madeira sem o aval tecnico independente. 

e 


